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o CONGRESSO NACIONAL E 
OS SEUS CENSORES 

Não queremos ver nas críti­
cas apaixonadas diàriamente 
feitas ao Congresso Nacional 
nenhum intuito sinistro de acabar 
a utra vez com os "intermediários 
entre o govêrno e o povo"; pre­
ferimos a tribuí-las à fal ta de me­
lhor assunto e à necessidade de 
um bode espiatório para a nossa 
indolência e fatalismo. Mas como 
isso representa um mal para a 
democracia, não fica fora da ór­
bita desta revista chamar a aten­
ção para o fato e examinar se 
são realmente justas as alega­
ções dêsses censores. 

Considerado isoladamente co­
mo instituição, como órgão do 
govêrno. o Congresso Nacional 
tem muitas culpas não só pelo 
que faz, mas principalmente pelo 
que deixa de fazer. Mas se o 
:::ompararmos aos outros órgãos 
do mesmo govêrno já as suas 
faltas deixarã o de ser peculiares. 
E não é justo responsabilizar um 
só por um defeito generalizado. 

Se atentarmos mais a fundo 
na causa dos erros do Congresso, 
verificaremos que para êles co­
laboram, por atos e omissões, 
diversos fatores estranhos à sua 
composição. Não é o povo que 
pretende cobrar o voto dado por 
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meio da obtenção de projetos 
de interesse pessoal? Não é o 
Poder Executivo que procura in­
tervir nas decisões legislativas em 
busca mais de atribuições que 
de obrigações, mais de poderes 
que de deveres? Não é êsse 
mesmo poder, ao reclamar a 
falta de leis adequadas, que se 
esquece de que ao seu chefe foi 
dado o direito de apresentar pro­
jetos como se do Congresso fi­
zesse parte? Não olvidam os 
militares, que reclamem leis sôbre 
a defesa nacional, que o Con­
gresso é uma intituição de pai­
zanos, mas onde existe uma boa 
percentagem de seus colegas de 
classe? Os jornalistas, que com 
tanta facilidade levantam sus­
peitas sôbre as intenções dos 
congressistas, não prestariam me­
lhor colaboração discutindo obje­
tivamente o acêrto ou inconve­
niência dos assuntos em debate 
ou das matérias em andamento 
nas câmaras legislativas? Por­
tanto, se todos nós temos a nossa 
fração de responsabilidade no 
defeituoso funcionamento do sis­
tema representativo, por que e 
para que escolhermos o Con­
gresso para cabeça de turco? 
Não é de certo obra construtiva 
abalar a confiança do povo no 
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Congresso, porque essa institu­
ição não pode ser substituída . 
por nenhuma outra sem sacrifício 
dos d i r e i tos fundamentais do 
homem constitucionalmente asse­
gurados. Nem adianta apontar 
deslizes, imperfeições ou displi­
cência dos membros do Poder 
Legislativo sem ter a coragem 
de encetar uma campanha de re­
forma de nós mesmos, de quem 
êles são apenas a súmula, ó 
3spêlho, o reflexo . 

o povo, se de fato reclamar 
contra a conduta legislativa de 
seus representantes, deve lem­
brar-se do modo irrefle tido ou 
desatento por que os secolhe. 
Quando exerce o mais impor­
tante dever da cidadania pro­
cura indicar com o seu voto o 
mais sábio, o mais apto, o mais 
capaz? Como, depois, exigir ao 
3scolhido qualidades de que se 
não preocupou no momento da 
eleição? Não deve o criador re­
belar-se contra a criatura senão 
quando esta não corresponde aos 
cuidados que presidiram à cria­
ção . 

A verdade é que o nosso Par­
lamento não tem nível cultural 
e técnico inferior ao de países 
de civilização secular. E nem 
seria aconselhável que fôsse 
melhor do que é. Há vantagem 
em que o representante se asse­
melhe ao representado para que 
as leis se ajustem às suas ne­
cessidades e sejam portanto exe­
quíveis . Não têm razão os que 
a d v o g a m a conveniência de 
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serem espec'alistas os dep;utados 
ou os senadores. A lei é uma 
regra uniforme imposta a indi­
víduos dissemelhantes. É pre­
ciso que a técnica jurídica e a 
científica façam concessões para 
que a lei se adapte a um tipo 
médio . As leis impecáveis sob 
o ponto de vista doutrinário são 
como as roupas que parecem 
bem feitas no manequim, mas 
que se tornam imprestáveis para 
os que não tenham a mesma 
correção de formas, e êstes cops­
tituem a maioria . Do mesmo 
modo, não se deve esperar da lei 
a solução de problemas que não 
estão na sua alçada resolver por 
terem causas profundas e va­
riadas. 

Assim sendo, em vez de con­
tinuarmos a implantar no ânimo 
do povo, que já é propenso a 
transferir para ômbros alheios o 
pêso de suas próprias responsa­
bilidades, a noção de que a culpa 
de nossa situação financeira, eco­
nômica, política e social cabe 
ao Congresso Nacional, cumpre 
a nós todos, brasileiros amantes 
de nossa pátria, empreender uma 
cruzada em prol da nossa edu­
cação cívica tão necessária como 
a própria instrução. E ninguem 
melhor que 8S partidos políticos , 
pela amplitude da sua atuação 
direta sôbre a população, po­
deria realizar obra de tanta 
magnitude e de efeitos tão salu­
tares na melhoria do nível cul­
tural do país. Em lugar de es­
perar que a lei venha me­
lhorar uma situação a que ela 
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não pode dar jeito, devemos pro­
curar obter as boas leis pela 
elevação moral e cívica da massa 
popular, porque é ela que es­
colhe os legisladores e sôbre êles 
exerce uma influência poderosa, 
embora indireta. Se cada um 
de nós não se esforçar para so­
brepor o interesse coletivo · ao 
individual, se não. pautar os seus 
atos pela mais rudimentar hones­
tidade, se não antepuzer a jus-

tiça à afeição em todos os atos 
da vida pública e privada, não 
teremos o direito de censurar de­
feitos dos nossos representantes , 
que nos es~arão bem repre-
3entando quando, cometem as 
mesmas faltas que praticamos. 

Aos censores, pois, do Con­
gresso Nacional lembramos as 
palavras do Divino M e s t r e : 
"Quem se julgar isento de pe­
cado, lance a primeira pedra". 

---*-
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QUID lEGIS SINE MORIBUS? 

Que valem as leis que não 
são a expressão de costumes e 
hábitos arraigados na sociedade 
para que são elaboradas? 

De sua sorte há muito que du.: 
vi dar e já a sabedoria latina la­
pidarmente fulminava-as na in­
terrogação c o m que epigrafei 
estas linhas . 

Recordo agora que certa ve?J 
há 35 anos passados, na Câmara 
dos Deputados, eu abordava o 
:lssunto nos seguintes têrmos: 

"Poderemos, SI. Presidente, ela­
borar aqui e na outra Casa do 
Congresso uma lei eleitoral es­
truturalmente perfeita, absoluta­
mente harmônica com os mais 
rígidos e os mais puros p rincípios 
democráticos, mas o que não con­
seguiremos por certo é que o mo­
numento legislativo assim cuida­
dosa e patrioticamente construído 
receba, na sua atuação p rática, 
o respeito de uma religiosa obser­
vância, e isto porque costumes 
e hábitos não podem ser modi­
ficados a golpes de decre tos. 

Falta-nos, Sr. Presidente, uma 
educação séria e vigorosa que 
nos comunique, com a consciên­
cia dos nossos direitos, a severa 
noção dos nosso deveres, con-

I 
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José Augusto 
Deputado Federal 

dição sem a qual é impossível 
dar à eleição o cunho de mora­
lidade e de seriedade que deve 
ser de essência. 

O SI. Chrístiano Brasil - O 
processo eleitoral foi mais mora­
lizado antigamente do que hoje. 
Como explica isso V. Excia.? 

O SI. José Augusto - Direi que 
o estudo da rwolução histórica do 
Brasil não nos autoriza a afirmar 
que, em qualquer tempo, a mo­
ralidade eleitoral caracte rizasse 
os nossos hábitos políticos . 

É certo que, excepcionalmente, 
uma ou outra eleição foi realizada 
com alguma preocupação pela 
verdade das urnas, como é o caso 
da execução inicial da lei Sa­
raiva; mas isto porque aquêle­
ilustre homem de Estado tomou 
a si o encargo de valorizar o 
seu trabalho, que pouco tempo 
depois passou a servir à fraude, 
sob a inspiração de outros diri­
::rentes de menor escrúpulo . 

O SI. Christiano Brasil - Res­
ponderei que é o espírito sério de 
execução da lei que está faltando. 

O Sr . José Augusto - Pois se 
é o espírito de execução da lei 
que nos está faltando, como ad­
mitir V. Excia. que a simples 
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mudança legislativa venha a cor­
rigir o nosso mal? Acaso a 
simples transformação da lei terá 
fôrça suficiente para modificar 
o espírito da sociedade? 

Não é êste o resultado de um 
trabalho lento de educação pú­
blica, entendida esta expressão 
no seu mais amplo e genérico 
sentido? 

E em outro passo da mesma 
oração: 

"Não educa só o mestre-escola, 
educam pelo exemplo que dão 
à sociedade todos os que têm 
qualquer parcela de direção . 

São educadores o chefe de fa­
mília e o chefe de Estado. 

Que se voltem tôdas as ener­
;Jias educativas e disciplinadoras 
para essa nobre finalidade -
a da correção dos nossos cos­
tumes políticos; que, em uma 
ação harmônica, refletida e cons­
ciente, se congreguem todos os 
que de qUOlquer f o r m a têm 
qualquer parcela de autoridade 
na direção da vida brasileira, no 
pensamento comum de modificar 
os nossos costumes e processos 
eleitorais; re5peitem os governos 
a liberdade do votante, reconhe­
;:am os congressos os candidatos 
legitimamente eleitos; façam efe­
tiva as autoridades a responsa­
bilidade dos que, por qualquer 
forma, procuram fraudar o re­
sultado das urnas, e estou seguro 
:ie que, mesmo sob o império 
da atual lei e leitoral, poderemos 
apresentar-nos aos olhos dos 
outros povos como país que se 
não envergonha da sua legisla­
ção, que é liberal e que oferece 
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condições de garantia para todos 
os direitos que regula. 

Precisamos acabar de vez, Sr. 
Presidente, com essa preocupa­
ção muito latina, muito brasileira, 
de andar fazendo leis a propó­
sito de tudo, sem nos aperce­
bermos de que as leis não go­
vernam os costumes, antes devem 
ser a sua expressão". 

De então para cá C e a oração 
de que destaco os trechos acima 
tem já, como disse antes, mais 
de três decênios), várias refor­
mas eleitorair. foram feitas, com 
insucesso igual, de modo que a 
revolução de 1930 teve como uma 
de suas justificativas a alegação 
verdadeira ü insofismàvel da 
fraude eleitoral generalizada . 

E, para sanar o mal de gra­
vidade excepcional para uma 
democracia, decretado foi o Có­
digo Eleitoral, com os seus três 
princípios básicos - o voto se­
creto, o voto proporcional, a exe­
cução da lei, em todas as suas 
fases, entregue à a ção exclusiva 
do Poder Judiciário. 

Melhoramos? Pioramos? 

Claro está que se quizermos 
responder às interrogações tendo 
em atenção apenas a perfeição 
legislativa, as garantias que a 
lei oferece, e os remédios que 
ela pôs à disposição dos parti­
dos para efetivação dos seus di­
reitos, teremos que proclamar a 
13xcelência daquele monumento 
legislativo brasileiro e a sua con­
sonância com as legislações dos 
povos mais avançados e livres. 

Assim, tivemos uma lei mais 
perfeita do ponto de vista demo­
crático, e as eleições que se pro-
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cessaram em virtude dela, a des­
peito do sangue que fizeram 
correr em a lguns Estados gover­
nados por despostas mirins, pu­
deram levar ao Congresso Na­
cional e às assenbléias estaduais 
um número avultado de repre-
19Emtantes das várias correntes 
da opinião política organizada 
em partidos. Veio, porém, o 
golpe de estado de 1937 e em 
1945 tudo foi preciso recomeçar . 

O decreto-lei que organizou o 
novo sistema de sufrágio foi, ao 
meu sentido, inferior ao Código, 
do ponto de vista da democracia 
pura. Basta considerar que 
adjudicou as sobras ao partido 
majoritário, sem atinência ao 
valor real dos votos manifesta­
dos . Mas conservou , em linhas 
gerais, os três princípios já agora 
definitivamente consagrados no 
país: o voto secreto, a propor­
:cionalidade, a inte rferência1 da 
Justiça. 

De 1945 para cá processa­
ram-se nada menas de duas elei­
ções gerais, afora algumas par­
ciais. 

J á será oportuno indagar dos 
resultados do novo sistema? 
Como tem funcionado? Que 
observações inspira? Que falhas 
apresenta? 

São indagações que anoram 
ao espírito de todos quantos se 
interessam pelo aperfeiçoamento 
continuo das instituições livres, 
de quantos anseiam no Brasil 

- por uma democracia que se apri­
more cada vez mais . 

Para responder a tais inda­
gações devemos compreender 

desde logo que no Brasil há 
dois fatores cuja influência não 
é possível pôr de lado. Primeiro, 
é o nosso passado. Viemos his­
tàricamente da fraude eleitoral, 
das eleições a bico de pena, do 
eleitorado de cabresto, do domí­
nio do votante conduzido pelo 
delegado de polícia . Segundo. 
é que continuamos sob o regime 
presidenCial, e êste implica na 
América Latina, como muito bem 
demonstrou Zum Felde, no seu 
livro "PROCESSO HISTóRICO 
DEL URUGUAY, que o presidente 
de la Republica, por mas bo­
norable que sea, no puede 
perder las elecciones para per­
der aI mismo tiempo su partido, 
cuando sabe que 10 partido 
adverso una vez aduei1ado deI 
poder desarrollaria las misma 
maiias que critica em e1 llano, 
es decir, seria eleclor y nombra· 
ria sucessor". 

Mesmo assim, o progresso é 
evidente, e vimos, nas últimas 
eleições presidenciais, o govêrno 
federal e a quase totalidade dos 
governos estaduais assistirem 
impotentes às fragorosas derrotas 
dos candidatos de sua predi-
1eção . 

É o primeiro e sasonado fruto 
do voto secreto, que cabe regis­
tra r, quaisquer que tenham sido 
as preferências do observador 
no pleito mencionado . 

O voto secreto está dêsse modo 
vitorioso e não há duvidar que 
representa um passo à frente na 
evolução das instituições livres 
de nossa Pátria . 

E a representação proporcio­
nal? 

---*---
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o INSTITUTO DA SUPLÊNCIA 

SUCESSIVOS CASOS MOSTRAM A NECESSIDADE 
DA SUA REGULAMENTAÇÃO 

Já em nosso segundo fascículo 
tivemos ocasião de chamar a 
atenção para a necessidade de 
uma regulamentação do instituto 
da suplência, quer isso se faça 
em uma reforma do Código Elei­
toral, quer pela introdução de 
preceitos referentes a essa maté­
ria nos regimentos do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Dept;.­
tados. Abordamos no aludido 
comentário o caso do suplente do 
senador Pereira Pinto, manifes­
tando opinião idêntica à que 
acaba de ser vitoriosa na Comis­
sôo de Constituição e Justiça do 
Senado, pela aprovação de bri­
lhante parecer do senador Clodo­
lllir Cardoso . O fato nos desvu­
nece não porque tenhamos a prE::l­
tenção de haver contribuído para 
a solução preconizada por êsse 
ilustre parlamentar e acatado ju­
rista, mas porque já muito nos 
honra uma concordância de 
idéias com pessoas de tão auto­
rizado juízo. 

Um outro problema de suplê­
cia surge agora com o caso do 
SI. Hélio Coutinho, confirmandQ 
a necessidade da regulamenta­
ção apontada. Suplente do sena­
dor Novaes Filho, o sr . Hélio 
Coutinhú teve assento no Senado 
desde abril de 1950 a janeiro de 
1951, período em que o titular 

efetivo da cadeira esteve à frente 
do Ministério da Agricultura. 
Nas eleições de outubro do ano 
passado, incluído em chapa de 
candidato à deputação, não foi 
eleito, ficando como p rimeiro su­
plente da representação de seu 
partido na Câmara. E', portanto, 
suple ntE-- de senador e suplent& 
de deputado. 

Nada existe que admita ou 
não admita uma tal duplicidade 
nem na Constituição, nem nú 
Código Eleitoral, nem nas leis in­
ternas das duas casas do Con­
"resso . Pode então o sr . Hélio 
Continho estar funcionando OreI 

como senador, ora como depu 
tado? Note-se que êle foi há pou· 
co chamado para uma substitUl· 
ção no Palácio Tiradentes. Con­
Ira esta convocação não há o 
que objetar, restando apenas su­
ber se importa em opção, isto é, 
se se considera ou não leaíthna 
u sua qualidade de reservista 
parlamentar a duas amarras. E 
o Senado é que terá de decidir 
a êsse respeito quando se der 
outtro afastamento do sr . Novaes 
Filho, oportunidade em que dirá 
~e o sr. Coutinho deve ser ou 
nao convocado para substituí-lo, 
tendo em vista que na mesma le­
gislatura exerceu ê le o mandato 
de deputado. Tal decisão, IJu-
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rém, te rá o caráter de legislação, ., 
queremos dizer, será legislar em 
face de caso novo e em matéria 
de competência p rivativa, por­
que no assunto de convocaçao, 
como no de cassação de manda­
tos, os dois ramos do Congresso 
é que deliberam, cada um na' 
parte que lhe toca. 

Firmado o princípio de que a 
suplência não significa mandatu, 
mas apenas a expectativa de 
mandato, é de sustentar que u 
bi-suplente não opta quando 
atende ao chamado para exercê­
lo ora numa, ora na outra casa 
do Parlamento. 

O que a Constituição veda é o 
exercício simultâneo de dois man­
datos, o desempenho concomI­
tante de dois cargos eletivos. 
Ora, o cidadão que é ao mesmo 
tempo suplente de deputado e 
suplente de senador, usa de uma 

. faculdade que a lei lhe confere 
por não lha proibir direta ou indi­
retamente, não exerce ao mesmo 
tempo dois mandatos, nem de­
sempenha no mesmo período 
dois cargos e le tivos. Assim sen­
do, não há dispositivo expresso 
que impeça a convocaçéí:o do sr. 
Hélio Coutinho tanto para o Câ­
mara como para o Senado, quan­
do lhe caiba desempenhar a sua 
função de substituto ou de su­
cessor . 

O fato de haver o suplente tu­
mado posse numa das câmaras 
não a ltera a situação, mesmo 
porque enquanto lá esteve nao 
foi convocado para a outra e, 
dês se modo, não teve de optar 
tácita ou expressamente . A 
posse a que faz menção a Lei 

Magna só pode ser aquela e m 
virtude da qual o deputado ou 
senador entrou no exercício do 
mandato que a inda está exel' 
cendo, não a que desapareceu 
quando o representante do povo 
ou do Estado deixou a cadeIra 
que ocupara temporàriamente. 
Considerar a posse do suplente 
como permanente é criar o cargo 
de senador ou deputado suplente, 
quando a Constituição e o Códi­
go Eleitoral só cogitaram do de 
suplente de senador e de depu­
tado, cuias incompatibilidades 
não foram estabelecidas, pois Q 

êles não se aplicam também as 
enumeradas nas letras a e b, nú­
mero L do art . 48 da Con~titui­
ção enquanto permanecem na­
espectativa de serem convocados 
para substituir ou suceder. 

Reconhecemos, porém, que é 
estranho e mesmo anômalo que 
na mesma legislatura um cida· 
dão tenha assento ora no Senado 
ora na Câmara, podendo até con­
tribuir com o seu voto para apro­
vação de proie to de cuia votação 
iá participara na outra casa do 
Congresso . No domínio da Cons­
tituição de 1891, cuia art. 16 pa­
rágrafo 3.° dizia que "ninguem 
pode ser, ao mesmo tempo, depu­
tado e senador, o sr. José Acióli, 
em cumprimento de um acôrdo 
político, renunciou ao cargo de 
senador e passou para a Câmara 
dos Deputados, enquanto o sr. 
Tomaz Rodrigu.es, em virtude do 
mesmo acôrd(J, deixava a Câma­
ra para vir para o Senado . Mas 
tudo isso se fez por meio de uma 
consulta às urnas e sem que ne­
nhum dos dois estivesse ao mes­
mo tempo investido dos dois man-
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datas . O precedente, porém, ser­
ve para prova r que as expres­
sões constitucionais sempre fo­
ram entendidas como se re ferindo 
a o e xercício simultâneo de dois 
manda tos e não ao a lternado, 
embora êste se desse na mesma 
legisla tura . 

Não contestamos à Câmara 
dos Deputados o direito de resol­
ver sob era namente a quem com­
pete a substituição de um seu 
membro, mas o seu a to não pode 
ser arbitrário, deve ao contráriG 
basear-se em um princípio legal 
expresso ou claramente presu­
mido . Por isso, não vemos como 
pudesse ser recusado ao sr. Hélio 
Coutinho o direito de ali substi­
tuir, se a êle cabia a substituição. 

De qualquer modo que se re­
solva o problema, ficará sempre 
patente o imperativo de uma lei 
que regule a suplência, para que 
sejam resolvidos os múltiplos e 
interessantes problemas suscita­
dos por essa criação da Consti­
tuição de 1934, ampliada pela de 
1946. 

* 
* 

Reproduzimos, linhas abaixo, 
o parecer do senador Clodomir 
Cardoso, adotado pela Comissão 
de Constituição e Justiça do Se­
nado e aprovado pelo plenário 
dessa casa do Congresso, a res­
peito do caso de suplência ocor­
rido na representação. do Es­
tado do Rio de Janeiro . Êsse 
parecer coincide inteiramente 
com os pontos de vista sustenta­
dos na Revista Eleitoral em co­
mentário de redação e em traba­
lho do nosso ilustre colaborador 

senador Dario Cardoso . Veja­
mo-lo: 

PARECER N . 626, de 1951 

E' submetida, pelo sr . Presi­
dente do Senado, à Comissão, a 
seguintE! consulta: 

"Achando-se ausente, em VlQ­

gem ao estrangeiro, o sr. Sena­
dor Pereira Pinto, e, nos têrmos 
do art . 38 do Regimento Interno 
sendo um caso de convocação 
do suplente, o quaL segundo no­
ticiou a imprensa desta Capital, 
teria exercido, depois de diplo­
mado, o cargo de Prefeito Muni­
cipal, solicito se digne Vossa Ex­
celência de consultar a ilustre 
Comissão de Constituição e Jus­
tiça sôbre se importa, para o 
interessado, perda da suplênclG. 
o exercício do cargo em aprêço". 

Respondemos negativamente_ 
Fôsse outro o caso, poderiamos 
ter necessidade de distinguir en­
tre o suplente e o senador. No 
caso ocorrente, porém, essa dis­
tinção é excusada, por isso que, 
nos têrmos da Constituição, o tato 
de exercer um senador eleito e 
diplomado, mas ainda não em­
possado, outro mandato legisla­
tivo, não acarreta, por si sô, a 
perda do cargo. 

A Constituição distingue, de ia­
to, quanto a êsse efeito, entre 
outro mandato legislativo, fede­
ral, estadual ou municipaL e as 
demais funções com ú exercício 
das quais é também incompatível 
o do cargo de senador ou depu­
tado. 

Função da ordem destas, não 
a pode exercer o senador ou 
deputado, sob pena de perder o 
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mandato, desde que tenha sido 
diplomado. E' o que diz no ar· 
tigo 48, r. b e respectivo § 1.0 

Relativamente, porém, a outro 
mandato legislativo, para que o 
exercício de e pelo senador ou 
deputado dê lugar ao mesmo 
efeito, é necessário que um ou 
outro já se haja empossado no 
cargo, isto é, não basta a expedi­
ção do diploma C artigo citado, 
n. lI,b) . 

São êstes os têrmos das men­
cionadas disposições: 

Art. 48 - Os deputados e 
senadores não poderão: 

I - desde a expedição do 
d iploma : 

b) aceitar nem exercer co· 
missão ou emprêgo remunera­
d o de pessoa jurídica de direi­
tu público, entidade autárqui­
co ou sociedade de economia 
·mista ou emprêsa concessio­
!'lária de serviço público, 

II - desde a posse : 

b) exercer outro mandato 
legislativo, seja federal, esta­
dual ou municipal. 

§ 1.0 - A infração do dis­
posto neste artigo, ou a falta, 
SeIrl licença, às sessões, por 
mais de seis meses consecuti­
vos, importa perda do manda­
to etc . 

Ora, o suplente do senador Pe­
reira Pinto ainda não foi empos­
sado, e só agora , com a licença 

ELEITORAL 

do mesmo senador, lhe adveio a 
oportunidade de se investir no 
cargo . 

Não há, pois, como deixar de 
reconhecer que não perdeu o di· 
reito a essa investidura. 

Sala Ruy Barbosa, em 18 de 
iulho de 1951 . - Dario Cardoso, 
Presidente . - Clodomir Cardoso, 
Relator. - Ivo d'Aquino. . - Ca­
milo Mercio. - João Villasbôas. 
- Epitócio Pessoa. 

* 

Nas e le ições de 19 de janeiro 
de 1947, os candidatos a suplen­
te do então senador Adalberto 
Ribeiro, no Estado da Paraíba, 
foram os srs. Epitácio Pessoa Ca­
valcanti de Albuquerque, Eucli­
des Sales e João Amorim, sendo 
eleito o primeiro, que há poucos 
meses entrou no exercício defi­
nitivo do mandato em virtude;, de 
renúncia do titular efetivo da 
cadeira. 

Ocorrendo agora o falecimento 
do sr . Epitácio Pessoa, houve 
quem sustentasse a desnecessi· 
dade de eleição para a sua va­
ga, que deveria caber ao sr. Eu­
clides Sales, segundo em votação 
para a suplência. A imprensa 
chegou mesmo a noticiar que (; 
Partido Trabalhista Brasileirc.. 
p leitearia essa solução. Não 
acreditamos, porém, que o fizesse, 
como afinal não o fez, tão evi­
dente se nos afigura que, na cer­
ta, cairia por terra uma tal pre­
tensão. 

Para cada senador há apenas 
um suplente. E' o (Jue está me­
ridianamente expresso no art. 6"0 
§ 4.° da Constituição, onde se diz: 
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"Substituirá o senador, ou 
suceder-lhe-á nos têrmos do 
art . 52, O SUPLENTE COM 
ÊLE ELEITO" . 

No Congresso que nos veio 
das e leições de 2 de dezembro 
de 1945, com funções constituin­
tes, havia apenas dois senadores 
de cada circunscrição . Foi a car­
ta política de 18 de setembro de 
1946 que criou a terceira sena­
tória e instituiu a suplência -
e sta, quanto ao Senado, nos têr­
mos do dispositivo acima trans­
crito. 

Em 19 de · janeiro de 47 foram 
eleitos o terceiro senador de cada 
representação e os suplentes dos 
três . Baixando Instruções para o 
pleito, pela Resolução n. 1.302, 
de 3-12-46, o Tribunal Superior 
Eleitoral prescreveu: 

"Art. 27 - Far-se-á a vota­
ção em cédulas separadas 
conforme os modelos anexos, 
contendo: 

. . ..... .. . .. . ...... . .... . .. '/ 

b ) para o terceiro senador 
e seu suplente, a indicação da 
e leição, os nomes do senador 
e do suplente; 

c) para suplentes dos sena­
dores eleitos em 2-12-1945, 
a lém da designação da elei­
ção, um nome de suplente para 
cada um daqueles" . 

Pelo disposto nestas alíneas b 
e c, vê-se que o T.S.E . , de acôr­
:lo cor:n o texto constitucional, en· 
tende1,l que para o senador havia 
um só suplente. 

Mas, prossigamos no histórico 
da questão da suplência. Nos 
círculos políticos e parlamentares 
arraigou-se a convicção de se r 
inconveniente a existência de um 
único candidato a suplente de 
senador . Argumentava-se que 
dessa forma não haveria p rà­
priamente uma e leição, mas uma 
designação, pois, vitorioso o no­
me que um partido apresentasse 
para a senatória, estaria também 
eleito o seu companheiro de cha­
pa, indicado para suplente, ain­
da que tivesse obtido apenas um 
voto. Era preciso estabelecer-se 
a competição, sem a qual a es­
colha pelas urnas seria apenas 
uma formalidade, um processo 
que não admitia preferência por 
parte do eleitorado . E daí é que 
veio a idéia de se legislar urgen­
temente sôbre o assunto, surgin­
do a lei n. 5, de 14-12-46, onde se 
declara: 

"Art. 3.° - Os candidatos a 
suplentes dos senadores eleitos 
em 2 de dezembro de 1945 se­
rão inscritos, pelos partidos a 
que se acham filiados, EM 
LISTAS DE TRÊS NOMES PA­
RA CADA SUPLENTE A ELE­
GER. Serão também registra­
dc.s 8m lista tríplice, pelos res­
pectivos partidos, candidatos a 
suplentes dos senadores a se­
rem eleitos" . 

Não é sem motivo que realça­
mos a expressão - EM LISTAS 
DE TRÊS NOMES PARA CADA 
SUPLENTE A ELEGER . Isto mos­
tra que dentre as três candidatos 
se elege um apenas . Para que 
os três fôssem eleitos seria pre­
ciso que o § 4.° do art. 60 da 
Constituição tivesse outra reda-
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ção e a lei n. 5, a que acima nos 
referimos, dissesse que os três no­
mes de cada lista seriam 1.0, 2.° 
e 3.° suplentes, na ordem da vo­
tação. 

O T . S . E . modificou as suas 
Instruções de 3-12-46, pondo-as de 
conformidade com essa lei (Reso­
lução n . 1. 340, de 17-12-46) . E 
um mês depois, respondendo a 
consulta do Tribunal Regional 
Eleitoral do Maranhão, declara­
va que "nulo é o registro de um 
só candidato a suplente de ter­
ceiro lugar de senador a ser e lei­
to a 19 de janeiro em curso" (Re­
solução n . 1.470, de 18-1-47 ) . 
Aliás, foi anulada, no Espírito 
Santo, a e leição do suplente do 
senador Attilio Vivacqua por ter 
sido apresentado um só candida· 
to ao pôsto, em desobediência ao 
preceituado na lei de 14 de de· 
zembro de 46. 

A suplência se fixou na Cons­
tituição como princípio de ordem 
geral muito sintético, quase que 
como uma simples referência, 
passando ao texto das leis com· 
plementares também de maneira 
incompleta. Daí os vários casos 
que vão aparecendo, alguns dê­
les criando, por não terem sido 
previstos, problemas que recla­
mam uma regulamentação cuida­
dosa e clara, insuscetível de dar 
margem a complicações ou a si­
tuações estranhas. 

O espírito da Carta Magna, 
instituindo a suplência, foi evitar 
sucessivas eleições, que acarre· 
tam penoso trabalho e despesas 
elevadas e, além disso, desviam 

ELEITORAL 

a atenção dos homens responsá­
veis de suas a tividades no inte­
rêsse público . Teve a inda um 
outro escopo: não deixar que du­
rante longo espaço de tempo -­
o período necessário para a or­
ganização e realização de um 
pleito eleitoral - ficasse desfal· 
cada a lguma representação de 
Estado ou de partido nas casas 
do Parlamento. Havendo, porém, 
um só suplente para cada sena· 
dor. o objetivo da lei básica pode 
ser frustrado. 

Já há diversos senadores sem 
suplentes. Não o tinha o sr Epi­
tácio Pessoa, que se investira no 
Ulandato como suplente, deven­
do realizar-se eleição para pre· 
enchimento da sua vaga. Não o 
tem o sr. Anisio Jobim, que como 
suplente substituiu o sr. Alvaro 
Maia, eleito governador do Ama­
zonas; nem o sr . Luiz Tinoco, 
que como suplente tomou o lugar 
do falecido senador Henrique de 
Novais; nem o sr. Camilo Mércio, 
que está no Monroe ocupando 
definitivamente a cadeira do pre· 
sidente Getulio Vargas; nem o 
sr. Alfredo Smich, suplente do 
sr. Ernesto Dornelles, a quem· 
substitui também em caráter de­
finitivo; nem o sr. Clodomir· Car­
doso, cujo suplente renunciou; 
nem, finalmente, os srs . Vespa­
siano Martins e Aloysio de Car­
valho, cujos suplentes faleceram. 
E se pegasse a moda dos suplen­
tes perderem o posto por have­
rem exercido esta ou aquela fun­
ção, como se pretendera em re­
lação ao do sr. Pereira Pinto, em 
breve talvez estivesser.nos sem a 
reserva dos membros da Câma­
ra Alta. 
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Como remediar essa situação? 

A suplência, em se tratando de 
cargos de eleição maioritária, é 
um tanto ou quanto inadequada . 
Porque o candidato a suplente de 
senador é candidato a uma coisa 
que não existe, ou seia tão sà­
mente a uma espectativa de man­
dato. Mas desde que a Consti­
tuição consagrou o instituto, im­
põe-se que seia regulado de 
maneira satisfatória, de modo a 
corresponder à finalidade que se 
tem em vista . Uma emenda cons­
titucional poderia estabelecer 
por exemplo, que cada senado; 
tivesse dois suplentes, concorren-

do à respectiva eleição três no­
mes, dois dos quais estariam 
eleitos - o mais votado como 
1.0 e o imediato como 2.°. Esta é . 
uma fórmula que se apresenta 
como simples sugestão, porque 
talvez out[as possam surgir, me­
lhores ou de maior viabilidade . 
Atendido êsse ponto, o regimento 
comum do Congresso Nacional, 
ou as leis internas das suas ca­
sas, regulariam os demais, de­
pendentes da legislação ordi­
nária . 

Seia como fôr, o assunto é 
digno de exame dos podere s 
competentes. 

---*---
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Certificado de exame ginasial para inscriçâo 
eleitoral . - Obrigatoriedade do voto para os ins­
cr itos apesar da lei os dispensar de ser eleitores. 
- As cédulas podem deixar de ser dobradas:-' 

TIMÓTEO B. DA CRUZ - Manaus - Queixa-se o consulente de -1'.IC 

o Juiz Eleitoral não aceitou um certificado de exame ginasial como 
prova de que êle, consulente, tinha mais de 18 anos de idade, em pro­
cesso de inscrição eleitoral, e pergunta-nos se isto está cer to , 

RESPOSTA: - O Juíz Eleitoral está com a razão e interpretou bem 
o disposto no Art 33, § 1.0, letra b do Código Eleitoral, A lei não "e 
referiu a uma questão de fato, ao decurso de tempo entre o ato a q1le a 
certidão se refere e a época do requerimento de inscrição eleitoral, para 
provar que o alistando nesta ocasião tem mais de 18 anos, Se ~sim 
fôsse, qualquer documento serviria desde que fixasse uma data p~.ra 

início da contagem de tempo , Mas ainda assim haveria a questão d"'. 
autoridade que passasse a certidão, pois a de Colégio particular não seda 
aceita em uma justiça que recusa justificações para fim de alistamenw. 

O Código Eleitoral, porém, se refere, na letra acima citad~, f\ 

documento do qual se infira por lei ter o requerente idade superior a 
18 anos. A inferência, portanto, tem de ser legal, isto é, tem de resultar 
da lei. É necessário por isso que a certidão se refira ,a um ato que a lei 
só permite sej a praticado por pessoa maior de 18 anos. 

Ora, o exam e ginasial n ão está n este caso, é em regra prestad0 
em idade infe rior a 18 anos. Mas em todo caso a lei n ão fixa limite de 
idade para a sua prestação e desta não se pode inferir por lei a idade 
de alistando , 

ALZIRA C. DE MOURA - Florianópolis - Declara-se a consulente 
desiludida de eleições e quer saber se pode deixar de votar de ora em 
diante, n ão exercendo profissão lucrativa . 

RESPOSTA: - Em primeiro lugar , devemos declarar que se l1ão 
justifica uma descrença no voto depois de um tão belo exemplo de 
pugna democrá tica, que foi a eleição de 3 de outubro de 1950 . Alis­
tassem-se e comparecessem às urnas todos os cidadãos esclarecido.3 c 
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tornariam inoperante a escolha feita pelos de fé ingênua e pelos op0]J­
tunistas . Mas a sabedoria virá com o tempo, como o discernimento do 
adulto se segue às travessuras da meninice. Trabalhemos para melhoria 
e aumento do eleitorado, que com isso estaremos cumprindo sàbiamente 
o nosso dever de cidadão . Não será p ela abst en ção ou por sistemas 
antidemocráticos que conseguiremos um Brasil melh or. 

Quanto à obrigatoriedade do voto para os que se in screveram elei­
tores sem que o Código Eleitoral a isso os compelisse, é uma questão 
muito interessante, que passaremos a examinar. 

o Código Eleitoral, no Art . 4.°, ao estabelecer a obrigatoriedade do 
alistamento e do voto, separou as causas que a excluiam em uma e 
outra h ipótese. Portanto, ao contrário do que acontecia na vig'ência 
da Lei n.O 48, de 1935, e na do Decreto-lei n.o 7586, de 1945, há causas 
que excluem o cidadão da obrigatoriedade do alistamento e outras 'lue 
o isentam da obrigação de votar, Quando as causas que libertavaw o 
cidadão da obrigatoriedade do alistamento eram as mesmas que o iSeil­
tavam do voto, não havia dúvida de que, mesmo que êle se alistas"e, 
ainda poderia invocar qualquer uma das causas que o dispensassem 
de votar . Mas, atualmente, isso não se dá. J á em um trabalho ,sôbre 
o Código Eleitoral vigente, "A Reforma Eleitoral", de Franklin Palmeira, 
lê -se à pág. 59 o seguinte: "Quanto à obrigatoriedade do voto, houve 
uma modificação importante, Pelo citado Decreto-lei n.o 7586, C,5 

excepções eram as mesmas para o alistatamento e para o voto; de moda 
que o eleitor que abrisse m ão de sua faculdade de não se alistar ainda 
podia isentar-se da obrigatoriedade do voto, Mas na recente reforma. 
ficaram separadas as duas hipóteses, dispondo-se de modo diverso 
para o alistamento e para o voto . Assim, por exemplo, os m aiores de 
70 anos e as mulheres que não exerçam função lucrativa podem deIxar 
de alistar-se, e se não quiserem prevalecer-se da isenção que lhes é con­
cedida em relação ao alistamento estarão, como os demais eleitores, obri­
gados a votar, salvo justo impedimento". 

Continui, pois, a consulente a exercer o seu direito de voto, porque 
obedecendo à lei estará cumprindo o mais importante dever de cidadã. 

R. NONATO CORDEIRO - B. Horizonte - Deseja saber se há Jis­
posição legal exigindo que a cédula seja dobrada antes de ser colocada 
n a sobrecar'ca. 

RESPOSTA: - A respeito de dobra de cédula, o Código Eleitoral só 
contém a regra do Art. 78, assim redigido: "As cédulas serão de forma 
retangular, de côr branca, fl exíveis e de t ais dimensões que, dobradas ao 
meio ou em quarto, caibam n as sobrecartas oficiais". 

Nesse disposit ivo, o que se está fixando é a forma, a flexibilidade e 
a dimensão da cédula, pa ra que a sua presença n a sobrecart a fechada. 
não sej a assinalada por um m aior ou menor volume, Não se permite .. 
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por isso, que a cédula seja dobrada mais de duas vezes, mas não se 
exige que ela o seja uma ou duas vezes. Sendo a sobrecarta oficial 
obrigatoriamente opaca, não há razão para considerar o sigilo do voto 
mais garantido pela dobra de uma cédula cujos dizeres não poderão 
ser lidos através do invólucro que a encerra. Não tendo sido a dobra 
das cédulas mencionada no citado Art. 78 senão como elemento para 
se aquilatar a dimensão permitida, a nulidade constante do Art. 102 
do Código não se refere às cédulas não dobradas, que não deixam de 
preencher, por essa circunstância, os requisitos do Art. 78. Não há, pois, 
proibição explícita ou implícita para o eleitor colocar na sobrecarta 
oficial cédula sem dobra alguma. 

---*---
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CRIMES ELEITORAIS 

A expressão crimes eleitorais 
-- reproduzida pelo art. - 119, nú­
mero VII, da Constituição C vide 
o art. 184 da Lei n. 1.164 de 24 
de julho de 1950) - não é mais 
infeliz do que, por exemplo, cri­
mes falimen tares C dec . -lei nú­
mero 7 . 661, de 21 de junho de 
1945 ) . Aliás, Basílio de Maga­
lhães preferia dizer - falenciais. 

Agora, é o p róprio conceito que 
se dilúi e extravia . 

Não somente a p ressa, já de si 
incompatível com a perfeição, se­
gundo a sabedoria popular, sem­
pre superior à dos doutores -
doutos p resumidos - provoca as 
frustrações da fantasia legisla­
tiva. A ineficácia das demais 
sanções converte normas jurídi­
cas em simples preceitos éticos. 
Daí os gritos de socorro dos ou­
tros direitos à porta do direito 
penal, quando êste, por dolorosa 
experiência, volta-se para outras 
sanções - não só complementos, 
anexos, seguros, mas sucedâ­
neos, subrogados ou: como cha­
mou, inexcedlvelmente, Ferri, 
substitutivos penais . Até pouco 
que resta de um direito privado 
propriamente dito intoxica-se coIr. 
o remédio he róico. 

Roberto Lyra 
Catedrático da Faculdade de 
Direito do Rio de Janeiro 

Não há decadência da técnica 
legislativa, mas urgência e im­
proviso forçados. 

Alberto Marucci nem superou 
a crise de nomenclatura quando, 
em 1942, tentou acender o azeite 
:logmático no tumulto do direitc 
penal anonário. Venceu-o o "sis­
tema de contingentamento". 

Acresce, quanto qos chamado.;:; 
crimes e leitorais, a omissão do 
nomen juris de cada tipo. Até 
em relação ao genocídio, com::­
espécie da classe - crimes con­
tra a humanidade - foi resgata 
do o tributo a imperativos de qve 
não é lícito desdenhar na ausên­
cia de elaboração doutrinária e, 
mesmo, jurisprudencial. 

Por outro lado, entre os 33 ilÍ­
citos definidos, com perigosa 118-
xibilidade, no art. 175 da Lei n l: 
mero 1; 164, figuram de roldão 
crimes e contravenções. Note-3-7 
que a Constituição alude apenas 
a crimes C art. 119, n. VII ) . 

Quer se aceite um qualquer 
dos critérios doutrinários de dife­
renciação ontológica, quer se re­
corra ao critério legal C art. I Y 
do Decreto-lei n . 3.914, de 9 de 
dezembro de 194 1), identificam­
se, no Código Ele itoral, simplcls 
contravenções. 
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As sa nções são desproporeb­
nada s, exgotando o e lenco co­
n um e chegando a abastarda r-se 
ao mínimo de 50 cruzeiros de 
multa, para crime, embora cul­
poso. (n . 21) . 

São de Francisco Campos es­
tas palavras: "Quando se mistu.­
ram coisas de somenos impor­
tância com outras de maior vJior, 
correm estas o risco de se verem 
amesquinhadas" . 

O pior é que muitas das nova.:; 
infrações constam de outras leis. 
donde conflitos, inclu31ve jurisdi· 
cionais, màrmente em face da 
regra sôbre crimes conexos (ar­
tigO 119, n . VII, da Constituição 
e 184 do Código Eleitoral ) . 

Como democrata, dedico sino 
cera apreço a todos os esforçof' 
em prol do sistema representatiyo 
que, entre nós, sofre menos do,' 
ilícitos textuais do que dos ina · 
tingíveis privilégios da for tur fJ 

pública e particular e, porta.lto, 
da fôrça. Mas, a consciência po­
lítica e a cultura cívica não se 
obtém sem mudanças fundamen­
tais. 

Se há crimes de criação poli­
tica (não serão todos?) os .::h::x­
mados eleitorais, até por defini­
ção, estão entre ê les. 

Não falo, é claro, dos qu'-') im­
portaram uma tradição, desd", o 
Código de 1830. Quanto a êstas, 
impõe-se, não a exceção de uma 
justiça virtualmente especiaL tan­
to pela jurisdição e pela compe­
tência, como pela sede legal e 

ELEITORAL 

pelo processo, mas o restabele­
cimento da jurisd ição ordiná ria . 

No projeto de reforma do Có­
digo italiano os crimes eleitorais 
foram incluídos entre os crimes 
contra a liberdade constitucional. 
A jurisprudência considera o u so 
indevido de certificado eleitoral 
de nautreza política, porque ofen· 
de o maior direito político do 
cidadão . 

Vide, no Código de 1830 : cri­
mes contra o livre gôzo e exercí· 
cio dos direitos políticos dos ci­
dadãos. 

Enquanto não fôr modificada a 
Constituição de 1946, o legislador 
ordinário poderia devolver ao rol 
das contravenções as ações ou 
omissões indevidamente eleva· 
das à categoria de crimes. 

A política criminal. a respeito, 
vem sendo extremamente impolí­
tica, pois, ao mesmo tempo, con· 
vaca a tutela penal e desmorüh · 
za-a com as anistias. 

Nessas condições, nem come. 
normas educativas operam as 
incriminações . A ameaça, que 
poderia, em certos casos, evitar 
a revelia cívica, cede à prévia 
certeza da impunidade fortaleci­
da ainda pelos óbices de natu­
reza processual e jurisdicional. 
Influirão, também, para a indul­
gência, o caráter convencional 
das infrações, as disparidades 
das sanções e o desinte rêsse dos 
partidos, após o processo eleito­
ral, se não o interêsse demagógi­
co na captação dos votos dos 
"criminosos" . 

---*---
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DOS VOTOS VÁLIDOS, DOS NULOS E DOS 
"EM BRANCO" - DEf iNiÇÃO E 

PRO BL EMAS QUE SUSC ITAM 

A ugusto O. Gomes de Castro 

o voto, como condição de seu sigilo, deve ser dado em cédula 
'que se não distinga de outras de modo a permitir a identificação do 
votante. Por êsse motivo, o Código Eleitoral prescreve, no seu arti­
go 78, que as cédulas serão de forma retangular, de côr branca, 
flexíveis, e de tais dimensões que, dobradas ao meio ou em quatro, 
caibam nas sobrecartas oficiais. Além disso, o mesmo dispositivo 
legal exige que as cédulas não contenham sinais ou dizeres, além 
do nome do partido, que é a legenda, e o do candidato, ambos devi­
damente impressos ou dactilografados. 

O gabinete indevassável e a sobrecarta oficial opaca são os 
meios empregados para neutralizar os efeitos da cabala e da 
compressão, porque tornam impossível o conhecimento seguro de 
quem não cumpriu a promessa ou a ordem. 

Mas o voto não depende para sua validade apenas de quali­
dades formais, pois, como manifestação de vontade que é, precisa 
expressar com clareza o seu objetivo: A lei eleitoral vigente previu 
algumas hipóteses para presumir a vontade do eleitor, dando validade 
a um voto emitido em contradição às regras que ela mesma estabe­
leceu. Assim é que a existência na cédula de mais de um nome 
parecia inquiná-Ia de nulidade, em face do que dispõe o art. 78 
combinado com o art. 102 . No entanto, no art. 55 está a regra de 
que, se na cédula com legenda aparecer nome de mais de um can­
didato do mesmo partido ou legenda, considerar-se-á escri to apenas 
o primeiro nome, ao 4ual naturalmente se contará o voto assim dado. 
Também, segundo preceito do mesmo artigo, se aparecer cédula sem 
legenda, o voto será contado para o candidato mencionado em pri­
meiro lugar e para o partido a que êste pertença . São dois casos 
em que a pluralidade de nomes de candidatos na cédula não deter­
mina a nulidade do voto. Há ainda o caso da cédula de legenda 
que menciona um nome de candidato de outro partido e o da que 
indica somente a legonda. Tanto num como no outro caso, manda 
a lei que se conte o voto exclusivamente para a legenda escrita na 
cédula. 
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Houve tempo em que nos pareceu mais liberal a solução de não 
considerar nula a cédula que contivesse mais de um nome, pois 
nesa ocasião estava na mente do eleitor o sistema que vigorara no 
domínio do Decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, mas hoje 
em dia não aconselhamos a permanência na lei e leitoral dessas f8 

gras interpretativas da intenção do votante. Não consideramos que 
o e leitor haja manifestado de maneira inequívoca o seu voto, quando 
deposita na urna uma cédula com diversos nomes de candidatos de 
diferentes partidos. Não encimando a cédula com uma legenda, 
não tornou clara a sua orientação política de modo a permitir sem 
a rbítrio sanar-se a omissão. E se o candidato concretiza de tal modo 
o partido, que a simples menção do seu nome em uma cédula (=, 

bastante para presumir-se a intenção do eleitor de votar também nu 
partido ou legenda que registrou tal candidato, por que a menção de 
candidatos de partidos diferentes não gera a confusão a respeito do 
credo político do elgitor? 

No regime de candidatos registrados, quando o registro só pode 
ser feito pelos diversos partidos, será excepcionalíssimo o caso do 
e leitor dactilografar ou mandar imprimir a cédula que vai depositar 
na urna. As cédulas são mandadas fazer pelos partidos ou pelo3 
candidatos, os quais não ignoram a lei e a sua exigência de que a 
cédula deve conter apenas a legenda partidária e um nome de cOl : 
di dato registrado sob essa legenda. Se, apesar disso, fazem delas 
constar mais de um nome e omitem a legenda, é claro que têm inte · 
resses ocultos que a lei não deve proteger. Os nomes estranhos 
podem ser iscas para pescar o voto dos incautos, dos que desconhe­
cem as minúcias do sistema eleitoral adotado. Tais nomes podem 
igualmente converter-se em sinal distintivo que identifique o eleltor, 
pois, se não aparecer na urna a cédula em que o nome do candidat-J 
de um partido- fôr seguido por um determinado candidato de outro 
partido, é sinal evidente de que quem a recebeu não a usou. Re­
petido o expediente CS'Tl vanação dos nomes secundàriamente men­
cionados, as cédulas irão revelando o cumprimento ou não d ~1 pro­
messa ou da ordem, devidamente verificado o fato pelo liG ::C!l d o 
partido interessado, no ato da apuração. 

Mais uma vez insistimos sôbre a necessidade da uniformização 
absoluta das cédulas, o que só se conseguirá quando elas forem 
impressas pela mesma autoridade encarregada do preparo e distri­
buição do material para a votação, mediante encomenda dos parti­
dos ou candidatos e retribuição que cubra apenas o custo do serviço 
prestado. A não ser assim, o sigilo do voto e, conseqüentemente, a 
lisura do pleito estarã0 à mercê da esperteza de candidatos ou cabos 
e leitorais inescrupulosos e desleais . 

O cumprimento de tôdas as exigências feitas para validade das 
cédulas de que temos tratado até aqui, não as salvará de uma anu-
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lação geral de tôda a votação realizada em seção onde haja ocm­
rido qualquer dos seguintes fatos : 

a) procedida perante mesa constituída de modo diferente do 
prescrito em lei, ou feita em seção localizada em proprie­
dade ou habitação de candidato ou seu parente até o 2.° 
grau e de membro de diretório ou delegado de partido 
político; 

b) realizada em dia, hora ou lugar diferentes dos designados, 
ou quando encerrada -antes da hora legal; 

c) feita em fôlha de votação falsa ou em que haja fraude; 

d) quando a respectiva ata não estiver devidamente assinada; 

e) quando faltar a urna ou a demora na chegada à Junta Elei­
toral não fôr devida a fôrça maior; 

f) quando a urna tiver sido violada; 

g) quando os documentos do ato eleitoral não acompanharem 
a urna; 

h ) quando não fôr permitida, sem motivo legal, aos fiscais do,; 
partidos, assistência aos atos eleitorais e sua fiscalizaçãr: ; 

i) quando forem infringidas as condições que resguardam o 
sigilo do voto; 

j) quando votar eleitor de outra circunscrição nas eleições es­
taduais, de outro município nas eleições municipais e de 
outro distrito nas eleições distritais; 

k ) quando se provar coação ou fraude que vicie a vontade do 
eleitorado; 

1) quando tiver havido violação de urna . 

A não ser a coação ou fraude e a violação de urna, que depen­
dem de apreciação quanto aos elementos que as caracterizam, as 
demais causas de nulidade de votação resultam de fatos concretos 
fàcilmente provados. 

A nulidade prevista na letra "j", que citamos de acôrdo com o 
n. 9 do art. 123 do Código Eleitoral, parece-nos enunciada de forme: 
incompleta. Falando sàmente em eleições estaduais, municipais e 
distritais, poderia parecer que não estaria nula a votação em que. 
tomasse parte um eleitor de outra circunscrição votando em senador 
e deputado federais. No entanto, ° arl. 87 § 9.0 estabelece em que 
condições pode o eleitor votar fora de seu município, substituído por 
êste ~odo infeliz a utilíssima instituição da ressalva, e aí não S9 

admite que ° eleitor vote para sena"dor e deputados federais em 
outra circunscrição que não seja a de seu domicílio eleitoral . Ora, 
votar onde o se~ vob não é admitido é o mesmo que votar sem ser 
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eleitor, é incorrer em uma nulidade que não precisa ser expressa­
mente declarada, tão óhvia ela está. E tanto isso é verdade , que 
sendo essa a maior das ilegalidades que pode haver em matéria de 
eleições, nenhuma lei eleitoral se lembrou de enumerar espedEcc­
mente tal nulidade. Mas é um defeito que prec:sa desaparecer essa 
enumeração imperfeita contida no § 9.° do art. 87 do Código Elei· 
toral, que provoca uma questão que não deveria existir. 

Mas os votos podem ser ainda considerados sob um aspecto 
intermediário entre os válidos e os nulos: são os que não expressam 
a vontade do eleitor, os votos chamados em branco. 

Tais votos foram expressamente mandados contar pela primeira 
vez pelo parágrafo único do art. 91 da lei n. 48, de 4 de maio de 
1935, mas já haviam sic1.0 tomados em consideração nas eleições de 
14 de outubro de 1 g34, por decü"ão do antigo Tnbunal Superior, em 
acórdão de que foi relator o grande civilista patrício ministro Eduardo 
Espínola. É que o Decreto n . 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, no 
n . 6 do art. 58, mandava que se determinasse o quociente eleitoral 
dividindo-se o número de eicitoles que concorreram à eleição pelo 
de lugares a preencher no círculo eleitoral, desprezada a fração. 
Ora, os votos nulos não podem ser considerados como representando 
eleitores que concorreram a eleição, porque votos nestas condições 
é como se não existissem, como se nunca tivessem sido dados. 
Mas os votos em branco não são nulos · e, portanto, não há razão 
para considerar ausentes da eleição os que se manifestaram por 
essa forma. 

Os eleitores que não compareceram ao pleito revelaram um 
completo desinteresse pela escolha de seu dirigente e de seus man­
datários, mas os que estiveram presentes sem manifestar preferência 
por nenhum candidato ou partido mostraram a intenção de se louvar 
na escolha que fizessem os demais votantes. 

Se é justificável que sejam tomad0s em conta os votos em bran­
co, não deixa o fato de criar problemas que convém examinar. 

Em primeiro lugar, é necessário determinar o que se deva en­
tender por voto em branco. A expressão não pode se limitar ao 
seu sentido literal de cédula inteiramente branca. O Tribunal Su­
perior, I?elas resoluções ns. 1 _ 883, de 17 de maio de 1947, e 2. 192, 
de 28 de agôsto do mesmo ano, definiu como voto em branco o dos 
eleitores que depositam na uma cédulas em branco, sobrecartas va­
zias ou com menor número de cédulas que o permitido. 

Mas a enumeração feita nas citadas resoluções ainda não al­
cança tôdas as hipóteses dessa espécie de votação . O que se dá 
no voto em branco é a falta de manifestação útil da . vontade do 
eleitor. Por isso, tôda vez que o voto não é nulo, mas também 
não traduz uma escolha do eleitor que possa ser tomada em consi­
deração, êsse voto será em branco . 
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Será êsse o caso do voto dado a candidato inelegível, que não 
pode ser contado, sem no entanto incorrer em nulidade? Mas, para 
configurar a hipótese que sugerimos, é imprescindível que a inelegi­
bilidade ja existisse antes da eleição, embora só fôsse decretada pos­
leriormen te . "As condições de elegibilidade são as que preexistem 
ao pleito e não as oc:orridas depois da eleição", muito bem o decidiu 
o Tribunal Superior na Resolução n. 1.538, de 11 de fevereiro da 
1947. A declaração de inelegibilidade por fato superveniente à 
eleição ou pela morte do candidato eleito é ocorrência que não mo­
difica uma situação jurídica perfeita . Apenas, na segunda hipótese, 
dar-se-á uma vaga, preenchida pelo suplente respectivo ou por nova 
eleição na falta dês te . 

Mas os votos dados ao candidato que, embora registrado, não 
tinha condições de elegibilidade, são considerados em branco a 
como tais contados para a formação do quociente eleitoral. FOl o 
que decidiu o Tribunal Superior pela Resolução n. 2 . 091, de 17 de 
julho de 1947, ao estabelecer que "os votos dados à legenda do 
Partido Comunista do Brasil deverão ser computados para o efeito 
da determinação do quociente eleitoral" (Diário da Justiça, seção lI, 
de 27 de agôsto de 1947, pág . 391). Êsse egrégio Tribunal referiu­
se aos votos recebidos pela legenda dêsse partido, cujo registro havia 
sido cancelado, porque assim abrangia todos os votos dados, mas 3Ó 

podia mandar contá-los para a formação do quociente eleitoral por­
que os considerava como votos em branco . Há casos em que pode 
prevalecer o voto para a legenda, mesmo quando não prevaleça 
em relação ao candidato, mas aí não há votos "em branco" e não 
era essa a situação dos votos a que se referiu o Tribunal Superior 
na citada resolução, pois na hipótese não podiam ser apurados tam­
bém os votos dados à legenda, que se referia a um partido político 
cujo registro havia sida cancelado . E se tais V0tos foram mandados 
tomar em consideração foi porque d'J:s respectivas cédulas se con­
cluiu nada existir como manifestÇlção útil de vontade, que se tem 
como sinal característico do voto "em branco" . 

Não se trata de uma questão bizantina, sem interêsse prátiCO 
apreciável, pois do modo de encarar o voto "em branco" pode ro.ml­
lar a validade ou nulidade de tôda a votação. 

As leis eleitorais consignam uma disposição pela qual a nuli­
dade de mais de metade dos votos de uma região ou circunscrição 
eleitoral prejudicará as demais votações e mandar-se-á fazer nova 
eleição . Assim disseram o Decreto n. 21.076, de 1932, art. 97, pa­
rágrafo único; a lei n. 48, de 1935, art. 160; o Decreto-lei n. 7.586, 
de 28 de maio de 1945, art. 104 § ].0; e a lei n. 1.164, de 24 de julho 
de 1950, art. 125. 
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De acôrdo com essa disposição, a não contagem dos votos dados 
aos candidatos inelegíveis, se fôsse nula essa manifestação de von­
tade, importaria na nulidade de tôda a votação, no caso do seu nú­
mero ser superior à metade dos votos apurados em uma circuns­
crição eleitoral . MaR se, em lugar de nulos, tais votos fôssem. 
considerados "em branco", os eleitores que os depositaram na urna 
seriam tidos como presentes à eleição e a votação prevaleceria . 

Temos, porém, dúvida sôbre a justiça de semelhante resultado . 
O eleitor que vota de maneira ilegal, por ignorar a lei ou por des­
cuido, não se pode queixar da sanção que fôr aplicada à sua igno­
rância ou desatenção . Mas o que vota em cadidato devidam8nte 
registrado e cujo defeito visceral era tão oculto que escapJu no 
próprio tribunal que o registrou, tem razão de estranhar que a sua 
vontade, que está elT'. harmonia com a da maioria dos votantes, seja 
desprezada em favor de um candidato de partido div8'~;o. Qli.e 
não seja contado o voto dado a candidato inelegível, es.á cArto, 
porque tal candidato não pode exercer uma função que lhe ri; vedada 
pela Constituição ou pela lei e o voto da maioria n ão tem o poder 
de corrigir um 'vício insanável de tal magnitude . Mas ao m~mifestar 
claramente a sua vontade pelo voto que deu a um candidato que 
reunia aparentemente as condições para ser eleito, tanto assim que 
um tribunal o registrou, o eleitor não tem culpa na inutilidade pos­
terior do seu voto e, portanto, não é justo aplicar-se-Ihe qualquer 
sanção que importe em prejt.::Ízo de seus direitos. Ora; considerar­
se o voto dêsse eleitor como n ão exprimindo nenhuma vontade e 
por êsse modo de entender chegar-se à conclusão de que o seu 
representante deve ser um candidato de idéias diversas, é mais dç:> 
que desconhecer o seu direito de voto, é imputar-lhe uma intenção 
que visivelmente não teve, qual a de se louvar na escolha que os 
e leitores da minoria fizeram. 

Numa democracia, nenhum defeito sobrelevar-se-á à falta, no 
titular de cargo eletivo, de autcridade, por esta não se fundar na 
maioria dos sufrágios . E' certo que quem vota defeituosamente é 
como se não tivesse votado, mas isso só acontece ao que votou 
com um defeito que anule a sua manifestação de vontade . E, nesse 
caso, o seu voto, se fôr idêntico ao da maioria dos votantes, acarre­
tará a anulação do pleito e a repetição da eleição . Mas tal não se 
dá quando a maioria votou de maneira hábil, mas não útil. Tudo 
está, pois, não em se ccnsicerar inexistente uma vontade manifes­
tamente expressa, porque o voto que a consigna não pode ser con­
tado, mas em se atribuir ao eleitor um intuito que está em desacôrdo 
com as suas idéias políticas . O eleito deve necessàriamente repre­
sentar, pelo menos, a maior parte dos votantes, nas eleições feitas 
pelo sistema majoritário, ou o maior grupo nas realizadas pelo sis­
tema proporcional. Aquêle que não reunir essa conformidade d '" 
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vontades, que fôr considerado eleito por uma presunção jurídica 
que se não apoia na realidade, ficará numa posição" falsa para 
falar em ncme de uma maioria que evidentemente não o queria 
para êsse cargo eletivo. 

Nem se diga que, com êsse modo de entender, chegar-se-ia 
a só considerar legítlmo representante do povo o eleito por maioria 
absoluta. Os que não compareceram às urnas, os que, tendo de­
positado uma cédula, não tzeram menção do nome de nenhum 
candidato, desinteressaram-se do pleito, ou louvaram-se no acêrto 
da escolha dos ele:tores qU<.1 foram explícitos na manifestação de 
sua preferência ou escolha. Assim sendo, podem perfeitamente 
ser representados .r:elos mandatários escolhidos por aquêles a 
quem êles próprios, pela sua indiferença ou indecisão, delegaram 
o poder de elege-c. Mas os que designaram nominalmente o 
candidato de sua preforência, o qual fôro apresentado sob a égide 
de um partido político e registrado no respectivo tribunal eleitoral, 
reunindo, portanto, tôdas as condiçces para receber votos, não 
podem sem infustiçs- ser equiparados aos indiferentes ou aos in­
decisos, porque não se revelaram nem desiludidos nem amorfos . 

Por isso, parece-nos mais equitativo que o voto dado a can­
didato inelegível, quando ês te tenha sido devidamente registrado 
pelo respectivo tribunal, seja declarado nulo e não "em branco" . 

Sôbre o voto dado a candidato inelegível, há outro ponto que 
convém ser examinado. 

Embora o artigo que ordena que se não contem os votos a 
tais candidatos esteja colocado no capítulo que trata da contagem 
dos votos, à Junta Fleitoral não compete decidir um assunto de 
a lta indagação. O § 3. 0 do Art. 102 do Código Eleitoral diz isso 
expressamente, refe rindo-se, iJorém, ao caso de haver impugnação . 
Mas a Junta, mesmo sem impugnação, estará diante da proibição 
contida no citado parágrafo e terá de atendê-la. Para isso, tomará 
os votos do candidato que &]a considerar inelegível em separado, 
para ulterior decisão do respectivo tribunal regional . 

Neste último caso, os votos tomados em separado só serão conta­
dos mediante uma resoh.:.ção do tribunal regional que a êles se refi­
ra. Mesmo não havendo impugnação ou recurso, nenhum voto to­
mado em separado p':lde SET levado em consideração sem uma 
decisão que dissipe a dúvida em virtude dI). qual foi apartado 
provisàriamente. O Código Eleitoral, Art. 106, como tôdas as leis 
onteriores, diz competir aos tribunais regionais, como preliminar de 
sua a ção apuradora, resolver as dúvidas não decididas. Ora, a 
apuração em separado é a declaração de uma dúvida sôbre a 
incorporação de determiDados votos ao cômputo geral. Compete, 
pois, ao tribunal rea.icr.al di rimir essa dúvida, mandando contar 
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tais votos se julgar a objeção improcedente, ou tomando difinitiva 
a separação no caso de opinar pelo acêrto da resolução da junta 
eleitoral. 

É preciso não esquecer que as leis eleitorais mais recenteli: 
dizem que a apuração cabe às juntas eleitorais e aos tribunais 
regionais. Se a intenção do legislador fôsse limitar a ação doS! 
tribunais regionais no que respeita à apuração, unicamente ao 
julgamento de recursos, não teria necessidade para isso de nenhum 
outro dispositivo .sen00 o que se refere à fac uldade de recorrer. 
Se apesar de ter estabelecido que de todos os a tos, resoluções ou 
decisões das juntas caberá recurso para os tribunais regionais, 
e de ter criado um recurso específico de expedição de diploma, 
ainda incluiu os trihm;ais regionais entre os bcumbidos da apu­
ração, é, evidentem(·mt~, porque considera o âmbito de ação dêsses 
tribunais mais amplo qee o de um simples julgador de recursos, 
limitado como se acha êste pelo objeto do pedido e a legações do 
recorrente. 

Na apuração das eleições realizadas em 3 de outubro de 1950 
na Capital Federal, o respectivo Tribunal Regional não se mani­
festou sôbre nenhum dos casos em que a votação foi apurada em 
separado, como dedara o relator da Comissão Apuradora para 
explicar o fato inédito de não haver sido anulada uma única seção. 
Nem se diga que os motivos pelos quais as juntas haviam deliberado 
apurar algumas seções em separado fossem de evidente impro­
cedência. Todos os vícios apontados em numerosas seções cons­
tituiriam, se existentes, nulldades taxativamente enumeradas no 
Código Eleitoral. Não cremos que tôdas as dúvidas procedessem, 
mas não se devia presdndir do exame de cada caso para decidir 
qual a solução mais acertada. 

Tomando os tribunais. regionais, por expressa disposição de 
lei, parte na apuração, independentemente de sua ação como tri­
bunais de segunda instância, as irregularidades assinaladas pelas 
iuntas eleitorais não poJem Hcar na dependência da apresentação 
de recursos, quando se refiram a nulidades expressamente men­
cionadas na lei. Em matéria de ordem pública, a conveniência 
das partes não pawlizu a ação da justiça, porque esta defende 
imparcialmente o v8rdadeiro interesse da socledade. E é tratar 
muito irreverentemente assunto de tanta relevância ter como des­
prezadas as nulidades apomadas pela simples aprovação do re­
sultado apurado. 

------*-------
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QUANDO E COMO O CONGRESSO NACIONAL 
ELEGERÁ O PRESIDENTE E O VICE-PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 

A Constituição Faderal dispõe (Art. 79, § 2.°): 

"Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente 
da República, far-se-á eleição sessenta dias depois de 
aberta a última vaga. Se as vagas ocorrerem na segunda 
metade do p2ríodo, a eleição para ambos os cargos será 
feita, trinta dias depois da última vaga, pelo Congresso 
Nacional, na forma 8stabelecida em lei. Em qualquer dos 
casos, os eleitos deverão completar o período de seus an­
tecessores" . 

o texto é claro. No caso de vaqa de Presidente da República, 
assumirá o pôsto o Vice-Presidente, que o ocupará até o fim do quin­
quênio governamental. Somente quando vagarem os dois cargos, 
de Presidente e Vice-Presidente, é que haverá eleição para preenchê­
los, pelo sufrágio universaL se as vagas se verificarem na primeira 
metade do quinquênio, e pelo voto do Congresso Nacional , se a 
dupla vacância ocorrer na segunda metade dêsse período. 

O Presidente da Câmara dos Deputados, o Vice-Presidente do 
Senado Federal e o Presidente do Supremo Tribunal Federal serão 
sucessivamente chamados ao exercício da mais alta magistratura 
da Nação em caso de impedimento ou vaga do Presidente e do 
Vice-Presidente da República . Mas tal substituição se dá apenas 
pelo espaço de tempo do impedimento ou, na segunda hipótese, 
até que se proceda a eleição nó forma estabelecIda pelo dispositivo 
constitucional acima transcrito . 

A eleição pelo sufrágio universaL como se sabe, obedece a 
processo estatuído no Códigc Eleitoral, mas a que se deve proceder 
pelo voto do Parlamento só foi regulada em julho último pela Lei 
'1'1.° 1395, publicado no Diário Oficial de 19-7-51. Sendo recente êsse 
importante diploma l"lgi:::lativo, convém que tenha a mais ampla 
divulgação . Reproduzimo-lo a seguir: 

Art. 1.0 - Vagancio os cargos de Presidente e Vice­
Presidente da RepÚblica na segunda metade do período 
presidencial, far·se-á a eleição pelo Congresso Nacional, 
para ambos os cargos, trinta dias depois da última vaga. I 

SUDERIOR ELE'TORA~ 
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Art. 2.a -- Para essa eleição será ú Congresso convo­
cado pelo se,1 PresIdente, mediante edital, que será pu­
blicado, por três vezes, no Diário do Congresso Nacional, 
e do qua deverão constar a C:ata e hora da sessão. 

Parágr-::rfo ú:1ico - Se as vagas OC0rrerem no intervalo 
das sessões legislativm:, a convocação caberá ao Presi· 
dente da República em exercício, que a fará imed iatamente 
após a sua p0sse, d E"· forma que se tom", possível a ele ição 
no têrmo do pmzo &stabelecido pelo Art. 1.0. 

Art. 3.° - Não começará a eleiçfo sem a p resença 
da maioria dos membros do Congresso, mas a sessão não 
deixará de 5·.?r abe,·ta nem será suspensa pela falta do 
quorum legal, db'ver:do continuar até que êste se verifique, 
vote, pelo menos, a mE. ncionada maioria e te rmine o pro­
cesso eleit~ral. 

Art. 4.° - A e~eicão processar-se-é mediante voto se­
creto e em escrutíri'ios distintos um para Presidente e 
outro para Vice-Presidente. Cada membro do Congresso 
será chamado nominalmente e deposilará a sua cédula 
em urna fe ::hoda, que estará sôbre a mesa . 

§ 1.0 - As cédulas poderão se r datilografadas ou 
impressas, G ccnterão apenas a des:gnação da eleição 
e o nome. por extenso, do candidato . 

§ 2.° - Antes de aberta a urna. poderá votar qualquer 
membro do C0ngreSso que o não tenh-:x fe ito quando cha­
mado. 

§ 3.° - Finda a eleição, a mesa apurará os votos e 
proclamará ime diatamente o resultado, considerando-se 
eleito o can .ài c1clto que obtiver maiona absoluta de su­
frágios dos presentes e, em caso de empate, o mais velho. 

§ 4.° - Se no primeiro escrutínio nenhum dos candi­
datos obtiver maioria absoluta, nem houver empate, rea­
lizar-se-ão tantos escrutínios quantos forem necessários para 
um ou outro resultado. 

§ 5.° - Proclamado o resultado da eleição, suspen­
der-se-á a sessão pelo tempo necessário para que seia 
lavrada a ata respectiva e, reabertos os trabalhos, será a 
mesma subme~ida à aprovação do p lenário . 

§ 6.° - A ata, além de tôdas as ocorrências que se 
derem na 31e iç60, rEencionará os nomes dos membros do 
Congresso que houverem votado e o número dos que o 
não tiverem feito . 
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Art. 5.° 
inelegíveis . 

Não se contarã o os votos dados a pessoas 

Art . 6.0 - Antes de encerrada a sessão, o Presidente 
da Mesa :::cnvoC'ará novamente o CO_1greSSO Nacional, a 
fim de rec~ber o compromisso do Presidente e do Vice­
Presidente da República, na forma do Art. 41, III , dc.t 
Constituição Federal. 

Art. 7.° - A sessão será dedicada/ exclisivamente à 
eleição, não seéldo lícito tratar, nela de assuntos que lhe. 
sejam estranhos . 

Art. 8.° - Nos casos omissos nesta Lei, observar-se-à 
o Regimer,lo Comum da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, vigente na época em que se tenham ve­
rificado as vagas. 

---*---
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DA POSSE EM ASSEMBLÉIA 

Em câmara municipal compos­
ta de treze membros, cinco dêles 
renunciaram os seus cargos. Pa­
ra o preenchimento das vagas 
realizaram-se eleições. O Presi­
dente da câmara convocou, en­
tão, os oito membros restantes 
para uma sessão a fim de serem 
empossados os eleitos. Compa­
receram, então, apenas seis ve­
readores. 

Entendeu o presidente não ha­
ver número legal para a abertura 
dos trabalhos e a tomada de de­
liberação, que, sendo de treze a 
totalidade dos vereadores e exi­
gindo a lei maioria absoluta 
"para as votações", necessária se 
fazia a presença de, pelo menos, 
sete para a outorga da posse dos 
e leitos. Designou, por isso, nova 
reunião, a que compareceram sà­
mente cinco camaristas. E a uma 
terceira convocação atenderam, 
novamente, apenas seis. 

E' necessário, preliminarmente, 
distinguir o ato de posse do de 
deliberação numa câmara. A 
posse é formalidade que assegu­
ra ao eleito o direito ao exercício 
do mandato, direito êsse que não 
pode ser postergado pela vonk'f­
d e da câmara, seja da sua tota­
lidade efetiva, seja da sua maio­
ria e, muito menos, de sua mi-
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Nestor Massena 
Professor de Direito 

no ria . A posse é ato preliminar 
da organização e do funciona­
mento da assembléia: ao qua: 
esta não pode criar embaraços, 
e não pode, com mais forte razão, 
evitar. Qualquer providência, ou 
atitude, no sentido de obstar e"t>(l 

posse é abuso de autoridade, a 
ser corrigido pelos meios iegais. 
Ela não depende de votação e 
não pode ser recusada a candi­
dato eleito, reconhecido, proclu· 
mado e convenientemente diplo­
mado . Se dependesse da pre­
sença de número de membros 
efetivos da câmara, como se pc­
deria realizá-la no início dos tT.:!­
balhos da assembléia, quando, 
terminado o período do mandato, 
se procede à sua renovação com 
a eleição da totalidade dos seus 
membros e não há, ainda, por­
tanto, nem um membro da câ­
mara? 

A deliberação é ato da que 
participa tôda a câmara, por 
meio dos seus membros pre~en­
tes, prefixado o número mímmo 
dêles imprescindível para que a 
mesma possa verificar-se, 

E' mister, ainda, distinguir a 
presença dos membros d 3 uma 
assembléia do quorum necessó­
rio à realização de determi;1Qdos 
atos. E é preciso, também, dis­
tinguir o que se denvmina quo-
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rum de funcionamento de q"lOrum 
deliberante . 

A presença dos membros de 
uma assembléia verific c-se com 
o comparecimento dêlel:, qual­
quer que seja o seu núnBTO . E' 
o que prevê, por exemplo. ) Ho·· 
gimento Interno da Câmara dos 
Deputqdos no art. 1.0, § 1.e). 

O quorum necessário à reali­
zação de determinado ato pela 
câmara é o número mínimo de 
seus membros prefixado para 
êsse fim . O de funcionamento é, 
em geral, estabelecido em núme­
ro bem menor do que o delibe­
rante, quasi sempre constituído 
pela maioria absoluta. Quando 
existe êsse quorum deliberante, a 
deliberação se vence a favor da 
maioria dêle , pelo chamado 
quan/um de maioria, relativo à 
totalidade do quorum. Êsse 
quan/um, se o quorum fôr o mí­
nimo possível, pode ser êle, ape­
nas, mais de um quarto da tota­
lidade absoluta. Assim, em câ­
mara de treze membros, o quo­
rum mínimo da maioria absoluta 
é de sete e o quan/um mínimo 
dês se quorum será de quatro . 
Mais de quatro já é quan/um 
maior do que o mínimo nessa 
câmara . 

Na Inglaterra, o quorum para 
o início dos trabalhos das casas 
do Parlamento é de três membros 
na Câmara dos Lords e de qua­
renta na Câmara dos Comuns. 
Nos Estados Unidos, cada câma­
ra do Congresso pode, por dis­
posição constitucional, reunir-se 
com qualquer número e compelir 
à presença os membros ausen­
tes . Entre nós, a sessão do Se­
nado Federal se abre com a pre-

sença de dezesseis senadores e 
a da Câmara dos Deputados 
com a do décimo do número 
total dos seus membros. 

Deve-se admitir que o membro 
eleito para uma câmara desde 
que regularment8 reconhecido, 
proclamado e diplomado, está 
em condições de participar do 
seu quorum. Ainda quando se 
declara, em lei ou regimento in­
terno, que c:i posse do e leito se 
deva verificar em sessão, essa 
expressão há de ser tomada na, 
significação que apresenta o seu 
sentido, que é não só a volun/as 
legisla/oris como a volun/as le­
gis, ou mens legis, conforme 
acentuei em parecer de 24 de 
março último em consulta que 
me foi solicitada da Bahia: "A 
expressão em sessão quer signi­
ficar que o presidente não pode 
declarar ausente o vereador -
/empus legis qui non dici/ur for­
mam legis observare - senão 
quando assume a presidência 
dos trabalhos da câmara, e no 
momento em que se verifica a 
presença, ou a ausência, do ve< 
reador à sessão, não lhe sendo 
lícito proclamar essa presença, 
ou ausência, fora dessa presi­
dência e E)m momento diverso do 
em que elas se verificam, a fim 
de evitar possíveis abusos. Não 
significa, porém, a necessidade 
de quorum para essa proclama­
ção, até porque quando há falta 
dêsse quorum é que mais impe­
riosa - raUo legis, ubi militat, 
ibi lex loquitur, disponit, ipsam­
que régulat legem - é a convo­
cação dos suplentes para conse­
guí-lo . Tólite quod subinte Ilegitur 
frustra exprimi/ur. Assim, no ca-

- 35-



REVISTA 

so, em sessão significa no local 
e momento em que se deve rea­
lizar a sessão, quer ela se real' 
ze, quer, com mais forte razão, 
não se realize por falta de nú· 
mero. Ubi eadem est ratio, ibi 
debet esse eadem iuris disposi­
tio" . 

A posse, na Câmara dos Depu­
tados, dos que a tomam depois 
de iniciada sessão legislativa, 
nem sequer depende de sessãc, 
de reun·ião do plenário, conforme? 
o artigo 5.° do Regimento Inter­
no: "§ l.0 - Êste compromiss:1 
será, também, prestado junto à 
presidência da Mesa, pelos depu 
tados que se empossarem posie­
riormente" . ( Vêr, ainda, o arti­
go 13, n. IV). E, também, :;::=, 

dispensa quorum e a realizacá:o 
de sessão, na Câmara dos Dep1l­
tados, para os atos que prece­
dem à abertura da sessão (Ke­
:;Jimento Interno, art. 59 e §§ l.0 
e 3.°) , inclusive para o despacho 
do expediente e sua publicação 
no Diário do Congresso Nacio~1CJ:l 
(Regimento Interno, art . 59, pa·· 
rágrafo 4.°). E os suplentes, umu 
vez compromissados, reentram 
no exercício do mandato sem no· 
va posse . 

Exigir quorum deliberante pa­
ra a posse do membro de uma 
câmara, ou para serviço de ex­
pediente, seria evidente absurdc 
na hipótese de se verificar vagc!::; 
em número maior do que o da 
metade da totalidade da assem­
bléia . Respondendo à consulta 
que me foi feita da Bahia, a que 
já aludi, assertei: "Determit:an­
do a lei a perda do mandato CiOS 

que não compareceram durarA3 
quinze dias às sessões da côrr.o· 

ELEITORAL 

ra, verificada essa eusência é 
fatal a perda. Dada essa peIda, 
se o número dos que nela incidi­
rem fôr de mais da metade dos 
membros da câmara, nessa hi­
pótese, se necessário fôsse quo­
rum para que o presidente Iiz(:)s­
se a convocação dos respecti.'Jos 
suplentes, essa convocação jo­
mais se poderia fazer e a câma· 
ra deixaria de existir pela impos­
sibilidade de se organizar. Es"a 
in terpretação não é admissll;sJ, 
porquanto interpreiatio tadenta 
est ui ne seqátur absurdum". 

Aplicam-se, no caso em a~ 16-

ço, êsses mesmos conceitos. Na~ 
se pode, por falta de número, 
deixar de dar posse aos suplen­
tes destinados a suprir essa fal­
ta de número . Se a convocar"ão 
dos suplentes se fizer para su­
prir a falta de quorum, como ad·· 
mitir que se lhes não dê P'-'.:oS·3 

por falta dês se quorum? S~ a 
posse dos membros que prden­
chem· vagas estiver, regimel'tal­
mente, dependente de quorun', e 
não se tornar possível êsse quo­
rum, aplicar-se-ão no caso, os 
mesmos regimentais preceitcs 
para a organização inicia l da 
câmara, empossando-se os 6lei­
tos perante a sua p residência, ou 
até mesmo perante a Justiça Elei­
toral. Na Câmara dos DepuiGGos 
só é exigível número, ou quon..:m, 
para o seu funcionamento, de 
pois de haver êsse número ((T.D­

forme o Regimento Interno, arti­
go 2.° e §§ 1.0, 2.° e 3.° com o 
seu § 4.°). O que não é possível 
é impossibilitar a organizaçãc e 
o funcionamento da assemU.éia 
pela vedação da posse aos ;·;éUS 

membros em condições de tomá-
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la . A posse dos membros de 
uma câmara deve te r lugar c·.;m 
a p resença de qualquer núr:-,ero 
de seus componentes. 

O exame de caso concrEto, 
nesse sentido, depende das dis­
posicões legais e regimenta;s C1 

que 'se subordine . 

Cabe mandado de segurança 
contra o ato de assembléia, ou de 
seu p residente, que recusa em­
possar membro dela conveni-~n­
temente eleito, reconhecido, pro­
clamado e diplomado? Eviden t3 
mente o cabe, na conformid:o:de­
do preceito constitucional ciue 
institui o mandado de segurcm­
ça. Embora se trate, no caso, de 
direito político, trata-se, igual­
mente, de direito individual lí­
quido c certo sacrificado por ':110 
abusivo de autoridade, não sen 
do êsse ato legislativo ou judi­
ciário, mas administrativo, em­
bora de autoridade legislativa. 

De quem a competência par,-t 
conhecer do pedido de mand "Ids 
de segurança em tal caso? Da 
Justiça Eleitoral, pelo ar!. 119. 
n. VII, da Constituição da Repú­
blica. 

Em sentença sôbre caso J,.1á­
logo a o referido, o juiz a q uem 
se requereu mandado de segu­
rança considerou: "Sendo neces­
sária a p resença da maioria o b­
soluta dos vereadores pa ra J to­
mada de deliberaçções, ou :3~ja 
a metade dêles, mais um, pelo 
meno~, segue-se que bastaria 
cinco dêles para instalação da 
sessão e outorga de po~se d:::> 
apelador"? 

Maioria absoluta não é meta­
de mais um. mas mais da me­
tade. Em treze, a maioria abso­
luta é de sete e não de metade 
- seis e meio - mais um, sete 
e meio. ou, por não ser possível 
admitir-se meio membro, oitO. 
membros. Assim, a maioria ab­
soluta não é, em treze, de cinco, 
não se concebendo como o juiz 
aludido chegou a essa conclusão, 
a menos que haja calculado essa 
maioria absoluta não sôbre a to­
talidade absoluta de treze, mas 
com relação à totalidade efetiva 
de oito v~readores. 

Falecem-nos dados - lei e re­
gimento da câmara - para exa­
minar a procedência, ou não, 
dessa conclusão. 

- --*---
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A SUBSTITUIÇÃO DE TÍTULOS E AS 
ELEIÇÕES MUNICIPAIS 

Não via Assis Brasil como de­
vesse o voto ser· obrigatório. Si­
tuando-se entre os que entendem 
o voto apenas como um direito 
do cidadão, êle dizia: "A maté­
ria do voto é um fato voluntário, 
uma questão de opinião. Se o 
cidadão vota em quem quer, é 
lógico concluir que também êle 
vota se quer ... Que contrassen­
so o de pretender fazer surgir a 
manifestação livre da opinião do 
seio de indivíduos levados à 
fôrça até a bôca da urna! ... 
Para serem lógicos e escaparem 
a inépcia, os amigos do voto for­
çado serão levados, de obrigato­
riedade em obrigatoriedade, até 
a necessidade de fornecer ao vo­
tante constrangido um candidato 
obrigatório". (Democracia Re­
representativa, págs. 73, 74 e 76). 

. O fato, porém, é que o voto 
não pode ser considerado so­
mente como um direito - direito 
próprio da natureza política do 
homem - senão também, neces­
sàriamente, como um dever, uma 
obrigação legal, uma função pú­
blica, ou, na expressão de Pontes 
de Miranda, "função de instru­
mentação do povo" . 

Como direito apenas, como 
simples faculdade, o voto tanto 

Jarbas Maranhão 
Deputado Federal 

pode ser como deixar de ser 
exercido pelos cidadãos, o que 
não se coaduna em absoluto 
com o regime democrático, em 
que o exercício do direito de su­
frágio é essencial . 

"Nas democracias o voto é o 
sangue que lhes circula nas ar­
térias, o oxigênio que lhes vita­
liza o sangue. Sem voto, não há 
democracia . Se a democraCia é 
o voto, não há fugir à conse­
qüência de que não se compa­
dece com ela todo o princípio 
que traga, em seu boio, como 
corolário, a inexistência prática 
do voto. .. Se não coexiste com 
ela o que comporte a inexistência 
do voto, e se a faculdade, ou não 
obrigação legal do sufrágio, en­
volve a possibilidade de não se 
praticar o voto, claro está que 
com a democracia não se har­
moniza o mero direito de votar. 
Logo, na democracia, o. voto de­
ve ser, necessàriamente, obriga­
ção legal" . . (A . Sampaio Doria 
- Os Direitos do Homem, 2.0 vo­
lume, págs. 3 - 4). 

A primazia da medida do voto 
compulsório - escreve Themis­
tocles Cavalcanti - deve-se, pa­
rece, ao cantão de S . Galle, na 
Suiça, em 1835. 
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Em nosso país C art . 133 da 
Constituição), o a listamento e o 
voto sã~ obrigatórios para os 
b rasileiros de ambos os sexos, 
salvo as exceções previstas em 
lei. 

Os estudiosos do sufrágio pro­
clamam os malefícios, as conse­
qüências perniciosas do absten­
cionismo, e indicam entre suas 
causas predominantes "as vio­
lências à liberdade do eleitor, a 
ineficácia do voto por deficiência 
da le i. e a indiferença comum 
impostd pela lei do menor es­
fôrço" . 

Para combater as aludidas 
causas do abstencionismo, é que, 
ao lado da obrigatoriedade do 
sufrágio, instituiu-se o sistema do 
voto secreto e de outras garan­
tias ao eleitor . 

Essas considerações têm em 
vista lembrar que ~ abstencionis­
mo, prejudicando ou deformando 
o regime representativo - seja 
ê le provocado por aqueles fato­
res acima referidos ou tenha ori­
gem em outras circunstâncias, in­
dependentes da vontade do elei­
tor - deve, por todos os meios 
lega is, ser impedido . 

Assim é que o legislador, ao 
elaborar o Código Eleitoral vi­
gente, considerando que êle se­
ria promulgado quasi às véspe­
ras das últimas e leições - o que 
impediria ser processada, por fal­
ta de tempo suficiente , a substi­
tuição dos títulos e le itorais con­
forme dete rmina o § 1.° do arti­
go 197 - e sta beleceu no § 3.° do 
mesmo artigo que, nas e leições 
de 1.950 e na s que lhe s fôssem, 

suplementares, poderiam ser uti­
lizados os títulos existentes n os 
quais não mais houvesse lugar 
indicado para a rubrica do pre­
sidente da mesa receptora, de­
vendo a rubrica ser feita noutro 
espaço em branco que a cou­
besse . 

Claro que o objetivo do legis­
lador - face à precariedade do 
prazo para a substituição dos tí­
tulos - foi de evitar dificuldades 
aos partidos e que grande mas­
sa de eleitores, por mofivos 
alheios à sua vontade, se encon­
trasse na contingência de não 
poder exercer seu direito de 
voto . 

Ocorre, porém, que nem todos 
os Estados da Federação - d 
exemplo de Pernambuco, Paraí­
ba, São Paulo, Rio Grande do 
Sul, Paraná - fizeram coincidir 
a 3 de outubro, com as eleições 
federais e estaduais, as eleições 
municipais, devendo estas últi­
mas, por fôrça de dispositivo 
constitucional, ser realizadas ain­
da no corrente ano. 

Torna-se assim evidente que o 
período de tempo de que se dis­
põe a té a realização das mesmas 
não é satisfatório para o cumpri­
mento do § 1.° do art . 197 do 
Código Eleitoral C substituição 
dos títulos), ou seja, realizando­
se pràximamente e leições muni­
cipais em alguns Estados, per­
manecem ainda os motivos que 
de te rminaram o § 3.° dêsse ar­
tigo . 

Daí a razão de havermos apre­
sentado p rojeto ma ndando apli­
car êste dispositivo às e leições 
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de 1951 , com o objetivo de evitar, 
repito, dificuldades aos partidos 
e ao e leitorado, desde q ue não 
há tempo bastante para promo­
ver a substituição dos títulos, o 
que provocaria, com tôda certe­
za, grandes abstenções eleitorais 
"que enervam o corpo social e 
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fazem aparecer nas urnas uma 
falsa opinião política" . 

Se o voto é obrigatório na de­
mocracia, se o regime democrá­
tico exige, em teoria, o sufrágio 
universal, é preciso - como di­
zia Leon Donnat - ter na prática 
êsse sufrágio. 

---~,---
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Na seção própria publicamos 
neste fascículo um acórdão do 
Supremo Tribuna l Federal, que 
negou o mandado de segurança 
impetrado por um vereador, de­
mitido por abandono de emprê­
go municipal por não ter reassu­
mido o mesmo cargo no interreg­
no das sessões da câmara de 
que faz parte. 

A questão é interessante e me­
rece alguns comentários . Não 
cabe reparo a lgum à decisão do 
Supremo Tribunal, que não en­
trou no mérito da questão, tendo 
apenas denegado a concessão 
do mandado por não julgar o di­
re ito do impetrante líquido e cer­
to . De fato, se a hipótese venti­
lada nesse processo fôsse resol­
vida por mandado de segurança, 
desapareceriam as ações ordi­
nárias de marcha muito mais len­
ta e dispendiosa . Mas, como o 
acórdão a que nos referimos 
transcreve a sentença do tribu­
nal a quo e o parecer do Pro· 
curador Geral da República, não 
queremos que passe sem qual­
quer observação de nossa parte 
o seguinte considerando : "A U­
nião é pessoa de direito público 
externo, goza de soberania; o Es­
tado é pessoa de direito público 
interno, goza de autonomia polí­
tica e participa da formação da 
vontade e da consciência nacio­
nal; os municípios não são polí­
tica, mas administrativamente au-
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tônimos . Sua autonomia se en­
-tende mais com a liberdade pú­
blica, com o direito social, do que 
com a estrutura nacional. com o 
direito político, conforme adverte 
o ministro Castro Nunes. Daí de­
corre a limitação que às prerro­
gativas do vereador, em relação 
aos demais membros do poder 
legislativo da nação, faz a Cons­
tituição do Estado, em seu ar­
~igo 216" . 

Não entraremos no exame da 
posição do município como pes­
soa de direito público interno e 
a sua função política, o que nos 
levaria ~uito a lém dos limites 
de um simples comentário . Mas 
aconselhamos aos que o consi­
deram uma simples entidade ad­
ministrativa a ler a Constituição 
vigente e verificar o pé de igual­
dade em que o município é tra­
tado em face da União e do Es · 
tado . Quando menciona as in­
compatib ilidades dos membros 
do congresso federal, a Constitui­
ção estabelece no ar!. 48 que "os 
deputados e senadores , desde a 
posse, não podem exercer outro 
mandato legislativo, seia fede ral, 
estadual ou municipal" . Como, 
então, sustentar que o vereador 
não desempenha função legisla­
tiva? Qual então será o legisla­
tivo municipal a que se refere a 
Constituição na letra c do ar!. 48? 

Se o poder legislativo munic'i­
pai existe, como declara expres­
samente a Constituição Federal, 
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deve ser organizado segundo as 
normas traçadas por êsse supre­
mo diploma legal para o funcio­
namento do poder legislativo fe­
deral. E' o que sustenta Nestor 
Massena em artigo que escreveu 
para esta Revista a respeito das 
imunidades dos vereadores, con­
forme se vê à pág . 247 do 3.° 
fascículo. Aplicadas as normas 
fixadas pela Constituição para o 
funcionamento do Congresso Na­
cional, incontestàvelmente não 
se justifica a imposição feita ' a 
um vereador que é também Iun· 
cionário público, para que ClS<.;U 

ma o seu cargo administrativo no 
interregno da Câmara Munici pal. 
No art. 50 de nossa lei básica .38 

lê que, "enquanto durar o mano 
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dato, o funcionário ficará afas­
tado do exercício do cargo", ra­
zão pela qual o subsídio foi cal­
culado para todo o ano e não 
sàmente para o período de fun­
cionamento da respectiva câ­
mara . 

Por isso, achamos que o ve­
reador em questão apenas usou 
de um recurso processual impró­
prio, mas a questão não foi defi­
nitivamente decidida pelo acór­
dão do colendo Tribunal de Jus­
tiça do Estado do Rio Grande do 
Sul. que nos parece não haver 
aplicado os verdadeiros princí­
pios jurídicos referentes à espé­
cie, embora assim o entenda o 
ilustre Procurador Geral da Repú­
blica em seu lacônico parecer. 

----*---
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AS ELEIÇÕES DE 3 DE OUTUBRO 
s~o PAULO 

(Resultados finais através da apuração pelo Tribunal . 
Regional Eleitoral) 

Eleitores inscritos: 2.041.840 - Eleitores que compareceram: 
1.502.841 - Percentagem: 76,50 %. - Seções eleitorais: 6.732, das 
quais 16 não funcionaram. - Urnas não apuradas: 12. 

PARA GOVERNADOR 

Votos anulados: 51. 110. - Votos em branco: 23.400. 

( ~) Lucas Nogueira Garcez .. . .... ... ...... . 
Hugo Borghi .. . .... . .................. . 
Francisco Prestes Maia .. .... . ......... . 

PARA VICE-GOVERNADOR 

672 . 863 Votos 
404.736 
350.732 

Votos anulados: 23. 802. - Votos em branco: 123 .056. 

( ") Erlindo Salzano ........ . .... . .. ....... . 
José Carlos de Ataliba Nogueira ... . . .. . 
João Gomes Martins Filho .. . .. .. ..... . 
Francisco Giraldes Filho . . ...... .. .... . 

PARA SENADOR FEDERAL 

653 . 452 Votos 
378.620 
317.306 

6.605 

Votos anulados: 22.967. - Votos em branco: 152.175. 

( ') Cesar Lacerda de Vergueiro . . . ........ . 
Brasílio Machado d'Oliveira Neto ...... . 
Miguel Reale .. ....................... . 
João Jorge da Costa Pimenta ........... . 

PARA SUPLENTE DE SENADOR 

658.058 Votos 
353.732 
300.451 

15.458 

Votos anulados: 22.191. - Votos em branco: 312 . 474. 

( ,.) Lineu Prestes .......... . ... ... .. . . .... . 
Cristiano Altenfelder Silva ..... . 
Guaraci Silveira ........ . . ... .. . . .. . ... . 

( ') Eleito. 
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PARA DEPUTADOS FEDERAIS 

Cédulas apuradas : 1. 36 1. 688. - Cédulas e m branco : 102.623, 
- Quociente eleitoral 36 .608 ( 1.464. 311 -;- 40 ). 

PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA 

398.302 votos, dos quais 610 só de legenda. - Quociente parti­
dário : 10. - Deputados eleitos pelo aproveitamento das sobras: 3_ 

( *) Carmelo D'Agostinho ..... . ... . . . . . .. . . . 
( *) Benedito Manhães Barreto ... . ........ . . . 
( *) Ubiraiara Keutenediian . .... .. . . . . ..... . 
( *) Romeu de Campos Vergal ... . ......... . 
( *) José de Carvalho Sobrinho ...... . ...... . 
( *) Rubens Ferreira Martins ........ . ....... . 
( *) Paulo Lauro ... .. .. . . .. ....... . ... . ... . 
( *) Anísio José Moreira . .. ........ . ... . ... . 
( *) Arnaldo dos Santos Cerdeira ... .. .. . .. . . 
( *) José de Moura Rezende .... . . ..... .. . . . . 
(* ~) Antônio Vieira Sobrinho . ...... . . . ..... . 
( * * ) Carlos Castilho Cabral .... ... . .......... . 
( * * ) Mário Beni .. . .. ........... .. . ........ . . 

José Loureiro Júnior . ... . ......... . . ... . 
Mário Eugênio ..... . ...... . .. . ......... . 
Herbert Maya de Vasconcelos ...... . .. . 
Homero dos Santos Fortes . ... . ....... . 
José César de Oliveira Costa ........... . 
Vicente Saguas Presas Júnior .... . .... . . 
Custódio Ribeiro de Carvalho ... . ...... . 
João Carlos Fairbanks . ................ . 
Teôtonio Monteiro de Barros Filho ....... . 
Valdemiro Naffah ................... ... . 
Mário Antunes Maciel Ramos . ......... . 
Domingos Whebe Salum .... . ......... . . 
Francisco de Arêa Leão ... .. . . . .. ...... . 
Silvio de Campos .. . . . . . .. . .. . .. .. .... . 
Rubem Aloísio Monl-eiro Moreira . . ... . . . . 
José dos Santos ... .. ....... . . . . .. .... . . 
Diogo José da Silva Neto .. . . . . ... . . . . . . . 
Diniz Gonçalves Moreira . ..... . . ... .. . . . 
Luiz Vitório Cruz Martins . . .. . .... .. ... . 
João Batista de Aquino . .... .. . . .. . . . . . . 
Salvador de Toledo Artigas . . ... . . . .. . . 
Berto Condê .. . . . .. .. . . . .. .. . ... .. . . .. . 
Luiz Rodolfo Miranda .. ......... . .... .. . 

( *) Ele ito. 
( * * ) Eleito pelo aproveita mento das sob ras. 
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34 . 927 Votos 
31.128 
30.421 
22 .458 
16.321 
16.213 
15.721 
15.714 
15.392 
15.027 
14 .689 
12.482 
12.236 
9.469 
9 .323 
9 . 249 
8 . 996 
8.346 
8.114 
7 . 112 
6 . 981 
6.132 
5.862 
5.706 
5 . 478 
5.364 
5.350 
5 .227 
4.626 
4 . 197 
4 .192 
4 . 095 
3 .636 
3 .443 
3 .061 
2 .975 
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Fernando Garcez . . . . . .. ... ... . . . . . . ... . 
José de Toledo . . ..................... . . 
Celso Vieira . ... . ......... .. .... . ..... . 
Paulo Alvaro de Assunção .. . ..... . ... . . 

P ARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

2 .907 Votos 
2.366 
1.430 
1. 319 

283.831 votos, dos quais 763 só de legenda. - Quociente parti­
dária: 7. - Deputados eleitos pelo aproveitamento das sobras : 2. 

( ") José Arthur da Frota Moreira ..... . ..... . 
( ") Cândida Ivete Vargas Tatsch .... . ...... . 
( ") Paulo ,Abreu ............. .. ........... . 
( ") Osvaldo Junqueira Ortiz Monteiro .... .. . . 
( ") Menoti Del Pichia . . ................. . .. . 
( ") Artur Boeris Andrá . .......... .. ...... . . 
( ") Euzébio da Rocha Filho ...... . .. . .. ..... . 
( .... ) José Adriano Marrey Júnior ............ . 
( .... ) Romeu José Fiori . ..... . ............... . 

José Corrêa Pedroso Júnior ..... . .... ... . 
Mário Aprile ....... . .................. . 
João Cabanas ........ . ............... . 
Jorge Soares Duque Estrada ........ .. .. . 
João Batista Ramos .. .. ... . ............ . 
Fernando Galvão Antunes ........ . . .. . . 
Cícero da Silva Prado ................. . 
Nelson Junqueira da Veiga Azevedo .... . 
Otacílio Gualberto de Oliveira .... . .... . 
Antônio Luiz de Souza Melo ........... . 
Juarez Ancylon Aires de Alencar .... . .. . 
Alfredo Sestini . . . ..................... . 
Benedito Neves Góis .. .. ........ . ...... . 
Francisco Bitencourt Júnior .. ... . . .. . . .. . 
Valdi Rodrigues Corrêa ..... . ....... ... . 
Gashypo Chagas Pereira .......... . .. . . . 
Nilton Silva ..... .. ... .... .. . ..... .... . . 
Edmundo Scala .... . ............. .... . . 
João Soares Leões Sobrinho ..... . ... . . . 
Fernando de Almeida Nobre Filho . .. . . . 
Ernízio Pio Daneluzzi . . .... . ......... .. . 
Artur Albino da Rocha . .............. . . 
Décio Grisi ................ . ... .. ...... . 
Paschoal Nalone Defácio ........... . . . . . 
Francisco Belmonte .................... . 
Joel Miranda ......... . .. . .. ... ..... ... . 

( .. ) Eleito. 
(" ,. ) Eleito pelo aproveitamento das sobras . 

- 45-

30 . 500 Votos 
18.607 
17.393 
15.931 
14.842 
14.708 
14.050 
13.708 
13.070 
12.786 
10.067 
9.965 
8.369 
8 .361 
6.903 
6.886 
5 .549 
5.541 
5.482 
4.615 
4 .084 
3.976 
3 .878 
3.642 
3.257 
3.103 
2 .996 
2.848 
2.818 
2.771 
2.623 
2 .379 
1.750 
1.584 
1.559 
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José Comado Veiga ... . . ... .. .... ... .. . 
Levi Andrade ... . .... . ...... . .. . ...... . 
Eloi Tirso Alvares Sobrinho . ........... . 
Artur de Almeida . .... . ...... . . ....... . 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO 

1.030 Votos 
851 
357 
229 

208.903 votos, dos quais 228 só de legenda. - Quociente parti­
dário : 5. - Deputados eleitos pelo aproveitamento das sobras: 2. 

c * ) 
C * ) 
C * ) 
C * ) 
C * ) 
(* *) 
(* *) 

Antônio Sílvio Cunha Bueno .... ....... . 
Pascoal Ranieri Mazili . .. . . . .......... . . 
Antônio Ezequiel Feliciano da Silva . ... . . 
Ulisses Silveira Guimarães .. . .. .. .. ... . . 
Luiz Gonzaga Noveli Júnior ... . ......... . 
José de Lima Figueiredo ..... ... . ...... . 
Marino Machado de Oliveira ...... . .... . 
Plínio Cavalcanti de Albuquerque ..... . 
Carlos Cirilo Júnior . ... . ........ .. .. .. . 
Horácio Láfer . .. . .. ..... .. ....... . ..... . 
Alcides da Costa Vidigal ............ . . . . 
José João Abdala . . ................ . . . . 
José Carlos Pereira de Soúza ... .. ...... . 
Honório Fernandes Monteiro . .. ....... . . 
Benedito Costa Neto ...... . ... . ........ . 
Getúlio Lima Júnior ...... .. . . .... .. .... . 
José Armando de Macedo Soares Afonseca 
Odilon da Costa Manso . .... ........... . 
Américo Maciel de Castro Júnior ........ . 
José Alves Palma ........ . .......... . . . 
Edgard Batista Pereira ............ . .... . 
Orlando de Almeida Prado .. ......... . . 
Pedro Baldassari ............... .. ..... . 
Joaquim de Abreu Sampaio Vida I . .. ... . 
Angelo Parmigiani . . .. ..... . . ..... . ... . 
Hamleto Capriglione ...... ...... .... . . . : 
Vicente Camargo Fonseca ... . ....... . . . 
Adail J argas Duelos ........ ... ... .. . .. . 
Armando Ribeiro . . .. ............. .. ... . 
Germinalo Signoreli .. . . .. .... . ... . ... . . 
José Genari ....... . ... .. ... . ... . .... . . . 
Nelson da Costa Marques .. . .. .... .... . 
Manuel Nunes ... . . ... .. . .. . ... .. .. .. . . 
João Antonio Ventura ... .. ....... ... . . . 

C *) Eleito . 
C * * ) Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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23 . 524 Votos 
17. 571 
15 . 387 
13.944 
13.775 
11. 945 
11.432 
10.431 
10 .134 
10.079 
9.213 
8.637 
6.979 
6 . 408 
4.965 
4.042 
3.957 
3.772 
3.435 
3 .338 
3.275 
2.533 
1.798 
1. 743 
1.252 
1.097 
1.082 

844 
499 
396 
334 
331 
284 
239 
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UNIÃO DEMOCRATICA NACIONAL 

179.579 votos, dos quais 265 só de legenda. - Quociente parti­
dário: 4. - Deputados eleitos pelo aproveitamento das sobras: 2. 

c • ) 
C * ) 
( * ) 
C * ) 
(*. ) 
(* *) 

Auro Soares de Moura Andrade . ....... . 
Ernesto Pe reira Lopes ..... . . . .......... . 
!ris Meimberg ...... ........... ........ . 
Herbert Vitos Levi ............ .. .... ... . 
Lauro Monteiro da Cruz . . ....... . .. .. . . 
Silvestre Ferraz Egreja .. : ....... . ...... . 
Valdemar Martins Ferreira ..... . ....... . 
Antônio de Souza Noschese . ......... . . 
Ernesto de Morais Leme .. . ........ . ... . 
Antônio Pereira Lima . ...... . .. . . ... ... . 
Aureliano Leite ..... . ............ . .... . . 
Alceu Martins Parreira ................ . 
Edgard de Novais França .............. . 
Jaime Monteiro de Barros .............. . 
Luiz de Toledo Piza Sobrinho ........... . 
Dário Ferreira Guarita . ................ . 
Antônio Ferreira de Almeida Júnior ..... . 
Basileu Garcia . ....................... . 
Cantídio de Moura Campos ........ .... . 
Miguel Argolo Ferrão .................. . 
Carlota Pereira de Queiroz ...... . .... . . . 
Carlos de Morais Andrade ..... . .... . .. . 
Jorge Pacheco e Chaves Filho ........ . 
José Maurícb Varela ................. . 
Nelson Otoni de Rezende ....... . .... . . 
Herman de Morais Barros ... .. . ... .... . 
João Batista Passos dG Campos Maia ... . 
Ricardo Mendes Gonçalves .... .... . . . . 
Otávio Barbosa . . ............. . . . ..... . 
Antônio de Queiroz 1eles . . ... . . . ..... . 
Oscar Machado de Almeida . ..... .... . 
Francisco Machado de Campos ...... .. . 
Plínio de Queiroz .. ......... . .. . .. . ... . 
Antônio Venceslau Carneiro .... . ... . .. . 
Oscar Cintra Godinho .. .. ......... ... . 
Mário Moreira . .... ... .... . . . . .... .. .. . 

C * ) Eleito. 
C· * ) Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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37 .570 Votos 
13.877 
11.832 
11 .371 
10.790 
9.191 
8.009 
7.858 
6.686 
6.074 
5.927 
5.865 
4.367 
4.299 
4.089 
3.728 
3.715 
3.330 
3.003 
2.940 
2.514 
2 . 183 
1.663 
1.403 
1. 374 

939 
71 2 
707 
653 
638 
471 
468 
435 
387 
178 
68 
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PARTlDO TRABALHISTA NACIONAL 

167.748 votos, dos quais 341 sà de legenda. - Quociente parti­
dário : 4 - Deputado eleito pelo aproveitamento das sobras: 1. 
( *) Emílio Carlos .... . .... . . .. .... . . . .. .. .. 43. 658 Votos 
( *) Dário de Campos Barros ..... . .. . ..... . 12.377 
( *) r oaquim Nunes Coutinho Cavalcanti .. .. . 9.622 
( *) Nelson Omegna ......... . ............... 8 .229 
( * * ) Alberto Botino .... .. ................ . .. 7.908 

Romeu de Andrade Lourenção ......... . 6.753 
Jos"é Ribamar da Cunha Pereira .. ... . .. 6.057 
Diógenes de Camargo Neves ........... 5.791 
Joaquim Goul!êa Franco Júnior ......... 5.073 
Joaquim Monte~ro de Carvalh") . ......... 4.899 
Francisco Gomes da Silva Prado .. .. .... 4.733 
Silvino Canuto Abreu. ........... . ...... 3.802 
Carlos Pereira Nogueira ........... . .. . 3 . 721 
Antônio Ferreira Cesarino Júnior .. ~ . . . . . 3.672 
Osvaldo Fra,'co Domingues . . ...... . . .. 2.671 
João Miguel de Farias ..... ..... ...... . 2.560 
José Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.548 
Luiz Seixas r T mpierr~ ............... . .. 2.542 
Urbano Teles de Menezes ........ ...... 2.312 
Dário de Ab leu Pereira ... .. ........... 2 .311 
Líbero Ripoli ...... . .................... 2 .292 
Alvandro Baer Bahia .................. 2. 197 
José Xocaira ...................... . .... 2.186 
A rcílio Marti:l s .... . ................. . . 1 .974 
Salvador Evangelista ..... . ............ 1.798 
Nelson Leite do Amaral ........... . .. . . 1.672 
Renato Egídio de Souza Aranha .. .. . . .. 1 .570 
Artur de SaIss Pacheco ...... . ......... 1. 541 
João Freire .......... . .... . . . .. . .. .. .. . 1.479 
Arnaldo Arantes . . .... ... ...... . ...... . 1 .298 
Estácio Corrêa da Trindade ............ 1 .279 
Renato Baracchini . . .. .. ..... ... .. ..... 1 . 053 
Pascoal Luiz Caetano ... .. ...... . ...... 1.006 
Henrique Mmia dos Santos .... ... .. . .. 995 
Durval Airton Moura de Araujo .... . .. . 987 
Mário Damásio ........... . ............ 958 
Geraldo Macedo Costa ....... . ......... 713 
Guilherme de Oliveira Nascimento ...... 626 
Carlos Buarque de Macedo . .. . ,. . ...... 544 

( *) Eleito. 
(* * ) Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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PARTIDO DEMOCRATA CRISTÃO 

36.327 votos, dos quais 42 só de legenda. - Quociente parti­
dário: O. 

Antônio de Queiroz Filho . . . . ..... ... . . 
Dante Iatauro Perri . . . ... . . . . . ........ . 
Décio Ferraz Alvim ... . . . .. .. ... . . .. .. . 
José Francisco Pascoal . .... .. . .... ... . . 
Reinaldo Smith de Vasconéelos ........ . 
Vicente Checchio ...... ... . . . ......... . 
Domingos Pascoal Benedito Graciano . . . 
José Reis .. . ... . ..... . ............... . 
Caetano Santa Paula Neto .... .. . .. ... . 
João Gilberto Fontes Braga .... ... . .. .. . 
Ataualpa GUImarães ... . .......... ... . . 
Manuel Macqdo Mafra ............. . .. . 
Djalma Gonçalves da Silva ....... ... .. . 
Luiz Silveira Melo .......... . ......... . 
José Augusto Rites . . .................. . 
Armando Figlleiredo de Oliveira ... .... . 
Odilon Barbosa de Oliveira .. . ........ . 
Francisco Rodrigues Sckler ............ . 
Vicente Ragoqneto ..... .. ....... . . .... . 
Durval Sérgio de Melo Matoso ........ . 
Fausto Leopoldo e Silva .. . ......... . .. . 
Manuel Alfredo Rodngues Pinheiro . ... . 
Edmur Brasil dos Santos ... . .... . . . ... . . 
Zeferino Soar es . ..... . .......... . ..... . 
José Maria dos Santos .. ..... .......... . 
Ari Justino dos Santos ....... . ... . ..... . 
Marcelo de Almeida Pernambuco . ..... . 
Clóvis Garcia . . .... .. ..... . ....... . ... . 
Anacleto de Oliveira Faria ........ .. .. . 
Antônio Cândido Bmone . ........ .. .. . . 
José Pinheiro Cortez .... . ......... . .... . 

PARTIDO REPUBLICANO 

31 .319 votos, dos quais 14 só de legenda . 
tldário: O. 

Francisco Franco ....... .. . ...... ... . . . . 
Roberto dos Santos Moreira . .... ...... . 
Raul da Rocha Mede!ros .. . . . . . .. ..... . 
Eduardo Vitor de Lamare . ... ... .. .... . 
Cândido Mote. Filho . ..... . ... .. .. ..... . 
Orsini Carneiro Gifon! .. .. .. .. ...... ... . 

- 49-

10 . 919 Votos 
5.106 
3 .1 28 
1.929 
1.899 
1.465 
1.156 
1.055 
1.022 
1.002 

958 
817 
806 
769 
720 
492 
491 
469 
439 
354 
311 
237 ri 

229 
209 
158 

97 
24 
11 
6 
3 
1 voto 

Quociente par-

7 .747 Votos 
5.576 
3.461 
2 .307 
1.737 
1.307 
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Plínio Bierrembach de Castro Prado . ... . 
Sílvio Alvares Penteado . .... ....... ... . 
Gumercindo Saraiva de Oliveira Penteado 
José Orlando de Freitas ...... . .. .. . . ... . 
Francisco Glicério de Freitas ... . ...... . 
Firmino Orsini Migu&z ' . . .............. . 
Humberto Scigliano . ....... .. . . .. ..... . 
Miguel Afonso Ferreira de Castilho ... . . 
Jaime Mendes Pereira . . .. . .. ..... .... . . 
Alvaro Gom98 da Rocha Azevedo Filho .. 
Vitor José de Carvalho ................ . 
Abílio Pereira de Rezende ... . ..... . ... . 
José Vicente Alvares Rubião ......... .. . 
Benjamim Sabat .... . ...... .. ....... . . . 

PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO 

i 

1.218 Votos 
1. 112 

949 
866 
767 
718 
704 
578 
549 
546 
440 
337 
200 
188 

25.007 votos, do~'. quais 24 só de legenda. - Quociente par­
tidário: O. 

Cid Franco ...... .. .. . ........ . .. . .... . 
Cori Pôrto F emandes .................. . 
Cervantes Angulo ...... .... ... . .. ... . . . 
Eduardo Barnabé ....... . .. .... ....... . 
Mário Scholtz .. ..... . . ..... . .. . .. . . ... . 
Fenelon Cho',res ................ . ..... . 
Rubens UlhoQ Gntra . .. ... .. ...... . . .. . 
João Gonçalves Neto ............. . .... . 
Francisco ' Gir~Jld€'s Filho .... .. .. . ...... . 
Anônio de Santana Pereira . . . .. . ... . .. . 
Plínio Gomes de Melo ...... . ... . ... . . . 
José Calazans de Araujo ............... . 
Antônio Cândido de Melo e Souza . .. . . . 
Romeu Camt:ese . ..... ..... .... . ..... . 
Emílio Nóbrega . . . .............. . ..... . 
Joaquim Flávio de Morais .. .......... . . 
Milton Pinto Coelho . . ... . .. ........ . . . . 
Eduardo de Almeida Leite ...... . ... . . . 
João Caetanc Alvares Júnior .. . ....... . 
Oliveiros da Silva Ferreira ...... . .. . ... . 
Luiz Lopes C:)elho .. .. ...... .. ..... . . . . 
Sofia Campos Teixeira ... . .... . .. . .... . 
Nabor da Gwça Leite .............. ... . 
Edison Batista Ba rreto . . . . . . .. ... .. . . .. . 
Mário Lango'",ski ... . ......... .. ... . .. . 
João de Arau~o Melo ..... . . . . .. .. ...... . 
Pedro Tarlá ..... .... . . . ....... . ... . . . . . 
Onofre Garcia Marques ... ... ... .. .... . 
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10 . 7 48 Votos 
1. 515 
1.184 
1.173 

900 
858 
840 
761 
676 
554 
518 
507 
454 
439; 
417 
353 
347 
345 
333 
317 
301 
228 
214 
192 
142 
135 
132 
108 
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PARTIDO REPUBLICANO TRABALHISTA 

20.000 votos, dos quais 23 só de leqenda. - Quociente par­
tidário: O. 

Paulo Guaraci Silveira . .. . .......... . . 
Silas Botelho . . ........ . . .. . ....... . . .. . 
Artur Pereira Pinto .. . ............ . . . ... . 
José Osvaldo de Souza Andrade ... . ... . 
Leopoldo Fogaça de Macedo ... . .. ... .. . 
Leonardo Fernandes Lotufo . . .. .. .. . . ... . 
Pascoal de Muzio ...... . .. . .. . . . . . .... . 
Jorge Gustavo Rehder .. . . . ... . ... . . ... . 
Paulo Fausto Tôrres . ... . .. .. ... .. .... . . 
Oscar Corrêa . . . . . . ..... . ... . . . ... .. .. . 
Muliterno Jacinto Ferreira .. ......... . . . 
Carlos Figueredo ... .... . .............. . 
Antônio Campos Martins Neto . . ....... . 
Hécules Silva Campos . . . ........ . ..... . 
José Custódio de Araujo ..... . .. . .. . ... . 
Renato Marcondes de Lace rda .......... . . 
Aureliano Vicente Ferreira . ..... . ...... . 
Nailor da Silva Carvalho . . . . .. ...... . . . 
Eolo Marques Ventura ...... . .. . ...... . 
Aristides Henrique Barbosa ...... . ..... . 
Francisco José Fontenele . . .. . ..... . .. . .. . 

PARTIDO SOCIAL TRABALHISTA 

4.434 Votos 
1.665 
1.250 
1.133 
1.115 
1.037 

951 
930 
914 
860 
790 
782 
735 
639 
639 
571 
485 
419 
285 
210 
133 

10.675 votos, dos quais 438 só de leqenda. - Quociente Par­
tidário : O. 

Humberto Nobre Mendes .... . . ... . .. . .. . 
Nicola Tortoreli ............ . . .. ... . . .. . . 
Paulo Whitacke r Leite Penteado ... .... . . 
Nelson de Aquino ................. . ... . 
João Maria R. da Silva . . ... . ... . .. . ... . 
Pedro de Oliveira Rolim Filho . . . ........ . 
Luiz Granja Coimbra . . .. . ..... . . . .... . . . 
Gonçalo de Araujo Pavão ... . . . . . ... . . . 
Carlos Passeroti .. ... . . . ...... . ..... . .. . 
Alexandre Urbina . . . .. ... . .... . ..... . . . 
Caio Damásio dos Santos o ••• • •••••• • • • 

Manuel Antônio Duarte de AZ9vedo Neto .. 
Valter Zocchio Conti . ...... . ... . .. . . . . . . 
Luiz Ferraz de Araujo o • • •• •• • • • • • • • • • •• 

Domingos Ba rgas .. .. .... . . . . .. . .... .. . 
José Celso de Souza . . .. .. . .. .. . ... . . . . . 

Arlindo Edmundo Gianico o • •• •• • • • •• • • • • • 
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2.071 
1.266 

945 
866 
774 
71 1 
705 
677 
625 
382 
38 1 
320 
250 
119 
85 
52 
8 

votos 

" 



REVISTA ELEITORA 'L 

PARA DEPUTADOS ESTADUAIS 

Cédulas apuradas: 1,389. 591 - Em branco: 70.055 - Anuladas: 
43. 195 - Quociente eleitoral: 19.462 (1 .459.649 --;- 75) . 

PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA 

329.368 votos, dos quais 688 só de legenda. - Quociente parti­
dário:: 16 - Deputados 'eleitos pelo aproveitamento das sobras: 3 

C .. ) Juvenal Lino de Matos ... , ..... , ....... . 
C .. ) Atié Jorge Couri .. , .. , ...... ..... ... ... . 
C .. ) André Broca Filho ... , ... , .,,' .. , . . .... . 
C .. ) Vitor Maida .... .......... . ......... .. . . 
C .. ) Osvaldo Ribeiro Junqueira ............. . 
C ..) Diógenes Ribeiro de Lima .............. . 
C .. ) João Mendonça Falcão ..... . ... . ....... . 
C .. ) Felício Tarabai .... . .......... . .. . ..... . 
C ..) Martinho de Ciero . ... . ........ .. ...... . 
C .. ) Amadeu Narciso Pieroni ..... . .... . . . .. . 
C ..) Plácido Rocha .. .. ......... .. ......... . . 
C .. ) Luiz Dias Gonzaga ... ..... ...... . ...... . 
C .. ) Pedro Antônio Fanganielo . . ..... . ...... . 
C .. ) Paulo Teixeira de Camargo ........ . .... . 
C .. ) José Miraglia ....... .. ...... . ... ...... . 
C ..) Leonidas Camarinha .. . .. . ............. . 
C .... ) Gualberto Moreira .... . .......... .. ..... . 
C .... ) Asdrubal Euritisses da Cunha ........... . 
C" .. ) Teresa Delta .......................... . 

Luciano Nogueira Fillho ............... . 
Eloi Lopes Ferraz ....... . .............. . 
José Diogo Bastos . . ... .. ...... . ....... . 
Cenobelino de Barros Serra .. .. ........ . 
Arnaldo Laurindo . ............. , ...... . 
José Estefno ...... . .. . ...... . ..... .. . . . . 
Leonildo Biroli ........................ . 
Euclides de Castro Carvalho ............ . 
Otávio Andrade ...................... . . 
Antônio de Oliveira Costa .............. . 
Pedro da Rocha Braga ....... ... ....... . 
Joaquim Mauro Prado de Negreiros . . ... . 
Aniz Badra . .. . ........ ............ . .. . 
Miguel Sansigolo ... . ..... . . ... .... . . . . 
Paulo Vieira .............. . ............ . 
Sílvio de Magalhães Padilha .... ... .... . 
William Salem .. . .. ................... . 

C ') Eleito. 
C .... ) Eleito pelo aproveitamento das obras. 
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14.763 votos 
10.482 
10.156 
9.380 
8.941 
8.870 
7.872 
7.305 
6.673 
6.664 
6.610 
6.252 
6.047 
6.042 
5 .937 
5.848 
5.814 
5.582 
5.390 
5.364 
5.264 
5.117 
5.041 
4.963 
4.942 
4.777 
4.694 
4.619 
4.604 
4.439 
4.358 
4.245 
4.237 
4.106 
4.058 
3.983 



N.O 1 AG ôSTO DE 19,51 

Antônio Stoco . . .. ...... .. ... . . .. . .. . .. . 
Júlio Maria Stamato ..... . .. ... . . ...... . 
Antônio Ribeiro de Andrade . . . ... .... . . . 
Mário Vieira Marcondes . . .. ... . .. .... .. . 
Rafael Mauro ...... . . . ... .. . ... ... . ... . 
Armando de Arruda Pe reira . . .. . . . .. .. . . 
Gabriel Migliori .. . ... . .... . .... .. .. . . . . 
Cantídio Nogueira Sampaio .... . ..... . . . 
Névio Beni . . ............. . ...... . ... . . . 
Antônio Carlos Guimarães .... . ...... .. . 
Miguel Franchini Neto . .. . .... . ..... ... . 
Luiz Augusto Comes de Matos ... .. . .. .. . 
O távio Pinheiro Brisola .... . .... . ... . ... . 
André Nunes Júnior .... .. . ... . . . . . . .. . . . 
José Artur da Mata Bicudo .... . . .. . . . . . . . 
Carlos Afrânio da Cunha Matos . . .. .. .. . 
Procópio Davidof ... ..... ........ . . . . ... . 
Jorge Nazar ... . . ..... . ..... . .. .. . . .... . 
Procópio Ribeiro dos Santos ....... .. .. . . . 
Romeu Bretas ... . . . .. .. ... . ...... . . . . . . 
Antero Rodrigues do Silva Júnior .. . .. . . . 
Valdemar Teixeira Pinto . ... . .. . ..... . . . 
João Ribeiro Cor rado . . .. . ' . .... . . .. .. . . 
Mário Clapier U rbinati .... . ...... . . . . . . 
Orestes de Almeida Guimarães ..... . . . . 
Ana Lamberga Zéglio ............. . . . . . 
João di Pietro ..... .. . .... . . .. .... . .. . . . 
Genésio Nitrini .. . . ..... .. ... . ........ . 
Benedito Pires Joli ........ .. .. . . .... . .. . 
Luso da Rocha Ventura . .. . . . . . ... . . .. . 
Aureliano Piz0!i ..... . ........ . ... . .... . 
Silvestre Francisco Púglia .. . . . .. . .... . . 
Renato de Oliveira Barros ..... .. .... .. . 
Vivaldo Gonçalves Côrtes . . .. .. ...... . . . 
Benone Simões ........ . .............. . . 
Oscar Maurício cia Rocha ........... . . . 
Jorge Mancini . .. . ....... . . . .... . . . . . 
Sílvio Luciano de Campos .. . .. . . ...... . 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

3.949 Votos 
3 .933 
3.830 " 
3.697 
3.609 
3.568 
3.559 
3.539 
3.497 
3.488 
3.488 
3.461 
3.455 
3.364 
3.339 
3.311 
3.293 
3. 184 
3.136 
3.089 
2.825 
2.811 
2.649 
2.504 
2.288 
2.284 
2.241 
2.218 
1.945 
1. 941 
1. 815 
1.776 
1. 613 
1.526 
1.494 

637 " 
458 
452 

222.909 votos, dos quais 639 só de legenda. - Quociente parti­
dário: 11 - Deputa do eleito pelo a proveitamento das sobras: 1. 

C * ) José Porfírio da Paz . . ... . ..... . ........ . 
C *) Paulo Omelas Ccrrvaiho de Barros ..... . 

C *) Eleito . 
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16.122 Votos 
11 . 169 



c • ) 
C • ) 
C • ) 
C * ) 
C * ) 
C * ) 
C • ) 
C') 
C • ) 
(*' ) 
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Maria da Conceição Neves Santamaria . . 
Cássio Ciampolini .. ............. . ..... . 
Péricles Rolim ...... . ........ .. . . ..... . 
Francisco Scalamandré Sobrinho ....... . 
Vladimir de Toledo Piza ..... .. ... .. . .. . 
Francisco Eumene Machado de Oliveira .. 
José Alves Cunha Lima . ... .......... . . 
Rui Costa Rodrigues . ... .. . . .. . . . ...... . 
Valentim Amaral. . .................. .. . 
Nelson Ferna'1des .. . .. . .... .. ......... . 
Jaurés Guisard ....... .. ...... ......... . 
Francisco Carlos de Castro Neves ...... . 
Gilberto Chaves ........... . ......... .. . 
João Sperandio .... .. .......... ....... . 
Ronaldo Otaviano Diniz Junqueira .... . . . 
Afrodízio Witzel .... ... ..... . ........ .. 
Luiz Carlos da SilveIra . . .............. . 
Henrique Ricchetti ........ .... . ... .... . . 
Sebastião Delfino Machado ............ . 
José Barbosa .. . .. . . .... . . . .......... . 
Ulisses Vieira Lima ..... . .. .. .. . . .. ... . 
Rodrigo Barias Filho ........... ... ..... . 
Anis Aidar .... . . . . ............. . ... . . . 
Florival Barleta .. .... . ...... . ........ . . 
Benedito Roddfo SerÍ .. .. . ..... ....... . 
Aloísio de Menezes Grenhalgh ... . ..... . 
Manoel Carn9iro Pereira .... . .......... . 
José Marciliano da Costa Júnior ....... . 
Paulo de Campos Mcura .. .......... . . . 
João Reverendo Vidal ...... .. . ...... : .. 
José de Souza e Silva .. . .. .. . . ....... . 
Jaime Ferreira ...... .. ....... ..... .. .. . 
Evandro Mureb ........ .. .. .. ... . .... . . 
Carlos Hossri ...... . . ... .... . ..... . ... . 
Fausto Alves Barreira .... . ........... . 
Raul Joviano Amaral .. . .. . . ........ . . . 
Eloi Guedes Nogueira . .... .. .. . . . .... . 
Osvaldo Corvelo ... . .. ... ... . ......... . 
Manuel Rodrigues Ferreira ............ . 
Olimpio Adorno Vassão . . . ... . . .... . . . 
Sebastião Maurício de Souza ....... . .. . 
Francisco Pai no ......... . .... .. . .... .. 
José Adolfo Chaves de Amarante ...... . 

C ') Eleito. 
C' ') Ele ito pelo aproveiiamento das sobras. 
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10.905 Votos 
9.322 
6.548 
6.239 
6.020 
5.415 
5.247 
5.180 
5.121 
4.920 
4.914 
4 .708 
4.635 
4.129 
4.070 
4.024 
3.872 
3.864 
3. 747 
3.744 
3.670 
3.636 
3.529 
3.476 
3.182 
2.999 
2.820 
2.689 
2.599 
2.563 
2 .321 
2.280 
2.188 
2 . 117 
2.087 
2.031 
1.989 
1.956 
1.899 
1.828 
1.826 
1.823 
1.791 



N .O 1 - A G ô S T O DEl 9 5 1 

Aderbal da Costa Moreira . .. ......... . . 
Mário Fernandes . . . .... . .............. . 
Arimondi Fa lconi ..... . ........ . ....... . 
Celso de Azevedo Marques ......... . ... . 
Otávio Rodrigues Maria .... . ........... . 
Durval Acióli ...... . . .. . . . ........ ... . . 
José Barbosa Lima .... .. ........... . ... . 
Juber Fonseca ......................... . 
Carlos Franco Pinto ............. ... .. .. . 
Sadi Carnot Nunes ... .. . . . ............ . 
Tibúrcio Gonçalves Filho ... . .... . .. .. .. . 
Osvaldo Guerner Gonzales ...... .. ..... . 
Nicolau Pe reira de Campos Vergueiro ... . 
Ariosto Orsini ............... . ......... . 
Fredesvindo de Souza Lima ... . ........ . 
Nelson Rodrigues Silva .. . ... . .... ..... . 
Narciso Antônio de Oliveira ............ . 
Gilson Melo Brigagão . . .. ............. . 
Paulino Rafael .. . . .. . ........ . ........ . 
Júlio Geraldo Magalhãés . . ..... . . . . .... . 
Léo Ribeiro de Morais . . .... . . .......... . 
José de Oliveira Matias . ............... . 
Roberto Assaf ....... ... .... ...... . .... . 
Alcindo dos Santos Terra .. . . .. .... .... . . 
Reinaldo Prestes Nogueira . .. .... .. .. . . . 
Renato Paquet Filho . . .. . .............. . 
Alberto de Oliveira Coutinho Filho .... .. . 
Odair Cham ....... . ...... . .. . .. . ..... . 
José Hervelha ....... . . . ............... . 
Paulo Ferreira de Castilho . .. . . . ........ . 

UNIÃO DEMOCRATICA NACIONAL 

1.782 Votos 
1.754 
1.696 

1.400 
1.386 
1.363 
1.357 
1.274 
1.265 
1.236 
1.198 
1.179 
1.175 
1.148 
1.095 
1.076 

962 
933 
864 
803 
757 
690 
676 
656 
611 
594 
587 
585 
564 
390 

184. 592 votos, dos quais 229 só de legenda. - Quociente par­
tidário: 9 - Deputado eleito pelo aproveitamento das sobras: 1. 

c * ) 
C * ) 
C * ) 
C * ) 
C * ) 
C * ) 
C * ) 
C * ) 
C * ) 

Benedito Mário Calazans ............... . 
Osni Silveira .. .. . ..... . .. . ......... . .. . 
Camilo Ashcar .. . ..................... . 
Joaquim Fernando Pais de Barros Ne to .. . 
Antônio Novais Romeu ........ . ...... . . . 
Juvenal Saion . .. . ..... . .... . ....... .. . . 
Vicente de Paula Lima .... . . ........... . 
Ade rnar Carvalho Gomes .............. . 
Antônio Osvaldo do Amaral Furlan ..... . 

C *) Eleito. 
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9.972 votos 
8.473 
7 .442 
6.188 
4.994 
4 . 956 
4.467 
4 .314 
4.175 
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c * *) Francisco Bernardes Ferreira . . ... . .. .. . . 
Roberto Costa de Abreu Sodré . . .. . . .. . . 
Anacleto Campanela .. .. . .. . . . .. . . . ... . 
Antônio Mastrocola ..... . . .. . . ...... . . . . 
Olimpio Ferreira Cintra ......... . . . .... . 
O svaldo de Souza Martins ........ . .... . 
Francisco Alves Negrão .. .. ........... . 
Sebastião Nogueira Leite ... . ......... . . 
João Rodrigues de Alckmin .... . . .. .. . .. . 
Francisco Graziano ........ . ...... . .. . . . 
Moacir Amaral Santos .. .. ............. . 
José da Costa Boucinhas . . ........ . .. .. . 
Sebastião Domingues ............... . .. . 
Paulo Vilela Meireles .............. . ... . 
José Aires Neto . . ....... .... ..... . . . .. . 
Dagoberto Sales Filho .. . .............. . 
Ismael de Vasconcelos Machado .. .. . . . . 
Moisés Antônio Tobias . . . . .. . ........ .. . 
Miguel Paulo Capalbo . .. . . . .......... . . 
Anacleto Roberto Barbosa ... . .. .. ..... . 
João Batista 'de Macedo Mendes . . . . ... . . 
Edson Carrer Bastos ....... .. . .. ....... . 
Paulo Araujo Novais ............ . . . .. . . 
Manuel César Ribeiro ...... . . . . . ..... . . 
Rui Rodrigues Dória ......... . ......... . 
Paulo de Camargo Ferraz .............. . 
João Batista Almeida Barbosa . . .. . ... . . 
Marcos Melega ................ . .... . . . 
Osvaldo Leite Rjbeiro . ................ . 
Aloísio Nunes Ferreira ....... . ... . .... . 
Antônio Braz Menck . ... .... . ... . . . .... . 
José Guimarães Toni ..... .. ........... . 
Osvaldo Sangiorgi .. ... ......... .. .... . 
Milton Cruz . . ..... .. .... . . . ...... . .... . 
Modesto Scagliusi .................... . . 
Jesús Machado Tambelini ...... . ..... . . . 
Moisés Kaufman .............. . ... ... . . 
Francisco Spínolo Dias ... . ... . ...... .. . 
Nicolau Tumo .................. . ..... , 
Admir Ramos ....... . ... . .. .. . . ... .. .. . 
Francisco Alvares Machado e Vasconcelos 

Florence . . . .................. .. ... . 
Amando Ribeiro Vergueiro .. . ......... . . 
Francisco Pereira Viema Sobrinho .. . .. . . 
Juvenal de Campos . .. .. . . ... ... . .... . . 
Humberto Cartolano ........ . ....... . . . . 

c * * ) Eleito pelo aproveitamento das sobras . 
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4 .082 Votos 
3.913 
3 .764 
3 . 763 
3.523 
3 .49 1 
3 . 475 
3. 185 
3 . 11 7 
3.108 
3.000 
2.972 
2. 740 
2 .634 
2.620 
2.602 
2 .585 
2 .574 
2.545 
2.491 
2.489 
2.389 
2.386 " 
2.276 
2.276 
2.195 
2.180 
2.128 
2.091 
2.088 
2.081 
2.051 
2 . 024 
1.895 
1.884 
1.871 
1.849 
1.830 
1. 781 
1. 772 

1. 757 
1.664 
1.632 
1.593 
1.575 
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Francisco Assunção Ladeira . .......... . 
Ornar Pinto Fagundes ............ . ... . . 
Luiz Martins de Araujo .......... . .... . 
Frederico de Figeiredo Neiva ....... . . . . 
Érico da Rocha Nobre ................. . 
Rafael de Moura Campos .. . .... . . .. . . . 
Otávio de Arruda Camargo .... .. ..... . 
Pedro Pedres:-;hi .. . ........... . ... ... .. . 
Prudente José de Morais Barros Neto ... . 
Murilo Civati Novais .. . .. . . ........ .. . 
Manuel dos Reis Araujó .. .......... .. . . 
Clóvis Dantas Rama~ho ............... . 
Luiz Martins de Andrade . .... .. .... . . . 
Alexandre Martins Rodrigues .......... . 
Antônio Dias Gonçalves da Silva ...... . 
Joaquim Inár..:io ........... . ......... .. 
José' da Costa Neves Filho ....... . .... . 
Jean Passos ............. . ............. . 
Rui Napomuceno Silva . ......... .. ... . . 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO 

1.5 19 Votos 
1.493 
1.492 
1.339 
1.286 
1. 266 " 
1. 205 
1.166 

992 
885 
747 
716 
691 
682 
619 
510 
500 
315 

18 

164.878 votos, dcs quais 146 só de legenda. - Quociente parti­
dário : 8 - Deputado eleito pelo aproveitamento das sobras: 1. 

c * ) 
C * ) 
C * ) 
C * ) 
C') 
C * ) 
C') 
C') 
(*' ) 

Alfredo Farhat . ... . ....... . ...... . ..... . 
Lincoln Felici::no da Silva . ... .... ..... . 
José Romeiro Pereira .... . . .. .. . ...... . . 
Luiz Augusto de Oliveira ........ . .... . 
João Batista de Carvulho ............ . . . 
João Pacheco e Chaves ............... . . 
João Bravo Caldeira .................. . 
José Fereira Keffer .. . ....... . ... . ..... . 
Jaime de Almeida Pinto .. ... . . . ...... . 
Eduardo do A maral Lira ....... . .. ... . . . 
Rui Barbosa Batista Pereira ............ . 
Romeu Fortima ....... . ................ . 
Garibaldi de Melo Carvalho .. ....... .. . 
Benedito de Araujo Viana .. .. ..... ... . 
Solon da Silva Varginha ... ........... . 
Francisca Pereira Rodrigues ... .. .... .. . 
Joviano Alvirr: . . ... . .. . ....... ... .. . .. . 
Jorge Meireles da Rocha ...... . ..... .. 
Jaime Martins de Oliveira . .. ...... . . .. 
Luiz Liarte . . ........... . ............. . . 

C ') Eleito . 
C • ' ) Eleito pelo aproveitamento das sobras . 
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10.341 Votos 
7.251 
7.056 
5.642 
4.843 
4.592 
4.413 
4.,287 
4.123 
3.727 
3.602 
3.303 
3.296 
3.242 
3.128 
3.119 
2.996 
2.944 
2 .915 
2.890 



REVISTA ELEITORAL 

Domingos Leonardo Ceravolo ........ . . . 
Urbano Ganot Chaleaubriand . . . ....... . 
Luiz Ferreira de Oliveira .. .. . .. .. . . ... . 
Antônio de Conti ...... . ... .. ......... . 
Tranquelino Avelino de Freitas Júnior .. . 
Alcides Cirilo ..... . .. . .. . ............. . 
Carlos Alves de Godoi ... . .... . ....... . 
José Luiz de Almeida Soares .. . ....... . 
Olindo de L 'Jca . ... . . . ...... . ........ . 
Epaminondas Ferreir:::r Lobo ... . . .. . ... . 
Jarbas Tupilll.1mbá de Oliveira ...... .. . 
Francisco Nogueira de Lima Filho .... . . 
Flávio Rocha ..... . ................... . 
Sidnei DelcidE's de Avila . ............. . 
Benedito de Paula Santos Júnior .. . .... . 
Paulo Afonso da Rocha Pinto Júnior . ... . 
Adelino Peters .. . ...... . ........... . .. . 
Eduardo de Barros Martins ............ . 
Jorge Moisés Beti .... .. .............. . . 
João Palma Guiõo .................... . 
Juvenal Rodrigues de Morais .... . ... . . 
Américo Vitória Padula . .. . .... . ....... . 
Otávio Augu~.to Machado de Barros ... . 
Paulo de Siq'..leira Castro ............ . . 
Mário Tobias de Moura e Albuquerque .. 
Emílio Lang Júnior ..... . ... . .... ' ..... . 
Fernando Melo Bue:io ... .. ........... . 
Joaquim de Castro Tibiriçá .. . ....... . . . 
Arnaldo d'Avila Florence ..... . ..... . . . 
José Fernandes ......... ... ...... . . . .. . 
Geraldo Nosé ..................... .. . . 
Antônio Dardis Neto . . . .. ....... : .. . .. . 
Joaquim Firmino de Lima .... . .. ..... .. . 
Euphli Jales ............... ...... ..... . 
José Menezes Júnior ..... . ..... .. ..... . 
Dirceu Noronha . .......... , ........... . 
Mário Otobrini Cost(( ............ . ... . . 
Henriqu~ de Carvalho ....... . ........ . 
Antônio Crist6vão Femandes Filho ..... . 
Mário Soares ............... . . . ...... . . 

Antenor Santos de Oliveira .. . .. ... .. , .. 
José Esmédio Pais de Almeida .... . .... . 
Rui de Campos Nogueira Martins ..... . . 
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2.880 Votos 
2.821 
2.799 
2.726 
2.519 
2.495 
2 .446 
2.419 
2.060 
2.003 
1.968 
1.948 
1.893 
1.892 
1.830 
1.829 
1.827 
1.779 
1.768 
1.723 
1.654 
1.629 
1.580 
1.503 
1.498 
1.496 
1.458 
1.455 
1.368 
1.340 
1. 119 
1.098 
1.056 
1.052 
1.049 

991 
975 
961 
952 
949 

940 
937 
934 
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João Batista Silveira Sponza . . . ........ . 
Valter Pelegrini .. . .. .... ....... . ...... . 
Aguinaldo de Araujo Góis ........... . . . 
Vitor Curvelo Júnior .. ... . .... .... . . .. . 
Nicolau Cardllo Neto . ................. . 
Hélio Rubens Junqueira Caldas . ... . . .. . 
Carolina Sucupira Mendes Silva ... ... . 
João Bernardes da Silva ..... ..... ... .. . 
Orlando Gon'Salves Hodrigues ......... . 
José Lucas ...... ...... .... ....... .. ... . 

PARTlDO TRABALHISTA NACIONAL 

860 Votos 
781 
779 
749 
606 
505 
478 
375 
231 

39 

160.808 votos, dos quais 316 só de legenda. - Quociente parti­
dário: 8 - Deputadc eleito pelo aproveitamento das sobras: 1. 

( .) Duilio Poli .... ... .... .. ... .. . ......... . 
( .) Arnaldo Borghi ... . . . .. .......... . ..... . 
( .) Antônio Pinheiro de Camargo Júnior .. . 
(_.) Antônio de Paula Leite Neto . .... . .... . 
( .) Alberto Andaló ...... . . . ...... . .... . .. . 
( .) Rui de Almeida Barbosa .. . . . ...... . .. . 
( .) Araripe Serpa ............. . . . . : .... .. . 
( .) Vicente Bota .... .. . . .. .......... . .... . 
( . ,. ) Rafael dos Santos Tavares . .. . .. ....... . 

Aldo Lupa . .. . ......... .... ... . .... . .. . 
Miguel Jorge Nicolau .. .. . . . .... . ..... . 
Antônio Barbosa Filho .............. . . . 
Manuel Carlcs Ferraz de Almeida ... " .. 
Luiz Carlos Vitor Pujol ........ . ....... . 
José Augusto Ribeiro ... ... . .... ... . . .. . 
Danilo da Ct'l 'ha Nunes .... . ... ... .... . 
Sílvio de Lima Gonçalves Pereira . . .... . 
José Milliet Filho .... . ........... . .. .. . 
Costabile Rorrmno .......... ... . .... , .. 
Crevi Milani . . ........ .. .. ... . .. .. .. . . . 
Habib Carlos Kirilos . . . . ....... . .... ... . 
José de Abreu Prado .. .. ....... . .. ... .. . 
José Domingos Ruiz ............ .. ..... . 
Marcelino Cavalieri Magioli Júnior ..... . 
Ciro Dias Ferraz . ... .. . ...... .. ........ . 
Otaídes Mário de Aguiar ........ ... .. . . 
Jaime Hourneaux de Moura ... ... . .. . .. . 
Luiz Coutinho Duarte . . .. . . ..... , .. . ... . 
João Jorge Pieroni ... ... ... .. ... . . . ... . . 

( *) Eleito. 
( * * ) Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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8.183 Votos 
7.630 
6 .870 
5.410 
4 . 759 
4.647 
4.457 
3.981 
3.878 
3.855 
3 .638 
3.604 
3.413 
3.317 
3 .219 
3.017 
2.904 
2.877 
2.827 
2.654 
2.537 
2.536 
2 .454 
2.438 
2.373 
2 .342 
2.333 
2.319 
2 . 231 



REVIST A ELEIT ORAL 

Crislóvam Pinto Ferraz . . ... . .......... . 
Carlos Knol Junior . . .. ..... . . .. . ....... . 
Augusto Gracio .. . ......... ... .... . ... . 
Jaime Regalo Pereira .... . . . ........... . 
Sebastião Marcondes da Silva .......... . 
Lourival João Kirches .. ...... ... .. . ... . . 
João Ribeiro da Silva . ... ... . ... . .... . . 
João Toniolo . .. . ... . ..... . ... . . ....... . 
Valdemar Lapietra ......... .. ...... . . . . 
Elmano Ferreira Veloso .... . ... . ...... . . 
Afonso Carvalho Braga .. .. .. . ....... .. . 
Diomar Pereira da Rocha ... . .... . ..... . 
Murilo Antunes Alves .. .... . ..... .. ... . 
Artur de Paula Maudonnet ........ . . ... . 
Tobias Gomes Junqueira .. . .. . .... . .... . 
José Oliveira Almeida Diniz .... . ....... . 
Antônio Buschinelli ... .. ...... . .... . ... . 
Carlos Alberto dos Santos .. . ..... ..... . 
Leandro Bezerra Monteiro ......... .. . . . 
Guimademar Leingruber .... ....... . ... . 
Gui hermino Lopes Gianini .. . . .. .. ..... . 
Sílvio Galvão ................... .. .... . 
Eduardo Edarges Badaró .... . .......... . 
Humberto Savoia . . ................ . . . . . 
Mário de Almeida Alcântara .......... . 
Benedita Ribas Furtado . .......... . ... . . 
Manuel Borges de Souza Nunes ..... ... . . 
Jorge Morais Barros Filho ..... .. ..... . . 
Edmundo Medeiros Teixeira . ..... . .. ... . 
Keize Harada . ... .. ..... .. . ... ......... . 
Francisco Arantes Junqueira ...... . .... . 
Gastão Maria de Carvalho . ......... . . . 
Caetano Scalise . .. . .. . .. . ........ . ... . . 
Gaspar Camargo .. . .. ......... .. .... . 
Ari Agout Cordeiro .................. . . . 
Manuel da Nóbrega . . . . ... ..... .. .. ... . 
Carlos de Aguiar Maia .... .. .......... . 
J urandir Badini Rocha . ..... . .. .. .... .. . 
Salomão Pedro Jorge . .. . ...... . . .... . . . 
Clóvis de Sales Santos ...... .. ... .. . . . . 
Ernesto Lima Gonçalves .. .. .. .. . . .. ... . 
Olavo Marcondes Plessman . ........... . 
Braz Albanese .. . ...... .. ......... .. .. . 
Benedito Garcia de Abreu .......... . .. . 
Benedito T. Godoi Prado ....... . ...... . 
Nelson Luiz Massaroto Cesarino 
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2.173 Votos 
1.982 
1.814 
1.796 
1.756 
1.686 li 

1.651 
1.643 
1.638 
1.543 
1. 542 
1.540 
1.509 
1.487 
1.447 
1.438 
1. 411 
1.377 
1.370 
1.347 
1.296 
1. 254 
1.247 
1.126 
1.107 
1.101 
1. 087 
1.031 
1.003 

955 
937 
930 
906 
860 
735 
690 
689 
666 
56 1 
557 
545 
540 
539 
524 
519 
234 



N.O 1 - A G ô S T O DE 1951 

PARTIDO DEMOCRATA CRISTÃO 

87 .295 votos, dos quais 110 só de legenda. - Quociente parti­
dário: 4 - Elegeu um deputado pelo aproveitamento das sobras. 

( * ) 
( . ) 
( . ) 
( * ) 
(* *) 

Jânio Quadros . . ......... . .. . . ......... . 
Yukishigue Tamura ........ .. ... .. .. . .. . 
Manuel Vitor de Azevedo ...... . ...... . 
Miguel Petrili .. ....... . . ............... . 
Antônio Flaquer .......... : ............ . 
Antônio Prestes Franco ........ .. . . ... . . 
Artur Rivau ..... . ... . . . .. ... . .. ... . ... . 
José Paciuli ...... .. .. . .. .......... .... . 
João Castelar Padin .. . . . ..... . .... . .. . . 
Helena Iraci Junqueira .............. . . . 
Luiz Toloza Oliveira Costa Filho ........ . 
Gastão Lacreta .. .................... . . . . 
Hélio Damante . ........ .. .... . ........ . 
Evandro Campos ............. . .. . ..... . 
João Batista Julião ..... . .. .... . . . ...... . 
Antônio Calandrielo ..... . .... . . ... .. .. . 
Raul Francisco Gotila . . .. . . ........... . 
Emílio de Almeida Bessa ............. . . 
Clóvis Garcia .. ... ........... .. ....... . 
James Ferraz Alvim ............... .... . 
Ari Ariovaldo Éboli ................... . 
Roberto Abraão ....................... . 
Paulo Amaral de Melo .... . ........... . 
Teobaldo Varo li Filho ................. . 
Valdemiro Mira de Assunção .. .. .. . . .. .. . 
Guilherme Luiz Soares de Couto Esher .. 
Joaquim Novais Banitz .... . ........... . 
Pedro Geraldo Costa ..... . . . . ...... . .. . 
José Augusto Bezana .... . ... . .... .. .. . . 
Euvaldo Chaib .... ...... . .... ... .... .. . 
Benedito de Quadros ...... .... ..... .. . . 
Jaime Bueno de Camargo ... .. ........ . 
Edmundo Rossi ......... ..... .......... . 
Raul Leme Monteiro .... .. ........ . .... . 
Gilson Rondineli . . ... . .. . .... .. .. .. .... . 
Antônio Cândido Barone .......... .. .. . 
Jair de Melo Viana ........... . ..... . .. . 
José Sebastião da Rocha Botelho ....... . 
Pedro Morais ... ... ................ .... . 
Oscar Rodrigues de Freitas ........... . . 

( *) Eleito. 
( •• ) Eleito pelo aproveitamento das obras . 
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17 . 840 Votos 
6.220 
5.372 
4.455 
3.798 
2.506 
2 .365 
2 .341 
2.225 
2.133 
1.973 
1.839 
1. 412 
1.383 
1.355 
1.332 
1.256 
1.082 
1.080 
1.065 
1.057 
1.036 

992 
965 
894 
832 
769 
759 
753 
740 
730 
695 
675 
642 
621 
602 
589 
589 
573 
529 



REVISTA ELEITORAL 

Geraldo França Guimarães ... ..... ... . . 
Rubens Corrêa Aguirre . . .. .. .. .. ..... . . 
Irineu Senise .. .. .. . . .. .. .. .... ...... .. . 
Celso Maria de Melo Pupo . . .......... . . 
Alcides Patrina Alves Ribeiro .......... . 
Mauro de Melo . ... . ........ . ...... . .. . 
Antôn:o Ponzio Hipólito .... .. . ..... . .. . . 
Paulo Normanion .. . ... . ... . ... .. . . . .. . . 
José Reinaldo Salvatore .... .. .... .. . .. . 
Irineu Pais Leme .... .... .. . . ... .. . . ... . 
Cecília Karan .................. . .. . ... . 
Mário Barreto Cardoso de Melo .. . ... . . . 
Francisco Garcia Iglésias ...... . ...... . . 
Bráulio Pagan ..... . . .... . .. . .... . .. . .. . 
Luiz André de Sá .. . ... . .......... .. .. . 
Deocacino Fortes ............... .. . .. .. . 
Antônio Berto .............. . .... . ' ...... . 
João Lelis Vieira Filho ... . ...... . . ..... . 
Décio Pacheco Silveira . . .. . .. .... . .. .. . 
João Vilanova .. .. ...... . . ........ . . . . .. . 
Antônio Azevedo Marques ........ . .... . 
José Carlos Teixeira de Camargo . .. .... . 
João Cabelo ... . ..... . ............ . .... . 
Artur Gomes Martins .... .............. . 
Eudo Monti . ................... .. .... . . 
Salvador Taumaturgo . . . . ........ ...... . 
Henrique Ferreira Cardoso ... .. . .... . . . . 
Benedito Gabi Guedes ........... . . .. .. . 
Paulo Matoso . ........ . ..... . ......... . 

PARTIDO REPUBLICANO 

51 9 Votos 
506 
492 
490 
483 
475 
462 
450 
442 
427 
442 
419 
372 
384 
298 
293 
260 
253 
219 
202 
200 
177 
172 
158 
136 
125 
122 
106 
84 

61 .750 votos, dos quais 37 só de l·egenda . - Quociente parti­
dário: 3 - Não elegeu deputado pelo aproveitamento das sobras. 

c *) Décio Queiroz Teles ........... .. ... .. . . 
C *) Antônio Carlos de Sales Filho ...... . . .. . 
C *) Dervile Alegreti ....... . . . ... .. .. . ... ... . 

Conr~do St~f~ni L. ' .. . . ... . . ..... . . .... . 
Franclsco Vlelra .rJlho .. ... . ... . .. . . . . . . 
José Salvador Julianeli .. . ... . ..... .... . 
José de Moura . . ........ . .. .. . .... . . . . . 
Roque Marchese ....... ... . .. . . .... .... . 
Carlos Alves Seixas . ... . . . . . ... .. ..... . 
Felipe Nagib Chebel ............ . .... . . 
José de Araujo Luso Júnior . . . .. . . . . . . . . 
José Soares Hungria .. ... . . . . . ........ . 

C *) Eleito. 
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3.229 Votos 
3 . 166 
2 . 912 
2.560 
2 .283 
1. 964 
1.685 
1.672 
1. 668 
1. 519 
1. 501 
1.466 
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Bonifácio de Castro Filho .... . . . ....... . 
Francisco Ribeiro Sampaio ............ . 
Carolina Ribeiro .. . ................... . 
Osvaldo Mariano .. .... .. ......... . ... . 
Caio Luiz Pereira de Souza ... ..... . ... . 
Ângelo Borto lo ..... .. ...... . ..... . .... . 
Miguel Gouv8a Franco ... ... . . . ....... . 
Humberto Alfredo Puca .. . . ........... . 
Valdomiro Lobo da Costa ..... .- .. ..... . . 
Antônio Carlos Gama Rodrigues .. ... . . 
Nabor Nogueira Santos . ..... .. ... .. .. . 
Orestes Lopes de Camargo ....... . .. .. . 
Paulo Francisco Andrad6 Arantes . . . . _ .. 
Paulo Uchôa de Oliveim ... .. ...... . . . . 
José Bonifácio Ferreira ... . . . . . ... ..... . 
Antônio Luiz de Area Leão ... ... . ... .. . 
Guilherme de Almeida ....... .. ...... . . 
Luiz de Souza Dantas Forbes ....... . .. . 
Nildo Rodrigues de Morais . .. .... . .... . 
Estêvão Montebelo ... ...... ... ...... . . . 
Haroldo Bueno Magcmo . ......... . .... . 
Rafael Grisi ..... . ...... . .. ... ..... .... . . 
Eugênio Alex:mdre Barbour ............ . 
Cássio Pereiru Barreto .. . .. . .. .... . . . .. . 
Taufik Tebet ......... . .. .. .... . ... .. . . . 
Nilton Vieira de Souza ... . . .. . ..... . . . 
Kaissar Kassab ... ... .. ..... ..... ..... . 
José Picareli ................... ..... .. . 
Albe rto Prado Guimarães ............. . 
Lincoln Sooma .. . . . .. ...... . . .. .... . .. . 
Edson Amaral ........ .. ........ . .. . . . . 
José Tinàco da Silveira Machado ..... . . 
Medardo da Costa Neves ....... .... . . . 
Clóvis Glicério Gracl!,; de Freitas ..... .. . 
Valter Autra'1 ....... . . ........... .. .. . 
Francisco Ranie ri . ...... .. . .... ... .. . . . 
Emílio Santiago de Oliveira .. .. ... ... . . 
Carlos da SHveira Lichtenfels ...... . .. . 
Benja min Flosi ..... . . ................ . . 
Valter Rodrigues Machado ... ... ... ... . 
Alquimedes Climério Mozer . . . ....... . . 
João Teodoro de Oliveira . ............ . . 
Pedro Andreosi .. . . .. ....... . ........ . 

- 63-

1.432 Votos 
1.354 
1.272 
1. 164 
1.129 
1.122 
1.069 
1.025 
1.025 

970 
967 
964 
951 
934 
922 
910 
890 
852 
835 
805 
773 
747 
736 
722 
715 
667 
614 
586 
549 
527 
513 
508 
486 
468 
446 
410 
408 
397 
374 
356 
349 
326 
316 



REVISTA ELEITORAL 

Otávio Govêa . ... ... . ....... . ....... . . . 
Paulo Chagas Nogueira ........ .... ... . 
Álvaro de Barros Fontes .............. . 
Antônio Amaral Gurgel ............... . 
Vicente Domênico . .. .. . ........ ...... . . 
Morivalde dR Matos ........ .. ........ . 
Sebastião Poiicarpo de Oliveira ....... . 
José Martins Schimmelpfeng Filho ..... . 
João Álvaro Santo Amaro Jaburú ...... . 
Paulo Tarso Corrêa Sampaio ... . . ..... . 
Marcílio de Campos Pereira .......... . 
Lúcio Almeida Prado dE> Castro ....... . 
Neme Vadik Farhat . ................. . 
Eudoro LinCOln Berliack ...... . .... ... . . 
Vicente Modesto de Camargo ... ....... . 
José Carlos Agulrre .................. . 
Renato Sêneca cie Sá Fleuri .......... . 

PARTIDO . REPUBLICANO TRABALHISTA 

305 Votos 
280 
271 
258 
258 
257 
234 
222 
221 
208 
190 
180 
173 
151 
118 
95 
82 

43.586 votos, dos quais 30 só de legenda. - Quociente parti­
dário: 2 - Não elegeu deputado pelo aproveitamento das sobras. 

o 

C * )- Augusto Amaral __ . _ ............... . ... . 
C *) João Salgado Sobrinho ... . .... ... .. .... . 

Jurandir Gomes Alves da Cunha ..... . . . 
Antenor Erveu Betarelo ......... . . . .... . 
Otávio de Oliveira Júnior ...... . ..... .. . 
Júlio Arantes de Freitas ......... . ..... . 
Fuad Cu ri ......... .. .................. . 
Ilídio Burgos Lopes .. ...... . .. . . .. ...... . 
José Queiroz Guimarães ....... . ... .... . 
Durval Borges de Oliveira ............. . . 
Nelson da Silva Leite ... .......... . .... -
Luiz José da Cunha ................. .. . 
Alcides Pacheco ............ . ........ . . . 
Dartenien José Abdo .. .. .............. . 
Eli Carvalho da Silva ... . ............. . 
João dos Santos Neves .... . .... . . . . .... . 
Antônio Vieira .... . ........... .. . . . ... . 
Pedro Magalhães Júnior .............. . . 
Durval Ferreira Martins de Siqueira .. . . . 
Jorge Herman . . ... . ................... . 
Carlos Anunciato de Campos .......... . 
Holda Boto Malanconi .... . ..... . ...... . 

C *) Eleito . 
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2.262 Votos 
2 .1 56 
1.809 
1.769 
1.64~ 
1.504 
1. 447 
1.129 
1.044 
1. 018 

911 
856 
851 
831. 
792 
790 
776 
742 
737 
730 
690 
690 
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João Antônio Braz Filho o o o o o •• o •• o o •• • o 

Lafaiete Soares de Paula .. o •• • ••••• o • o o 

Lauro Elorza o o ••• o • o • o • • • • •• ••• • o o o •• • o 

Belmiro Nascimento Martins . . . . o o •• o •• o 

Acácio de Vilalva o ••• • • ••• • •• • • o •• o •• • o 

Dácio de Souza Campos . . ... .. o •• o o ••• o 

Dante Artese o o o o o o •• o • • • • •• • • o • o o o • ••• • o 

Antônio Rafael Machado .. . o •• • o • • o o • o o 

Claro Bustamanti Guil .. .. . o • o • •• o o • o • • o 

José Domingues Bueno . . .. o " 0 •• • o • o o • o o 

Savério Mandeta o o o • • •• •• o o o • • • o •• o o • o o 

Araken de Morais ....... . . o • •• o o o o o • • o o 

João Vicente Ferreira o • •• • •• o • •• •• o o o • o o 

Osvaldo Nascimento o.' o •• o o o o • o o o o o o • • o 

Higino Prado Noronha o o • • • • o • • o • • o ••• o o 

Alberto Soares Falcão o, •• • o ••• • o o • • •• •• 

Antenor Romano Barreto o', o • ••• • o o ••• o o 

Rui Neves Requejo O' o •• o • • o • • •• • o •• • •• • 

Mário Moreno Morales . o • • o • ••• • o o ••• o • 

José Ramos o o o o o • • • o o o. o o ••• •• o o o , • • o O ' 

Frederico Henrique Thiessen . . . . . o • • •• o • 

Francisco do Carmo .. . o o • • •• • ••• • o • • •• o 

Rui Galvão de Moura Lacerda ... . o o •• • 

Alcides Pereira da Silva .. .. . . . . o o •• •• o 

Manuel Inácio da Silva ... .. . . o •• o ••• o • 

Antônio Oribe Nascimento o ••••• o o • • • • • o 

Agenor Pacheco ...... o • • o o o ••••• o • o •••• 

Lúcio Vutke de Souza Campos ... o o o •••• 

Pedro Paulo Paulino o •• o •••• o ••• o o o o •• o • 

Valdomiro Galvão de Carvalho o. o o o • o o • 

Benedito Antônio Dufraer Silva ....... o o o 

Joel Mentezinger Duarte de Macedo o ••• o 

Pedro Rogério o. o o o o • o •• o • • ••••• o ••• o o o • 

Valdemiro Castro Lima . . . o o • •• • o o ••• • • o 

Moacir Monteiro o •••••••••• • •••• • o •••• o • 

Vilard de Castro Vilar .. ... .... o • o • o ••• • 

Doli Vieira de Melo ..... o o o o o • o o o o o o • o o 

Braz José Anhaia o o •••••• • • o • •••• o • •• •• o 

João Rodrigues Bio .. ...... . . . .. . o • ••• o 

Geraldo Valente Nascimento ... . .. o •••• o 

Pedro Orlando . o o o •••••••••• o ••• o •••• o • 

Ovídio Osvaldo Pandolli ... o o • • • • o o ••• • o 

Felício Scavone o o o o o o ••• •• o • ••• • o •• o o • o 

Julieta Nogueira Rinaldi . o • • • •• ••• o o o • o • 

Hildebrando de Paula França ........ o • 

Reinaldo Lepsch o o o • o •• o • •• •••••• o •••• o • 
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603 Votos 
601 
582 
580 
574 
553 
548 
537 
534 
533 
503 
493 
486 
484 
475 
469 
451 
432 
428 
414 
401 
396 
391 
383 
359 
355 
340 
328 
328 
324 
310 
287 
286 
271 
259 
244 
241 
235 
218 
211 
21 1 
187 
185 
178 
177 
169 



REVISTA ELEITOR A L 

Jacó Davi Neto .. . ........... .. .. . ... . . . 
Guilhermina Machado ......... . . .. .... . 
Renato Penafirme Aguiar . . .. ... . . .. .... . 
Vlater Calvino '" ... . . . . . ... . . . ..... . .. . 
José Timóteo dos Santos . ... ....... . .. . . 
José Cordeiro Piconez .. . . ....... . . .. ... . 
Romeu Rodrigues ... . ...... . ..... . . . ... . 

PARTIDO DE REPRESENTAÇÃO POPULAR 

168 Votos 
161 
112 
111 
95 
92 
85 

35.937 votos, dos quais 19 só de legenda. - Quociente Parti­
dário: I - Elegeu um deputado pelo aproveitamento das sobras. 

C') 
(*' ) 

René Pena Chaves . . ... . ... . .... . . . ... . 
Hilário TorIoni .... ... .... . .... . . . . . . ... . 
José Ribeiro Fortes . ........... . ...... . . 
Mário Penteado de Faria e Silva . . .... . 
Antônio Lamana Júnior . . .. .. .. ........ . 
Adib Casseb . ............. . . .. .. .... .. . 
Luiz Rondó Camerlingo ............... . . 
José Bolfarini . . . . ........... .. ......... . 
Rui Arruda ...... . ...... . .............. . 
Laerte de Morais ......... . .. . .. . ..... . . 
Antônio de Toledo Piza ... . ...... . . . ... . 
Mário Sobral Júnior ...... . ...... . .. . .. . 
Godofredo Renato Valdomiro Pignataro . . 
Francisco Lopes Gonçalves Corrêa . .... . 
Miguel Torcia .. .. . ... .. ... . .. .. ... .. .. . 
Madhat Pachá . ............. ...... . . . . . 
Renato Guimarães Bastos .. . . ........ . . . 
José Maria Gonçalves Romeiro ......... . 
Antônio Keller ...... . .......... . ... . .. . 
Regina Morato Melilo de Souza ........ . 
João de Souza Castro ....... .. .. . ..... . 
Adolfo de Vasconcelos Noronha ' .. . . .. .. . 
Inácio Henrique Romeiro .... ... . ...... . 
Constantino Meira .. ....... .. .. .... . ... . 
Fe rdinando Martins Filho ....... . . .... . . 
Mário Rodrigues Montemor .. . . ...... . . . 
Antenor de Albuquerque . .. ... .. . .. . .. . 
Genésio Cândido Pereira Filho ... . ..... . 
João de Almeida Santos . .. ........ .... . 
Dahino Coelho de Campos . .. . . .. . . . . . . . 
Angelo José Simões de Arruda .... . . . . . 
Henrique de Brito Viana .. . ....... .. ... . 

C·) Eleito . 
C'·) Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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1.963 Votos 
1.909 
1.851 
1.558 
1'.439 
1.364 
1.296 
1. 190 
1.155 
1.140 
1.093 
1.040 
1.014 

817 
770 
765 
737 
735 
733 
711 
643 
639 
540 
526 
517 
511 
496 
496 
47 1 
469 
433 
433 
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José Vieira de Almeida .... . .... . ..... . 
Mário Andrew Medeiros Rehein . . ..... . 
Manuel Nascimento Sobrinho .... . ..... . 
João Joaquim dos Santos ........ . .... . . 
lzaltino Santana ..... . . . ...... .. ....... . 
Orestes Fausto Bonini .. . . . ... .. .... . .. . 
Irmo Grael ..... . ..... . .. . .. .. . .. . .. ... . 
América Magri . . .... . . .. . .... . . .. ..... . 
Davi Pieri . . . ............ .. ....... . ... . . 
Otávio Sales .... . ~ .... .... . . .. ........ . 
Paulo Soares de Araujo ...... . ... .. . . . . 
Henrique Esteves Salgado ............. . 
Antônio Fidêncio de Lima ............. . 
Sebastião Otranto ................ ... . . . 
Nelson Gouvêa .. . ............... . ..... . 
José Santos Morais . . . . . . ............ . . . 
Paulino Bernardes Gil . ...... ... . ... . .. . 
Hélio Pelegrini ....... . . . . . ...... . ..... . 
Benedito Soares Monteiro . . .... . ..... . . . 
Raul Moreira Côrtes ......... . ......... . 
Carmen Pinheiro Dias ................. . 
Amilcar Quitela Júnior .. .. . . . .. ... . .... . 
Pascoal Luiz Cristini ....... . .... .. .. .. . . 
América Moresco .... . .... . .... .... .. . . 
Lauro de Assis Brasil .............. ... . 
Laércio Lince ln Pires Figueira . ... .. . . . . 
Osvaldo de Souza Schreiner .. . . . ... . . 
Rubens de Sá e Bem~vides ........ . .... . 
Francisco Teive de Almeida Magalhães .. 
Raimundo A1lgusto da Silva .... . .... .. . 
Miguel de GugEelmo . .... . .. ........ . . 
André Tricânico Neh ..... . . . . . . . . .. .. . 
Ireno Barisani Tienghi ... . ... .. ....... . 

P ARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO 

378 Votos 
365 
355 
347 
337 
323 
3ID 
307 
301 
246 
246 
240 
230 
219 
216 
211 
188 
160 
156 
149 
136 
129 
128 
122 
lID 
ID6 
IDO 
94 
90 
64 
54 
33 
14 

34.352 votos, dos quais 55 só de legenda - Quociente parti­
dário : 2 - Não elegeu deputado pelo aproveitamento das sobras . 

c * ) 
C * ) 

Cid Franco . .......... . .... . .. ... .. . .. . 
Alípio Corrêa Neto . .. .... .. .. . ...... . . . 
Veriano Marques Pe reira ....... . .. . .. . 
João Carlos de Aze';edo ........ . . . . . . . 
José Antônio Rogé Ferreira ..... . .. .. . . 
Henrique Pires ................ . ..... . . . 

C *) Eleito. 
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10.268 Votos 
4.453 
1. 618 
1. 514 
1.180 
1.081 



REVISTA ELEITORAL 

José Gonçalves Machado ... . .. .. ..... . . 
Ivo Siqu~ira ... ...... . ........ . . . ..... . 
José Cândido da Silveira Liennext .... .. . 
Ari Alex .. . ......................... . 
Geraldo Campos de Oliveira . . .. . . .. . . . 
Jorge Pacheco Suntos ......... .. ...... . 
José de Oliveira Andrade ....... . .... . 
Syr Oliveira Evangelista Martins . . .. . . 
Fausto Longo Batista Pereira ... .. .. .. . . 
Febus Gikov'J:te ................... . .. . 
Mário de Oli7eira Matosinho . .. . ..... . 
Carlos Passos de Andrade .... . . . . . .. , .. 
Bento Manuel de Siqueira .. . .. .. .... . . 
Valentim So::-t6rio .. . . . . . ..... . ... . .. , .. 
Ari Campos Seahra . . ........... ...... . 
Antônio Marques de S()uza .. ... .. .... . 
Hipólito de Lioura Júnior . ........ . . .. . 
Domingos (;arvalho da Silva ...... . ... . 
Antônio Meddiros . . .. , .. . . . .. . ..... . . . . 
Salvador Naco .... ...... . .. ... . . ..... . 
Hélio Pereira Bahia ....... . ......... . . , 
Renato Corrêa Rocha . . ............ . .. . 
Fábio Mouro. .. . ...................... . 
Altino Vendramini . . .. .. ........... . .. . 
Miguel Seguru ........................ . 
Lauro Lima Verde ...... . .... .. . .... .. . 
Júlio de Araújo Frar,co Filho ..... . .... . 
Antônio Cost':I Corrsa ................ . 
Patrícia Galvão .............. . ........ . 
Carlos Anse!mo ..... . ..... . ........... . 
Miguel Ferreira dos Santos ... . . ... .... . 
Jacó Medeiros de Miranda . ........ . .. . . 
Astrogildo Marques da Silva .. . ....... . 
Antônio Simf.es de Almeida .. . ...... . . . 
Décio de Almeida Prado .. ...... ...... . 
José Mário J l mq1..:eira Azevedo ......... . 
Júlio Pinto Figueira . .. ...... . ......... . 
Euclides Pire3 de Camargo Júnior ... . . . 
João Batista Rosa ..................... . 
Antônio Teixeira Júnior ....... ...... . .. . 
Paulo Vil ares de Almeida .............. . 
Otávio Luz Nogueira ...... ..... . ...... . 
Mário Neme ............. . . . .. ... ... . . . 
João Batista Siqueira ...... . . . ... . .... . 
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935 Votos 
878 
843 
840 
748 
631 
530 
516 
430 
390 
359 
341 
303 
295 
274 
271 
265 
261 
259 
258 
251 
229 
214 
194 
192 
187 
182 
171 
171 
170 
149 
148 
141 
140 
136 
133 
130 
117 
117 
111 
104 
101 
90 
89 
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Moacir Jorge .............. . ......... . . . 
Paulo Henrique Meinberg .... . ...... .. . . 
Hilário de Queiroz ... ... .... ......... . . 
Rocael Silva Araujo .. . ................ . 
Valdemar Godoi .. . . . ........ . . .. ..... . 
Vicente Biloti . ............. .. .... . .. . . . . 
Olívia Frare ......................... .. . 
Paulo Geraldo Costa Ferraz . . ......... . 
Antonieta de Paula Souza .......... . ... . 
Alfredo Maluli ...................... . . . 
João Izidro Gal vão ........ . . . .... . .... . 
Jurandir Leite Campos ........ ......... . 
Douglas Silva Oliveira .............. .. . 
Antônio Gomes de Oliveira . ..... . ... . . . 
Miguel Midoli ............ . ........... . 
Benedito Macambira .. . ..... . . . ... . . .. . 
Pedro Dias Brocchieri ..... . .. . .. . .... . . . 
Adail Oliveira . ......... . . .......... . . . 

PARTIDO LIBERTADOR 

87 Votos 
86 
84 
77 
68 
67 
60 
60 
47 
43 
40 
'37 
31 
30 
29 
25 
15 
3 

32.916 votos, dos quais 31 só de legenda. - Quociente parti­
dário: 1. - Não elegeu deputados pelo aproveitamento das sobras. 

c ') José Bertola ............... . ... .. . . . .. . . 
Osvaldo Urioste ... ..... .... . . ... . .. . . . . 
Ângelo Zanini .......... .. .. . .. ... .... . 
José Zacarias de Lima .............. .. . . 
Rui Francês .......... .. ..... . ......... . 
Eurípedes de Castro . .......... .. .... .. . 
Abel Bezerra Cavalcanti .. .. . .... ...... . 
Ivan Maia de Vasconcelos ... .. .. . . . .. . . 
Augusto Bruno Filho ...... .. ... .. ..... . . 
Joaquim Noronha Monteiro ......... . ... . 
José Martins de Almeida Castilho ...... . 
Luiz Fiuza Cardia . .......... ... . .... . . . 
Antônio Catalano ..... . ... . ........... . 
Miguel Costa Júnior . . .... . .. . ... . . .... . 
Ari de Moraes Giani .... . ...... . . . . .. .. . 
Artur Pais .... . .. .. .... . .. .. ..... . ..... . 
Aulus Plautius Coelho Pereira . .. . ... . .. . 
Abramas Amoldo Felmanas .. ... . . . . ... . 
Leandro Ribeiro de Melo ............ .. . . 
José do Nascimento Borges . . . . . . ... . ... . 
Valdemar Garcia Lemos ... . .. ... . ... . . . 
Aguelo Camargo Penteado . ... . ... . . .. . . 

G ') Eleito. 
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3.235 Votos 
2.615 
2.614 
2 .400 
2 .336 
2.053 
2.000 
1.410 
1.373 
1.226 

722 
721 
622 
600 
590 
588 
573 
562 
524 
519 
514 
500 



REVISTA ELEITORAL ·----

Agostinho Rodrigues Filho .... . ... . .... . 
Manuel lMarcondes Machado Filho . .. .. . 
Rui Inácio de Paula Souza .. . ... . . . .... . 
Pedro Alves Pereira .... . . . ............ . 
Ornar Mesquita de Souza ..... . .... .. .. . 
Milton Alcântara de Oliveira . . . .. . .. ... . 
Otocar Murtinho de Souza ... . ....... . .. . 
Caetano Giordano ..... . .......... . .... . 
Elídio Carlos Ferreira ..... . ........ .. .. . 
Horácio Barioni ...... . ... . ......... . . . . 
Lincoln Garrido ........ . .... .. . . .... . . . 
Manuel Corrêa Gomes Girão . .. ........ . 
Walker Costo Barbosa ............ . ... . 
Luiz Vicente de Azevedo Filho .. . .... . . . 
José Marques Bronze Filho ..... ... .. . . . 
Valter de lvk.rais M'?deiros ..... . .. . . .. . 
José Vitor P~·d:roso Chagas ............ . 
Luiz José de Melo ......... . .. . .. . ... . . . 
Valdemar d9 Alvare!1ga Denser ....... . 
Benedito de Tolosa .. .. 1 .• •• • • •••••••• • •• 

Ramiro Alve3 Catulé de Almeida . . .... . 
José Cardoso de Me:ldonça ........... . 
Fued Nicolau .. . .. . .. < ••••• • ••••••••• • • 

Paulo de Melo . . ... . ............... . . . 
José Loureiro de Melo ...... . ...... . . . . 
Salvador Mariano dE) Oliveira . .. .... . . . 

PAP..TIDO SOCIAL TRABALHISTA 

472 Votos 
365 
352 
352 
323 
265 
236 
220 
219 
206 
193 
191 
186 
172 
153 
150 
140 
113 
101 

69 
39 
29 
24 
8 
6 
4 

28.133 votos, dos quais 336 só de legenda - Quociente parti· 
dário: 1 - Não ele?8u deplltado pelo aproveitamento das sobras. 

c *) Arual dos S':mtos ... . .... . ........... . 
Felipe de Melo .............. . .. . ... . . . 
J ó Aires Dias . . ... . ...... .. . .......... . 
Romeu Covelo ... . .................... . 
Adonai de Al'lleida Silos . ........ . ... . . 
Fausto Riccheti .. . .... . . .. ...... . ..... . 
Estelita Ribas . . . . .... . . . ... . ...... . ... . . 
Constantino de Camcos Vergal ... ..... . 
Antônio Roc"rto Maués ........... . . . . . 
Higino Borges dos Santos . . ...... .. ... . 
Rafael Hércules La Regina ...... . ... . . . 
Francisco Bra--;iliense Fusco . .. ..... . .. . 
Nelson Vilaca ....... . .. . .............. . 

c *) Eleito. 
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2.356 Votos 
1.910 
1.572 
1.290 
1. 180 
1. 131 
1.008 

937 
864 
849 
800 
790 
723 
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Oiama de Mesquita Greco o o o o o o o o o o o o o o 
Armando Z~n~si o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 
João Marcíli(, Júnior o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 
Alípio Abraão o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 
Antônio Brasl1iense Carneiro o o o o o o o o o o o o 
Rodolfo Rabisb o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 
Fausto Esteve dos S'.:mtos o o o o o o o o o o o o o o 
Antônio MacE'do de Campos o o o o o o o o o o o o 
William Resstom o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 
Chafik Curi o o . . o o o o o o o o o o o . o o o o . o o o o o . o 
José Carlos HauC"k o o o o o . o o o o o o . o o o o . o o o 
Dilson José Tavares o. o o o o . o o o o . . o o o o . o 
Vitor Ferreira o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o . o o .. 
Odorico Nilo Menir. o o . o o o o o o o o o o o o o o . o o 
Antônio Sampaio Pereira o o . o o . o o o o o . . o o 
Alvaro Plácido o o o o o o o o o . o o . o o o . o . o o . o . o 
Clóvis dos Santos Aguiar o o o o o o o . o . o . o . o 
José Laor Hertência o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 
Wellington de Hohen~tauffen de Gervazcni 

Rodrigues •. o. o . o .' o o o o o o o o o o o o o o o . o o o 
Ramez Madi o o o o o .... o o' o o o o o o o. o o. o o o' 
José Ramos Barreto 
Antônio Manino . o o o o o o . o . o o o o o o .. o o o . o o 
Henrique RO=IlJe Salvador Mazota . o . o o o 
Paulo Cardoso de S:queira Neto . . o o o o o o 
Venefledo de Toledo o o o o o o o o o o o o o o o . o o . 
Rubens Aires de Aguirre o o o o .. o o . o o o o o o 
Hermes Fe rreira Dolcri o o . o . o o o o o o o o o o. o 

Michelino Ande o o o o o o o o o o o o o . o o . . o o o o o o 
Bolívar Gabriel de Arodrade 

690 Votos 
685 
578 
571 
547 
540 
520 
500 
477 
467 
446 
439 
402 
386 
353 
312 
306 
288 

278 
276 
260 
249 
23 1 
229 
209 
208 
201 
196 
174 

José Paulini o o o o o o o o o o o o o o o o o o . o o o o o o o o o 171 
Alceu Osias Martins o o o o o o o o o o o .. o o o o . o 170 
Luiz Lamas do Vale . o o .. o . . o . . . o . . o o o o o 163 
Brasílio Sposito o o . o . o o o o o o o o o o o o o . o o o o . o 152 
Coriolano Mugnaini Martins. o o . o o .. o o o . o 140 
Euclides Lopes de Araujo o. o o o . o . . . . . . . . 131 
Sílvio Rosa Santos o o o o o o o . o o . . ..... o . . o . 129 
Armando Teixeira o o ..... o .. o . o o o . o . .. o o 125 
Roberto Abdala Hara O' o o o o o o o o o ... o . o o o 90 
Orozimbo Campos de Oliveira Júnior o o o o 60 
Benedito Vitalino Antônio da Silva o o o . o o 32 
Alvaro Barroso Júnior o o o o o o . o . o . o o o . o o o 6 
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RE V I S T A ELEITORAL 

P ARTIDO RURALISTA BRASILEIRO 

3. 067 votos, dos quais 3 só de legenda. - Quociente parti­
dário: O 

Donato Mascarenhas ..... ... .. .. . .. . . . . 
José Eduardo Ferreira Sobrinho ..... .. . . . 
Raul Renato Cardoso de Melo Filho 
José Norbe rto Macedo . . .... . . .... ... . . . 
Valdemar Sanchez Carmona ........... . 
Jair Prudente Corrêa . . ..... . ...... . .. .. . 
Mário Miranda Rosa ... . . . .. . .. ... . . . . . 
José Rubens Bartolomei . ... ... . ... . .... . 
Salvador Aluízio Panadés .. .. . . . .. .. . . . 
Lázaro de Toledo Arruda ... . .. .. .. . .. . . . 
Paulo Brand de Morais . ...... . ... . .. . . . 

---*---
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631 Votos 
489 
456 
416 
372 
266 
181 
155 
48 
45 
5 



JURISPRUDÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

A CÓRDÃO 

RECURSO DE ~f:\NDADO DE ::E· 

SEGURA:;ÇA '.[.0 1-101 - RG. DO 

SUL 

Vereador - E .1:ercício de cal .. 70 

público efet ivo, d1trall/e o in/erre­

gl/.o das sessões da Câlllara -

Art . 216 da Carta Estadual 

E :t:oneração - Segurallça dmeg'lda. 

- Confir'll'1ação . 

R elator: O Sr . Ministro Barr o:, 
Barreto . 

Recorrente : A donis dos Santo,. 
Recor rida: PI'efeitura MUI! icipa l 

cJe V iamão . 

ACÓRD.\O 

V istos, relatacJos e cJ iscutiClO< t5-
tes autos de recu rso de mandado de 
seguran ça n.o I 041 do Rio GI'and : d0 
Sul, sendo recorrente Adoni s de,; S:lII ­
tos e recor rida a Prefeitura ~lunicipal 

de Viamão: 

Acordam os Ministros .:lo Supre­
mo Tribunal Federal, em sessão pl(:na, 
negar provimento ao recurso, por vo­
tação unânime. 

O relatório do feito e as razões de 
decidir constam das notas datilográfica,; 
que precedem. 

Custas na forma da lei . 

Rio, 6 de setembro de 1949. 
La#do de Call1argo. Presidente 
Borros Barreto, R elator. 

!tELA [cíRIO 

o Sr . Millistra narros !Ja i'rt'l o 

Ao DI'. Jui z de Di reito da cOlllar­
ca de Viamão. 110 Es tado do Rio Gran­
de do Sul, impetrou Adoni s dos San­
tos, ve reador ;'1 Câma ra }.(unicipa l, man­
dado de segurança, para ser mantido 
no ca rgo de escriturá rio da Prefeitura, 
do qua l foi exonerado . por abandono, 
em virtude de ato do Prefeito da loca­
lidade. 

Concedida a ~egurança . foi proferi­
da a sentença de (l s. 39-47 . 

lnconrormada a Prereitura MUl'i­

cipa l de Viamão recorreu para o Tri ­
bunal de Justi ça d" Estado que bO'1Ve 
por bem reformar aquela decisão e 
cassar o mandado expedido, nos têrmos 

do seguinte acórdão, a fls. 69 : 

"~menta. - O vereador não ~ e 

acha di spensado du exercício do ca rgo 

efeti vo que ocu pa na Prefeitura du­
ran te o in te rrcgll ') das sessões do C .. I1-

scl ho Municipa l. 

Vi stos, etc. 

Acordam em da r provimento à ape­
lação para re iormarcm a decisão quI'; 
concedeu o mandado de segurança im·· 
petrado por Adonis dos Santos paro 
ser mantido no cargo de of icial admi­
ni strativo da Prefeilura de Viamão, o 
qual foi exonerado por ato do preieito 
daquela loca lidade. 
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Preliminarmente. julgam improce­
dente a alegação da apelante de ser ina­
dmissível o mandado de segurança {Jor 
se tratar de ato disciplinar. caso em 
que o seu uso é expressamente vedado 
pelo art. 320 n. III do Código de P ro­
cesso Civil. O dispositivo proce5sual 
acha-se derrogado pela Constituição f"('­

deral. 

No mérito, vel-ifica-se que o postu­
lante foi eleito vereador do referi'lo 
município. sendo posteriormente exone· 
rado por abandono do cargo vitaiíciC' 
Que ocupava. por não tê -lo reassumi do 
avós o encerramento dos trabalhos da 

Câmara Municipal. nem se j ust i ficandc 

no processo admin istrativo promovido 

contra o mesmo em virtude dessa falta . 

F undou-se o prefeito para exon<:­

rá-Io no art. 231 n-" I § 1.0 do Decn:­

to-lei n.o 25 1, de 1942. o qual. no rEz,· r 

do reql1erente, foi l-e vogado pela Cons­
tituição Federal ao restabelecer a a 'Jto­
nomia dos municípios. acrescentando que 
sof reu a grave penal idade da exoner<J­
ção sem prév io processo administrati \'0 

em que tivesse possibilidade de defen­
der-se. o que infringe o citado Decreto­
lei n.o 25 1. Chamado por edital para 
justificar-se pelo abandono do car;", 
alegou a SLIa cond ição de vereador, jll,­
ti ficat iva que não mereCéU. sequer. a 

mercê de ser j unta ao respectivo 1'ro­
cesso, ao passo que a sua exoneração 
era decretada. Assim, não oCOrreu 11 

abandono em face do impedimento lc-

gal invocado. 
tro de ordem 
Comil são de 
prefeito, seu 
luação que o 
as ordens do 
mente. quc 
encontrem-se 

existindo a par dêk Ou­
moral, pois faz parte c\;[ 
Tomada de Contas do 

superior hierárquico. 51 -

impede de colocar-Sé sob 
mesmo. Esclarece. fina l-
embora 
em férias . tem em 

mão vários pl-ojetos para estudo e pa­
recer. o que cabalmcnte j lIsti fica a rc-

ELEITORAL 

cusa em reassumir o exercício de seu 
cargo na Prefeitura. 

Apreciando as razões expostas pelo 
impetrante, julgam-nas carecedoras de 
fundamento legal. Sua exoneração 
foi precedida de - processo admini s­
trativo e com prévio chamamento por 
edital para defender-se. e ao qual não 
at·endeu. 

O Decreto-lei n .o 251 acha-se e111 
vigor em tudo o que não ofende ;[s 
Constituições federal e estadual; a pro­
va disso dá-nos o próprio requel-e1lt'; 
com o apêlo que faz ao mesmo. invocan­
do. portanto, a sua validade. 

Relativamente à impossibiJióaóe de 

exercer as suas funções de oficial admi­
ni strativo. 110 interregno das sessões ria 
Câmara Municipal, tudo o que alega é 
i1l fundado, pois a própria Const itui ção 
do Estado em seu art. 216 excetua os 
vereadores e os professores, quando 
maneia afastar do cargo o serviaor pú­
blico civil. ao ser investido de ca rgo 
eletivo . 

Justif ica essa exclusão a curtissi­
ma duração que tem. em reg ra, a., ses­
,ões das Câmaras Municipais. não cOm­
portando o afastamento permane1lte do 
iuncionário públ ico ele suas ocupações 
ilabi tuais pelo fato de ser eleito verea­
dor. 

Cumpre também acentuar a natu­
reza e o alcance das funções de verea­
dor em face dos demais representantes 
do poder legislat ivo em nosso país . 

A União é pessoa de direito pú­
blico externo. gosa de sobera1li a; 11 E;­
lado é pessoa de direito público interno. 
gosa de auto1l0mia pai itica c particil':l 
da fo rmação da vontade e da consciên­
cia nacional; os municípios não são po­
lítica, mas administrativamente autôno­
IllOS . Sua autonomia se entende m;[;s 
com a liberdade pública. com o direito 
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social, do que com a est rutura nacional, 
com o direito político, conforme advert'~ 

mini stro Castro Nunes . Daí decorre 
a limitação que as prerrogativas do ve­
reador, em relação aos demai s mem­
bros do poder legislativo da nação, iaz 
a Constituição do Estado em seu art i· 
go 216. 

Considerando o exposto, concluem 
que não é certo e incontestável o di· 
reito do impetrante nem manifestam~\l te 

ilegal o ato do prefeito, pelo que 05 

remetem para os meios ordinár ios . 

N estas cond ições. reformam a ck· 
cisiio apelada e determinam a cassaçãfJ 
do mandado de segurança expedido em 
favo r do apelado que julgam indevido, 
condenando-o. como de direito, ao pa­
gamento das custas. 

Pôrto ,A legre. 13 de janeiro de 
1949. - Sa llLue! Silva, Presidente (' 
relator. 
l'c lcgrill i " . 

Loureiro Lill1a - Dlei/) 

A parte vencida surgiu , então, CJlll 

(l presente recurso de acôrdo com o di s .. 
pos to no art. 101, n.o lI. letra (/, . da 
Carta P olítica de 1946 . 

J unta a sus tentação de fls. 75, veiu 
;] recor rida com a impugnação de fl s. 80. 

A Procuradoria Geral da Repú ­
blica emitiu o parecer de fl s . 94: 

.. Em face dos jurídicos fundamctl­
tos do acórdão recorrido (fôlhas 69. 
opinamos pela sua confirmação. negan­
do-se provimento ao recurso, sem em­
bargo da brilhante sustentação do ilus­
tre patrono do recorrente. 

Dist rito Federal. 22 dc junho de 
1949. - Lui:; Gal/olli. Procurador Ge­
ra i da R epúbl ica . 

VOTO 

A exoneração do ora recorr l' nl.e , 
por abandono, durante mais de 30 dias. 

do cargo de escr iturário que ocupava 

na Prefeitura Municipal. foi precedida 

de processo admi nistrativo, tnediantc 

chamamcnto prévio do interessado, em 

forma regular, ao qual êle deixou de 

atender. 

ApOiou-se o Prefeito no art. 231. 
n.O 'L § 1.0, do Decreto-lei n.o 25 1. de 

28 de outubro de 1942 (Estatuto do; 

Funcionários Públicos Civis do Estaclú 

do Rio Grande do Sul), por iso qne. 

no interregno das se sões da Câmara 

Municipal, o vereador não estava dis­

pensado do exercício do seu cargo efe­

tivo, na Prefeitura. E é a própria Con 3-

titui ção Estadual que. no a rt. 216, con­

fo rme r essaltou o venerando acórdão 

rccorrido, excluiu os vcreadorcs e 00; 

professôres, quanelo maneia afastar (h! 

suas funções o servidor público inves­

tido de cargo eleti vo . 

Foi em face do exposto que se afi ­

gurou ao Tribunal loca l não se tratar. 

no caso vertente. de dil'eito certo e lI! ' 

contestável. a ser protegido, nem se 

evidenciar a apregoada ilegalidade do 

ato do Prefeito Muni cij}a l de ViamfLO. 

E , daí, o indeferimento da segurançJ 

impetrada que c01lfirmo, por seus j 11 -

ríd icos fundamentos negando provi1l1en .. 

to ao presente recurso. 

DECI SÃO 

Como consta da ata. a decisão fvi 

a seguinte: Nega ram pro\'imcnto ao 

1 ecu rso. unânimcmcntc. 

Dei xou de comparece r, por se ach;H 

em gôzo de li cença, o Exmo .. S r, Ml­
ni,tro Goulart ele C: i\'eira. subst it11ído 

Jlelo Exmo . Sr. Minist ro Macedo 

Ludolf. 
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REVISTA E L E I TORAL 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
(A partir da vigência do Código Eleitoral) 

RESOLUÇÕES 

RESOLUÇÃO N. o 3 774 

PROCESSO N. o 2265 

ESTADO DO R I O DE JANEIRO 

Escriviio eleitoral Hão pode exercer 
cargo em diretório político e quando 

candidato a cal'gO {'Ieth'o, terá ri .. 
afastar-se do Ser7'iço Eleitoral desdi' 

a data do registro. 

Vistos estes autos de proc""" 
n. o 2265. 

O ilustrado Presidente do Tribu­
nal Regional E leitoral do Estado do 
Rio decla ra que estão chegando á Se­
cretária do Tribunal Regional pedidos 

de registros de di retórios de partidc~ 

políticos com a inclusão de nomes ,k 
escrivães eleito ra is e atendendo a que o 
serviço eleitoral é obrigatório e prefere 
" qualquer outro (A rt . 185 do Código 
E leitoral) e que é ycdado aos escri\'ãe:; 
eleitorais 
rios (Art. 

pertencerem a tais diretó-
186 do mesmo Código) . 

ttem deferido os pedidos de registro'. 
com exclusão dos 
obrigatóriamente. 
E leitoral . 

nomes daqueles (11' (. 

servem á Ju stiça 

Depoi5 de outras considerações. 
consulta sôbre a im possibilidade de se 
impedir as atividades políticas dos e'i­
crivães eleitorais. vedando-lhes inclusão 
em c1iretóri05 e se candidatarem a car­

gos eletivos. 

É digna de acatamento e aprovação 
a atitude do eminente Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
do R io . 

Resolve, assim, o Tribunal Superior 
E leitoral responder que os escri vães elei ­
tc rais não podem exercer cargos em 

diretó rios po líticos e quando cand idat(I' 
a cargos eletivos. terão de afastar-se do 
Serv iço E leitoral a part ir da data do 
registro. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior E leitoral . Rio de J anei ro, em 1 J 
de setembro de 1950 . A.Nl. Ribl!i'ro rI" 
Costa. P residente . - A. Saboia Lillla, 
Relator. 

Fui Presente, Plinio de Freitas Tra·· 
vassos. Procurador-Gera l . 

RESOLUÇÃO X. o 3 785 

PROCESSO N . o 2205 

DISTRITO FEDERAL 

Os escriH1cS elátorais devem u 
afastar do car.!}o 1/0 data do registro. 

qualldo candidatos a cargos eletivos 

e os s1/.plentes de IlIIltas dI! Concilir.­

ção e htlgalll cnto, 60 dias antes d" 

pirita. dejiniti1·al/lI!/lte. 

V istos es tes autos de processo 
11. o 2205. 

Consulta o P. S. D . . pelo seu dek­
gado. se os escrivães judiciais da5 sédc:: 
das Comarcas e os de seus têrmos. llue 
servem no serviço eleitora l respecti vo. 
sem nenhuma vantagem. são inelegíve" 
para os cargos de prefeitos municipais 
nessas ci rcunscnçoes judiciárias ; no 
caso afirmativo. qual o prazo para ces­
sar a inelegibi lidade dos mesmos; e se 
o supl ente de Junta de Conciliação e 
Julgamento é inelegível para Deputado 
Estadual no respectivo Estado. 
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Resolve o Tribunal Superior Elei­
tora l declarar que os escrivães eleitorai!, 

devem se afastar do cat'go na data do 
registro, quando candidatos a cargos ele· 

ti~os. Os suplentes de Juntas de Con­
ciliação e Julgamento devem se afastar 
cJdinitivamente do ca rgo 60 dias antes. 

Vencido nesta segunda resposta () 
Ui nistro Cunha Mello. 

Sala das Sessões do Tribunal Su· 

perior Eleitoral. Rio de Janeiro, em 

13 de setembro de 1950. Antôllio Car­

los Lafayette de A 11 dro da, Presidente . 

A. Saboia Lil11a, Relator. 

Fui presen te, Plillio de Freitas Tn:,­

~ Iassos, P rocurador-Geral. 

HESOLUÇÃO N.o 3784 

PROCESSO N. o 2254 

GOlAS 

Só o título eleitoral pode lIabilitrd' 

() eleitor ao voto . 

Vistos, etc. 
A consulta indaga se eleito res que 

não obtiveram seus tí tulos po r defici-

A .M. Ribeiro da Costa, Helator. 
F. Sá I'illlo, vencido na preliminar do 

conhecimento, por se tratar de consulta 

do diretório local. 

Fui presente, Plillio de Freitas Tm­

ZIIJSSOS, Procurador-Geral. 

RESOLUÇAO N. o 3808 

CEARA 

:' I!\;-\D:\TO DE JCtí:ES DOS 

TRIBUNAIS REGIONAIS 

O telegrama oficial de fls. 3 até 10 
procede do juiz presidente do Tribunal 

Regional do Ceará. Quer êle sa1:Jer 

quando termina o prazo do seu man­

dato de juiz eleitoral. É ao respe'to 
clara a Constituição. Diz ela, no Arti · 
go 11 4, que o membro de tribunal elei­
toral "nunca" poder1l servir "por mais 

de dois bienios cOllsecuti vos". Inter­

pretando êsse dispositivo em conformi­

dade com o Ar!. 15 das Disposições 
T ransitórias. 

Resolve o Tribunal Superior E1ei-
ência de material eleitora l e que estãC' to ral responder que juízes escolhidos 
regularmente inscritos, poderão votar, 
sem prej uí 7.O de nuli dade, COI1l apresen­

tação de documento firmado pelo res' 
pectivo Juiz E leitora l. 

O Código E leitoral desconhece do .. 

cumento outro para o eleitor votar, de 

forma hábil , que não seja o título cl(' I­
tOl'al. 

Isto posto, resolve o Tribunal Su­

perior E leitoral responder negativa­

mente á consulta. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior E leitoral. D istrito Federal. 13 

de setembro de 1950 - Antonio Ca'rIClo' 

Lafa'j'ctte de Andrada, Pre idente, -

antes da Constitui ção terminarão man­
dato em 24 de setembro próximo, de­

vendo tribunais i ustiça respectivos pro­

videnciarem, antecipadamente, as subs .. 
titu ições e jndicações a seu ca rgo (Cons­

tituição. Ar!. 11 2, parte geral c inci­

sos) . 

Sala elas Sessões do Tribunal Su­
pcriot· E leitoral. Hio de Janeiro, cm 14 
ele setembro de 1950 - Antonio Carlos 

Lafayelte de Andrada, Presidente, 

DjallJla Tavares da CI/nha Mello 

Relator . 

Fui presentc, Plill'io de Freitas Tm­

~IOSSOS, Procurador-Geral. 
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RESOLUÇÃO N . o 3813 

PROCESSO N . o 2400 

DISTRITO FEDERAL 

(MI NAS GERAIS) 

I 

Os II!f'lllbl'OS do JvIinisté1'io Públicô: 
para e.1'erCl'reJ/l Q,tividade políticn­

Pal,tidá1Nia, deverão, desde logo, re­

querer o Sfn afasta1l1en to do cargo 

1'l'sp('cth'0 até o dia il11ediato "0 

j>/ eito. 

Vistos, etc. 

Consulta o ilustre Dl'. ProcuradOI'­
Geral da República, pelo Ofício tle 
fl s . 2, sôbre a dúvida suscitada no te­
legrama anexo, recebido do P rocura­
dor Regional da República no Estadt) 
de Minas Gerais, em que indaga sobre 
a possibilidade de membros do Mini s­
tério Públ ico daquele Estado se candi­
datarem a ca rgos cletivos, sem perda 
do cargo, atendendo a que a Const itu:­
ção Estadual proibe quc os mesmos 
e, 'erçam at ividade político-partidária . 

O assunto focalizado pelo ilustre 
Dr. Procurador'-Geral tem sido, em vá­
rias oportunidades, objeto de aprec i aç~~ 

desta Corte de Justiça E leitoral, solu­
cionando-se o mesmo no sent irlo dc ti,, ' 

o membro do Ministério Público, sendo 
candidato a cargo eletivo, deve ser 
afastado do respectivo cargo, a partir 
da data do regi stro até o dia imedi'tto 
ao pleito . 

A Constituição de Minas Gentis 
contém, todavia, preceito inerente ás 
condições exigidas para o exercício da 
fu nção de membro do Ministério PÚ­
blico, tal como se rege, na Constituição 
Federal, em relação aos magistrados, <J 

vedação a que exerçam atividade polí­
tico partidária, importando a transgres-­
são em perda , automática do cargo . 

O s memb'ros do Ministério Público, 

porém, não pertencem aos quadros dQ 

P oder Judiciário, scndo functOnári0 ', 

públ icos como Cjuai sCj ues outros, e, as" 

sim, não estando subordinados á m'!:;· 

ma di scipl ina rígida imposta aos m<l­

gistrados em face de razões óbvias . 

Assim, em face da preceituação da 
Carta P olítica Estadua l, e atendendo a 

que é intuitivo que pode a mesma im\1,1 r 

aos servidores do Estado regras de con­

duta funcional , segue-se que, nesse caso, 

somente será permi tido aos membros do 

Ministério Público, exercer at.iv idade 

político partidária se, desde logo, hou­

verem solicitado o seu afastamento da, 

funções até o dia imediato ao pleito . 

Adotar-se-á, por conseguinte, na 

hipótese, solução conciliatória entre o 

que preceit4a a Const ituição do Estar!o 
e o direito que assiste ao servidor da­

que la categoria de, como cidadão, 1'.0 

uso dos direitos políticos, exercer ati­

vidade dessa índole, afastando-se para 

esse fiin, provisoriamente, das funçõ es 

inerentes ao cargo . 

I sto posto. resolyc o Tribunal Su­

per ior E leito ral responder que os mem­

bros do Ministério Público, para exer­

cerem at ividade ;)ol ítico partidária, de­

verào, desde logo, requerer o seu afas­

tamento do cargo respectivo até o di <t 

imdiato ao pleito. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­

per ior E leitoral. Rio de Janeiro, em 

15 de setembro de 1950 - Anfon-iu 
C a.rlos La.fayette de Andrada, Presi­

dfllle. - A .M. R ·ibeiro da Costa, Re­

lator . 

Fui presente, Plíllio de Freitas Tnt­

~'assos, P rocurador-Gera l . 
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RESOLUÇAO N.o 3845 

PROCESSO N. o 2422 

DISTRITO FEDERAL 

Os sargentos sendo eleitores sêin 

obrigados a vo ta?', salvo se em ser­

v'iço no dia da eleição. 

Vistos, etc. 

RESOLUÇAO N . o 3852 

PROCESSO N . ° 2367 

DISTRITO FEDERAL 

É aprovada ill dica ção 7:isando a 
e.Yl'clIção do disposto no n.o 8 do 
Art. 129 do Código Eleitoral. 

O eminente Ministro Sá Filho ote·' 
, receu para deliberação desta Côrte Elei ­

toral a seguinte indicação : 

Considerando que o preceito do 
Artigo 129, n.o 8 do Código Eleitoral e 
A rt. 13 da Resolução nÜ 3 534, segun­
do qual as estações de rádio de pro-

Consulta o Dl' . Mozart Lago, Pre­
sidente do Partido Social Progressista 

(Diretório Metropolitano), se em face 

do disposto no Art. 3.0 § único. do Có­

digo E leitoral. o alistamento efeitoral 
dos sa rgentos é apenas facultativo e se, priedade da União, dos Estados, ele 

Distrito Federal. do!' Territórios. mu­
nicípios, autarquias e sociedades de eco ' 
nomia mista, são obrigadas a propor-

nessas condições, serão esses· eleitores 

obrigados a votar. 

O di spositivo em aprêço é repro- cionar. 110S 15 dias anteriores à eleiçflo, 

dução fiel do Art. 132, parágrafo úni .. 

co da Constituição Federal que dispõe' 

os sargentos, assim como aspirantes a 

oficial, sub-oficiais, sub-tenente e alu­

nos das escolas militares do ensino su­

perior podem alistar-se eleitores . 

Senelo eleitor o sargento, o seu voto 
é, portanto, obrigatório na forma pe­

remptória elo Art. 133 da Lei Maior. 

I sto pôsto, resolve o Tribunal Su­
perior Eleitora l responder que os sar­

gentos senelo eleitores são obrigados ::l 

votar, salvo a hipótese prevista no 

Art. 4, n.o 2, letra c, do Código Elei­

toral. 

Sala das Sessões elo Tribunal Su­

periol- E leitoral . Rio ele Janeiro, em 

18 de setembro de 1950 - Antoni,) 

Carlos Lafayete dI' Andrada, Presi­

sielente A. i11. Ribeiro da Costa, Re­

lator. 

Fui presente, Plinio de Fl'citas T,'a­

"assas, Procurador-Geral. 

meia hora de irradiação diária aos ór­
gãos da Justiça Eleitoral para a divul .. 
gação ele esclarecimentos referentes <:0 

processo eleitoral; 

Considerando, ainda. as elisposiçõe;; 

ela R esolução n.o 3428; 
Proponho que a Presidência do 

T. S. E.: 

I. ° Entre em entendimento COm os 
dirigentes das estações de rádio men­
cionaàas, com sede no Distr ito F ederal, 
110 sent ido de combinar a melhor form a 
de dar plena execução ao preceito lega!; 

2.0 Convidar os Membros elo T.S. 
E ., do T. R. E. do Distrito Federa l. 
outros magist rados, juristas e es tudi,,­
sos das ques tões de direito el eitor21. 

para prestarem sua colaboração à irra­
diação dos a ludidos esclarecimento,;, 
pela forma combinada; 

3.° Enviar telegrama-circular aos 
Presidentes dos TT. RR. EE . , n::.s 
Estados, pedindo-lhes a adoção de pro ­
vidências análogas. para o cumprimente 
do Art. 129, 11.° 8 do Cóeligo E leitoral. 
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o ilustre Dr. P rocurador-Gera i 
emitiu ao propósito o seguinte parecer: 

"Estou de acôrdo com os itens 
1.0 e 3.° da indicação de fl s . ~, 

apresentada pelo em inente ~dinis­

tro Sá Filho. 

Quanto ao 2.0 item parece-me, 

da Ia. 'vcnia, que melhor será que a 
colaboração dêste Egrégio Tribu­
nal se faça pela leitura, por f Ui1-

cionários des ignados pela P residên­
cia dêste Tribunal, das instruções 
constantes das suas Resoluções". 
Resolve o Tribunal Superior Elei-

toral ap rova r a indicação, vaIando com 
restrições quanto ao item 2, o Relator 

e ° J\fi!~istro Sampaio Costa, por en­
tenderem desaconsel há vei s as pálestl-a 3, 

por parte dos juízes dos Tribunai s Elei ­
tora is, sôbre assunto:; a respeito dos 
quais poderiio ainda ser chamados ri 

julgar. 

Sala das Sessões do T ribuna l Sll­

perior E leitoral - Rio dt Janeiro, 19 
de setembro de 1950 - Antonio Carlus 

Lafaye ll e de Andrada Presidente -

A lfredo Machado C1ti111arães Filho, l~e­

lator - Sampaio Cosia. 

Fui presente. Plin·io de Freitas Tra· 

VGSsos, Procurador-Geral. 

RESOLUÇAO N.o 3866 

PROCESSO N o 2424 

PIAUí 

Desmando e arbilrio de allton­

dadcs policia is. JIl.\·C{}lIrallça ri,! ar -

delll pública. É de se COllccder a 

FÔ'rça Federal, lelldo rlll v isl,1 qUi! 

foi slljicielllflllclllc apurada a pra ­

ccdência do pedido . 

Vistos, etc. 

ELEITORAL 

O ilustre Desem bargador E urípe­
des de Castro Melo, Presidente do Tri­
bunal Regional do Piauí, comunica pelo 
of ício de fl s . 1. que esse orgão, ccnlle­
cendo da Representação n.o 1 280, in­
tentada pelo P. S . D., resolveu por 
ma ioria de valos. julgá-Ia procedente. 
para usar da faculdade que lhe confere 
o a rt. 17 da Resolução dêste Egrégiç 
T. S . de 11. ° 3 534, de 4 de agôst<) rb 
corrente ano, e requisitar a força fe­
deral pa ra o fim de assegurar o cum­
primento da Lei, gal-an ti ndo a propa­
ganda eleitoral e a realização do pró­

ximo pleito, em clima de ordem. segu­
rança e liberdade ,no Estado do Piauí. 

O ofício, a que acompanha CÓpi;l 
da referida representação, expõe em 

pormenores, fatos e circunstâncias rel,~ ­

vantes, just ificativos daquela delibera­
ção, dos quais se infere a insegurança 
da ordem pública, reinante no Estadu, 
em grande parte devida ao desmando 
arbitrio das autoridades policiais. 

Inst ruem a comunicação os documen­
tos de fls. 5 a 19, tendo 'sido j untos a 

fl s . 21, 26. 30 e 39. telegramas envia­
dos, respectivamente, pelo Presidente 
do T. R. E., transm it indo resolu<;ões 
sôbre reclamação do P.S .D . de S .. João 
do Piauí e de José Si lva Dias, de 
Canto do Burití sôbre requisição de 
Fo rça Federal. e do SUl'. Governador do 
E stado, sa lientando have;- recebido com 
grande surprêsa a notícia de F orça F~­

deral . uma vez que, segundo asseguril, 
o ambiente no seu Estado é de perieita 
ordem. 

Tendo em vista os fatos ~legado<; 
no telegrama do Snr . Governador Ro­
cha Fu rtado, foram solicitadas a res ­
peito info rmações ao T. R., as quais 
constam de te legramas j untos ao prll ­
cesso em apenso. 

Suf icientemente apurada a proce­
dência do pedido de requisição çle Força 
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Federal e comprovada a regular atua­

Cão dos membros do T.R., a m erlida 

de caráter excepcional se impõe, ('111 

face da aproximação do pleito, devendo 

êste r ea li za r -se num ambiente de a bSO­

luta !!arantia do direito de propagand'\ 

e de sufrágio liITc a fim de que a ';Ja­

nifestação das urnas corres panda á i()l1' 

tade colbciente de- todo o eleitorado. 

Isto pôstu, l-e,olve o T ribunal ;; u­

periur Eleitoral conceder. na forma ',n­

lic itada. a Força Federal . 

Sa la das Sessões do Tribunal Su' 

perior Eleitoral. Rio de J aneiro, 22 ,l,~ 

setembro de 1950. - A I/t ol/io Carlos 
Laf{lJ'ettc de .Andrada ,Presidente -

A . .11. Ribeiro da Costa. R elator. 

Fui pre,ente. Plillio de Freitas Tra­

;·os-"os. Procurador-Geral. 

HESOLUÇ"\O N.o 3871 

PTWCESSO N." 2 435 

DiSTRITO FEDERAL 

() disposto 1/0 art. 1{12, § 2.0 do 
Código Eleitoral, Hão {/lItori::;o qlle 

(/s cédll las possa llL illdicar o/'('I/as ° 
cl/rgo {l1I o títlllo inerellte ao ((li! 

didota . 

,\'a (':dl/la IIU ql/e «(/llstor ° 1/0-

111(' d" cOlidida to, COIIIO cssr/;,'itil 
dcsiYllo(rlO para l!te atribl/ir, illdi,';­
dU{lI/II ellte, 1/ 7'OtO. 

A U .D.N. formula, a fls. 2. ,1 

seguinte consulta : 

"A consul ente está in formada de 

que cidadãos sem o devido conhecimen ­

to ela mora lidade públi ca, ext ranhos "os 

~eus quadros partidários, es tão impri­

mindo cédulas com os seguintes diz '~rcs 

.. Para Presidente Brigadeiro Edual".lo 

Gomes " . " Para Presidente Eduanl·J 
Gomes " , "Para Pres idente Brigadei­
ro ,. ou lIlcsmo .. B rigadei 1'0 ., . 

P a rece à consulente que em fac~ 

ao Art. 18, § 2.0, não há dúvida sôbrc 

a va lidade de ta is cédulas, entretanto, 

para que melhor esclarecido fique ~ 

questão, mc, mo porque o ca ndidato ,1<1 
consulente ioi regi,tradu comI) Tenente 

- Drg-iacleir" Eduardo Gomes reqL\~r 

,ej am em'iados telegramas aos T rib~l ' 

nais R~'g i ona is para Cjue os m esmos in­

fo rmem às juntas apuradoras da v~.li ­

claele das mesmas ". 

Estatui o art. 102, § 2.0 do Cúdi(!,o 

Eleitoral (disposicão reproduzida l1a, 

Instruções para apu ração das eleiçõe, 

de 3 de outu bro, art. 18, § 2.0): "K (; 
caso de êrro ortográ fico, leve di feren(;'J 

ele nome ou prenomes, inversão ou su­

pressão cle a lg um destes, conta r- se-;'I () 

\'oto Jlara o candidato que puder ser 
identificado" . 

Com êsse ah·itre . ocorrendo <inal· 

quer da" hipóteses fjguradas, poder'l 
se r o ,"oto apurado, mas i"" niio ant,,­

ri za que as cédu las possam indicar 'lp~­

nas o cargo ou o titulo incrente :lU 

candidato a saber: .. Para Presidente 

Brigadei ro " l11esma ,. Brigadeiro". Se­

ri a admitir. por pn:sunç;1<) que o eleito.­

i"nora () nome do cand idato de sua es­

colha. para () cargo de P r es idente d.\ 

República uu outro que sej a . A Lei 

não pe rmi te . ~ a cédu la , h;' que cun s" 

tal' nü" (] titulo, ma s " nom e do can­

didato, como essencial designação para 

lhe atr ibuir individualmente o voto. 

Isto posto, l-C 01 vc o Tribunal Su­

perio r Eleitoral responder negativa­

mente à con sulta, de·termina ndo que. no 

caso, se atenda ao preceito da lei ,elei ­

toral e elas suas Inst ruções. 

Sala das Sessões do Tribunal Su-

11erior Eleitora l, Hio de Janeiro, 22 dc 

setembro de 1950. - Allton io Carlos 

J_a fay elle dc AI/drada, Presidente 

.1.M. Ribeiro da Costa, Relator 
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RESOLUÇÃO :\. -1 302 

PROCESSO N . 2738 - DISTRITO 

FEDERAL 

Não se cOl/ltrcc de conslllta sôbre 
prrdll de lIIallda/o-p,)lítico, qllC. 1I({ 

sistemática, du Código, não pode, 
para aq/tNc efrito, ser clillsidcrad,1 
lIIatc'ria eleitoral. A cO/llpctencia 
do Tribllllal SllPerior Elei/oral f<' 

p,Wl1lrc com a e,~"/)ediçilo do diplo­

//10, e (! COI/S/;/lliçüo Cal/fere à Câ­

lII ara, a, qlle />er tença li mandatário. 
a. cOIII/>c/(:l/cia para a declarar. 

Em ofício (:e 4 de m~io do ano 
cm curso, o Exmo. S1'. Presidente d i) 

Senado Federal, atendendo à comuni­
cação elo Senador José Carlos Pereinl 
Pinto, representante do Partido Socia l 

Democrútico, pelo Estado do Rio ~Ic 

Janeiro, de que se auscntará G.o País, 
durante quatro meses, e que cum]lre 

à :.\1esa, na forma do R egimento, con­
\"ocal', para substituí-lo, o respccti\"o 
suplente; e considerando que os jornais 
desta Capital têm noticiado que o S1'. 

A lti vo M cndes Linhares, cujo nom e 
consta, na li sta fornecida por êste Tri­
bunal, como suplente daquele Senador, 

tcm exercido, apó, a dip lomação, o 

ca rgo de Prefeito de U111 dos Municí pios 
do ref crido Estado, o Cjue mportaria 

perda c:e suplência, de acôrdo com as 
resoluções ns. I 382 e 3 108, dêste 
Egrégio Tribunal, - consulta se o no­

meado Suplente continua com direito ii 
substituição do Senador. 

Isto pôs to : 

A pós a Resoluçõcs ns , 1 382 e 
3 108, invocadas, o Tribunal Superior 
Eleitoral. na de n, 4 176 - de 22 
ele dezembl'o de 1950, não tomou conhe­
cimento, por maioria ~Ie votos, da con­
sulta do Prefeito de Juiz de Fora, can­
didato a deputado federal sôbre S,' 

pod ia sc manter no exercício do cargo, 
até a posse, ou se do mesmo se deyia 
afastar, logo que expedido ou recebiJo 
fôsse o respectivo diploma, Assim re­
solveu, porque o exame e aprec iação 
da matéria. em face da própria Con. ­
t ituição. era 'da competência da Câmara. 
3 que pertencia o Deputado ou Senador. 
à qual era deferida expressamente a 
atr ibuição de c!ecretar a perda do man ­
dato, 

A Constituição da República, ([e 
18-9-1946. preceitu<lnGo a regulamenta­
ção da cOl1l Jletênc ia dos juízes I.!. tri­
bunais eleitorais (.-\1'1:. 119), especifi­
cou ' de,de logu, incluída nas atribuições 
dos mesmos. a substância cios itens J 

a V III, C0111 a qual nâu se concreti za 
o caso da cunsulta. 

O Código Ele itora l. dispondo sóbrl" 
o assunto, distribuiu. de a) "ti), 11(1 

Arl:. 12, a competência elo Tribun al 
Superior Eleitoral, e alí não se con ­
figura, e111 alínea alguma, o mesmo caso, 
É certo que a a' ínea f) o investe l)a 
obriga 'ão ele l'esponder às consulta,. 
que lhe forem fcitas, por autoridal!c 
pública, ou partido político registrado, 
sôbre matér ia eleitoral. Mas perda de 
mandato político, conferido embora 
atra\'é, processo eleitoral, iniciado C0111 

o alistamento e cnceríado com a <.'X}JC­

dição do diploma, não pode, para efeito 
de consulta, ser considerada, na siste­
mática co Código, matéria eleitoral, 
nem só porque, como j á se tem cntcn­

diJo, a competência do Tribuanal se 
exaure com a expedição do diploma. 
C01110 porque a Constituição confere ii 
Câmara, a que pertença o mandatário. 
competênc ia para declarar, mediante 
provocação de qualquer I'je seus mem­
bros, ou representação documentada de 
partido poHtico, ou do Procurador Geral 
da República, a infração ao ósposto 
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no seu Art. 48, e tal competência 
excluiri a a do Tribunal, ainda que lhe 
fôsse taxativamente atribuída em lei. 

A hipótese provável seria, no caso, 
de infração da alínea b), item I do 
A rt. 48 - "desde a expedição tio 
diploma ", visto como ainda se não Ve'­

ri ficou a posse, esclarecido, no 
~l1tanto, que o cOllsulente não equipara 
a aceitação ou exercício de comissão 
ou empl'êgo remunerado de pessoa j u­
ri.dica cc direito público, que incidiria 
na sanção constitucional, ao exercício 
de mandato eletivo para função exe­
cutiva, . que alega haver ocolTido, se­

gundo noticiário de imprensa. 

Excluída a espécie, que fôs;;,>. da 
proibição constitucional, mesmo ass im , 
não poderia o Tribunal incluí-la na 
l"eneralidade ela mencionada allnea f), 

porquanto, se cabe à Câmara, a que 
pertence o diplomado, declarar a perda 
do mandato, a ela, por isso meSmo, 
c;;tá implicitamente conferida a apre­
ciação do fato, que envolverá, ou n50, 
infringência do preceito - não sendo, 
evidentemente, curial qualquer outra 

manifestação estranha. 

Por tais motivos, o Tribunal Su­
perior Eleitoral resolve, por unânimi-
dade, não conhecer tia consulta, 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral - Rio de Janeiro, 15 
de maio c',e 1951. - AlvG1'o Mantinh a 

Ribúro da Costa, Presidente. 
rNlro POli/O Penlla r Cotsta - Relato!'. 

Fui presente - Plin'ia de J7reitas 

Tra7'ossas. Procurador-Geral. 

RESOLUÇÃO N . 4344 

PROCESSO N. 2744-51 - DISTRI­

TO FEDERAL 

Os títll/os de e/eitm'cs que , '0-

ta'l't! iJ/. em sC/JOrado só POdCl'110 srr 

clltre.IJl/.Cs, 1I1cdia71tc 1'ecibo, ao eli'i­

tOI', 011 pl'oC1l1'ado1' legal, com 1'0-

dCl'cJ especiais, 

O Tribuncl Superior Eleitoral, ih) 

use das atribuições que lhe confere () 

Artigo 1.2, letras d e t, do CóGigo 
Eleitoral (Lei n.o 1.1ó-+, de 2-!· ele 

julho de 1950), considerando que niío 

dipôs o mesmo Código sôbre a fórm:t 
ele devolução dos títulos ele eleitores 

que yotaram em separado, e cOllside· 

rando que concluida a fase do alista­

mento, não mais se i ustifica a interfe­

rência dos partidos e seus delegados 

no recebimento, guarda ou posse ele 

tais títulos, resol \'e que os títulos rC'­

tidos pelas mesas receptoras só po­

derão ser devolvidos, meeliante recibo. 

aos próprios eleitores, ou ao seu pro­

curador legal, C0111 poderes especiais. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­

perior Eleitoral - Rio de Janeiro, 9 

de agôsto de 1951 - Edgard Cosia -

Presidente - Pedro Paulo PenHa e 

Cosia - Relator. 

Fui presente, Plinio FI'citos Tra­

,'lISSOS, Procuradr-Geral. 

Fui presente, Plinio de [irei/as T'ra.­

,'ossos, Procurador-Geral. 

RESOLCÇÃO Nü 3 906 

PROCESSO N . o 2432 

RIO GRANDE DO SUL 

Prl'feito lVullicipa/ pode candida­
tar-se a CQ1'go e/cti'i'o e cOl/coar!' 
as eleições selll se afastar do cargo. 

Processo n .o 2432, elo Rio Grande 
elo Sul, constante do telegrama do pre­
sidente da U. D. N ., em ]aguaruna, cOn­
sultando se Prefeito deve afastar-se '.lO 

cargo logo que se canclidate a deput;lclo 
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ou vereadoF, ou sómente quando fó~ 

registrado. 

:;\ia assentada do julgamento de 27 

do cor rente mês foi retificada a d,"ci­
são, constante da minuta da sessão J e 
23 do mesmo mês. 

_-\ retificação é no sentido de dech­
rar que o prefeito não é illelegívcl pa '-" 
deputado e não necessita afastar-se du 

cargo pa ra as eleições . 

:-\ jurisprudência deste Tribunal ~ 

no sentido que não é necessário o afas­
menta de Prefeitos Municipais para 
concorrerem aos cargos de deputaJuo 
estaduais ou federais. 

É que sendo os casos de inelegibi­
lidade apenas os previstos na ConstItui­
ção Fedel-aL não existe para o Prefeitü 
Municipal candidatar- se a cargos d e­
tivos de deputado federal ou es tadual. 

ou senador, ou para vereador, não i)re' 
cisando assim afastar-se do cargo. 

N esse sentido é a jurisprudência 
do Trbiunal Superior Eleitoral nas Re­
soluções llS. 3452, de 23-6-1950, 3486, 

de 7-7-1950, 2086, de 7-7-1950, e 2087. 

de 24-7-1950. 

Em face do exposto: 

Resolve o Tribunal Superior Elei­
toral declarar que Prefeito Municipal 
não é inelegível para deputado e não 
necessita a fastar-se do cargo para as 
eleições . 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior E leitoral. Rio de Janeiro, em 27 
de setembro de 1950 - A ntôHio Carlos 
Lafa}Ielte de Andmda, PI:esidente 
ri. _ Saboia LillLa, R elator. 

Fui presente, Plillio de Freitas Tra­

",'ossus, Procurador-Geral. 

---:f.---

ACÓRDÃOS 

ACORDA0 N. o 118 

Excetuados os casos previslos 

nos § § 1.0 e 2.0 do art. 28 da Cons­

tituição, os prefeitos mttwicipais sc­

rão e/c·itos por Sl~frágio universal, 

igual, direto e secreto. 

A Câmara Municipal de Pôrto Se­

guro, Bahia, tendo o prefeito renun­

ciado ao mandato, de pronto e nos têr­

ll10ó da Constituição Estadual, art. 95, 

parágra fo único, elegeu titular para o 
cargo_ 

Fato inteiramente idêntico se ver i­

ficou noutro Município da mesma U!11-

c1ade da Federação, o de Maraú. 

o Tribunal R egional. examinando 

o assunto, por maioria de voto~, teve 

como recalcitrante à nossa Le:t- FIt1/­

dam.elltalis o precitado dispositivo da 

Carta Estadual. anulou, como consectá-· 

rio . disso, as duas elei ções de prefeitos 

por vereadores e determinou eleição c!i­

l'eta para preenchimento das vaga s_ 

Foram interpostos recursos para 
êste Tribunal. 
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No primeiro caso, pelo Partido So­
cial D emocrático, no segundo, pela 
União Democrática Nacional. Ambos 
sustentaram a legal idade do procedi­
mento elas Câmaras. 

Com vi sta dos autos, o eminente 
Dr . Procurador-Geral da Justiça Elej-

por uma democracia republicana e ape­
nas conseguiram cimentar a desordem e 
a caudilhagem. o marasmo e o isola­
mento. Enquanto não basearem suas 
instituições no regime municipal. o lu­
racão da anarquia as demoli rá constan­
temente . O municipalismo é liberdade 
e escola ele liberdade ". Mostra que até 

toral neles exarou parecer fa voráve! :i 

C
r. nclllta dos e'dl's de .; no regin1e inlperial. centralizador por 
v Pôrto Seguro " 

excelência, já não cOllsideravam as Cã­
pela reforma Maraú c por conseguinte, 

dos acórdãos recorridos . 

O que tudo examinado : 

E n Derecho y Ciencia de la Admi­
nistración Municipal. voi. lI, págs, 55 
e 56. realçou Alcides Greca que cuanto 
1'rgime absolnto se lza establecido en el 

1I11111do, lza l'1l1pi'zado, geralJ/lente, por 

arassar las a1ltonolllias 1I11tnicij'o!c.), 
acrescentando que las más gralldes rL'­

'i'o[uc;oJ/ cs que lzon acoecido em el 111.1111-
do I/OI! tenido sielllPre 11110. iniciacio!! 
municipal, 

Sant i Romano. (Tratado, de Orlal,­
do, vol. n, fl s . 501 e 502), chega 1 

asserti va de que sem uma forte orga­
nização municipal povo alg um se po­
derá conservar por muito tempo poJíti­
camente livre. 

Também o notável Haroldo J, Lu­
k'y, (A Grammar of Politics, ed. 19:fl, 
p. 411) , fala com veemência e alto 
senso em favor de que p'roble'l1ls 110.1' 

central i'1 fheir illcidl'nce ,'eqnire deci·­
sion at tll e place, alld by the persolls 
wh.ere and b)1 {('110m the incidence ' ., 
most felt . 

Carlos Maximiliano, nos Comentá­
rios à Constituição Brasileira, ed. 1948. 
vai. I , 11. o 288, fala da Volksgemeind 
teutônica, embrião da municipalidade 
americana. Atribue transcendência ao 
que disse em 1878, na Argentina, J ulian 
Barraquero: os povos hispal1<l 
americanos batalham há meio sécu;,) 

maras MLUlicipais como agentes da ad-
ministração geral. nem da província, 
em vitrude não só do caráter mera­
mente local da sua missão como de 
certa autonomia que emanava rle sua 
origem eleti\·a. E lelilhra que despeito 
disso insuspeitos publicistas julgav;tm 
incompleta a autonomia. Não bastava 
a elegibilidade da função executin e 
da legislativa em cada cidacle ou vila .. 
Recorda os' pronunciamentos de Itú e 
S. Bor j a, no tempo do império, a [;l'.'1,)[ 

(ia República. E conclui por afirmar 
que aSS1l11to de pl'C1lliar inlcrêsse do 

l1i1Ulicípio i;, mais do qUi' qualquer ou­
tro, {/. escolha dos adlllillistradores n's­

pi'ctivos e dos clecretaclores de tribatos 

comunais ". Por deixar em nitidez qu'~ 

"o esfa./'Ilto supre11lo 1!L10 ia::; dist inçá"! 

entre Pleitos gerais e locais - para 
todos ê!cs establ'iecclf. as 11/eS1110S (0',­

dições" . O sufrágio popular designa 
as autoridades legislativas· c a execllti V::l 

su perior. Lei Federal fixa o proces,w 

de el ei ções . 

A reg ra é a eletividade de prefeitos 

e vereadores . 

A S uper-lei admite eleição indireta, 
(art. 79, § 2.0), mas nos casos ljue dis­
crimina. E só ela, comanda nesse ter­
reno con forme se depreende cio que está 
escrito 110S seus artigos 5.0, inciso XV, 
a e b, e 6.0. 

M e51110 porque é menos prej udicial a 
eleição indireta, para Presidente da Re-
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pública do que a eleição indireta pa la 
prefeito . 

Face ao exposto. resolve o Tribu­
nal Superior Eleitoral, por maioria de 
votos, negar provimento aos recursos. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior E leitoral. - Em 20 de abril ele 
1950. - Antollio Ca'rlos Lafajlette de' 

Andl'ada, Presidente . - Djahl1a, 7 '1-

'i.'arcs da Cunha _~rcl'o, Relator. 

Fui presente. Plillio de Freitas Tm­

z'ussos, Procurador-Geral. 

ACORDÁO N. o 123 

RECURSO N. o 1 249 

DISTRITO FEDERAL 

o pedl:do de transfe·rêllcia de elei­

tor, por lIlotivo de 1lludança de do­

micílio, deve ser acompanhado sem .. 

pre do título eleitoral; se e.1:tra.'i:l ­

do, de'ue ser requerida 2a Via. 

O Dr. Juiz Eleitoral da Comar­
ca de Sena M adurcira, 110 Território 
do Acre. consultou o Tribunal Re­
gional Eleitoral do Distrito Federal. 
como deve proceder no caso de trano­
ferência para aquela zona eleitoral. ele 
eleitores illScritos em outros Estadus. 
cujos títulos se extraviaram (fls . 2). 

O Tribunal consultado responJ"11 
que, de acórdo com a Resolução núme­
ro 3350, elesta Côrte Eleitoral, "os in­

teressados hão de pedir segunda via rlus 
títulos extraviados, na zona do processo 
de inscrição primitiva". 

Dessa decisão interpoz o ilust re 
Dr. Procurador Regional recurso pa; 'a 
este Tribunal, sustentando a desnecc;,­

sidade da apresentação da 2.a via, bas­
tando para solução do pedido qu:! o 
Jui z ela primitiva inscrição preste as 
informações necessárias por via tele .. 
gráfica. 

O em inente Dl'. Procl1rador-G~r;d 

é de parecer que se negue provlll1cnto 
ao recurso . 

Por ocasião do julgamento o em;· 
nente 11inistro Sampaio Costa le<;an­
tou a prelimllmr de descabimento do 
recurso, com fundamento na letra H d ", 
do art. 117, do Decreto-lei n.o 7586, 
de 19-15, dispositivo êsse que não mais 
prevalece por não encontra r COlTesprJ'l­
dência no art. 121, ela Constituição, 
que estabelece os casos de recurso para 
e"ta Superior Instância das deci,õe.s 
dos Tribunais· Regionais. 

O Tribunal, pelo voto de desem­
pate do Exmo. Sr. Ministro Presi­
dente, desp resou a preliminar porque, 
ainda que invocado como fundamento du 
recl11'SO preceito não mais em vigôr, en­
tretanto, o Recorrente alega materia r·> 
lativa ;Í infringência de dispositivo d~ 

lei. 

Não assiste razão ao Recorrent;:. 
Em caso de mudança de domicilio deve 
o eleitor requerer a sua transferência 
ao Juiz do novo domicílio, juntando 
cem a declaração dêste, abonada l'O~ 

duas testemunhas, o título antellOr 
(Decreto-lei n . 9258, de 1946, art. 15). 

Se este, por ventura se extraviou, 
cumpre ao interessado requerer lima 
sguuda via para documentar o pedido 
de transferência, permitindo, assim, ao 
Juiz do novo domicíliO encaminhar a 
mesma segunda via do Tribunal Reg-io­
nal da cirCLmscrição em que o eleitor 
está inscrito, para os efeitos do cance­
lamento do título eleitora l primitivo. 

N esta conformidade, 

Acorda o Tribunal Superior Elei­
toral negar provimento ao recurso, por 
lInanimidade de votos. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral Rio de J aneiro, 17 cie 
julho ele 1950 .. - Alltonio Caf'!os 
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[afayrftc de Andrada, Presidente -­
Alfredo J1I[achado CllillIariÍes Fi:/!o , 
Relator. - A.M. Ribeiro da Cos ltl . 
vcncir]o na preliminar . - D jalma da. 
Cunha M ello - Vcncido na prelimin<lr. 
Sampaio Cosia, \'cncido na preliminar. 

Fui presente, Plillio do Í'rcitas Tra· 
vassos, Procurador-Geral. 

.c\ CÜRD."'i.O N. o 1.2~ 

RECuRSO i\ .o 1233 

PERNAl\IBUCO 

Eleito o clI/possado o cal/didale 
a car!fO ololi'i)o sem qne tenha 1!u · 
'i 'ido, em tempo hábil e Pelos 111~ic s 

regl/lar{'s. imp1lgnação OI(, reolomu-
çôo cal//ra sen 1'cgistro, uão 
COII/O adll/i/ir o cal/cclall1cl/to do 
11/CSllI O 1'cgistro, já illopel-anle para 
o fim de cossar-lhe o lllanda/o. A 
jus/ iça eleitoral com o 1'egülro aos 
candidatos, a eleição, op1lraç(ío (' 
diplo1l1.aç(/o final exallre sua COIl.· 
pl'thlcia. Em plcl/u exercícia do 
mandato só o GOl'pO legisla/h'o a 
qne pertel/cc o eleito tem COIl' pc, 
tência paar cassar-lhe o mandato . 
11ldebita seria a inler'i)el/ção do lu­
dic·iário . 

Vistos, relatados e discutidos c;tcs 
autos de Recurso n Ü 1 233, de Pe, ·· 
nambuco, em que é recorrente o Sr . 
\.v andenkolk Nunes de Souza vVande ,- ­
ley, da decisão do Tribunal Regionaí 
de Pernambuco, que manteve o reg:ótT0 
de candidatos, apontados como COll1l1-

nistas, pela legenda do Partido Social 
Progressista à Câmara Municipai de 

Recife . 

Resolve o Tribunal Superior Elpi·· 
to ral conhecer do recurso contra o v,·,tu 
cio Ministro Sá Filho, que acolhia a 
preliminar de falta de qualidade tio 
recorrente, pelo Íundamento do voto ~e­

gu inte: 

.. O recorrellte procurou fundam~n ·­

tar o seu recurso no art. 117, letra,; 
b. c e d, do Decreto-lei H.o 7586, de 
28 de maio de 19+5. O art. 117, s Ul,ra 
citado, foi no entanto, alterarIa pela 
Constituição Federal. Cjuc prescreve: 

Art . ... 121. Das decisões dos Tri­
bunais Regionais Eleitorais sómente 
caberá recurso para o Tribunal Supe­
rior Eleitu ral quando : 

I - forem proferidas contra ex­
pressa dispos ição de lei ; 

II - ocorrer di vergencia na inter­
pretação de lei entre dois ou mais ti-i .. 
bunais eleitorais; 

III - versa rem sobre expedição 
de diploma nas eleições fede rai s e es­
taduais; 

IV - denega rem habeas-corpus nu 
mandado de segu rança. 

A lei maiO!' excluiu, COmo se ve, 
cios casos de recurso especial, de nati:" 
reza extraorclinária, os então compreen­

didos na letra d do ar!. 117 do ciiado 
Decreto-lei nD 7586; limitou-se os prê­

vistos na letra a do mesmo artigo sà­
mente á hipótese de eleições federais e 
estaduais, e ampliou a admissibi lidade 

para abranger os casos de decisões ue­
ncgatórias de habeas-corpus e de man­

dado de segurança . 

Logo, o recurso snb ju,dice tem que 

ser examinado á luz apenas do disposto 

nos incisos I e II, da Constituição, dado 
Cjue as hipóteses previstas nos incisos 
III e I V, da mesma Constituição, são 
inteiramente extranhas ao assunto, ob­
jeto do julgado recorrido. 

Manuseando-se os autos, verifica­
se o seguinte : 

O registro dos recorridos cumo 
candidatos a vereador à Câmara Mll­

nicipal de Recife foi promovido pelo 
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Partido Social Progressita, 110 ]ll",l/J 

legal, isto é, vinte dias antes das elei­
ções municipais. Ao tempo, n:1o h')l1'. ~ 
qualquer impugnação: Realizadas as 

clciçôes e eleitos vereadores, os Parti­
dus Libertador, de Representação Po­
pular e a Cnião Democrática l\'aci ',ual 

pediram ao juiz da La zona eleitoral de 
Recife a anulação da votação dada :!('s 
mesmos, por serem comunistas, invo­
cando, ao propósito, o disposto no arti­
go l·H § 13, da Constituição Fed('r~!. 

,\ reclamação foi indeferida. Os par­
tidos interpuzeram recurso para o Tri­
bunal Regional Eleitoral , da ,. c1ipl',I11:" 
ção" dos mesmOs vereadores, reCtP',o 
êsse que foi julgado, a final, im[lro('c­

dente. Com essa decisão ficou enc('r­
rada a impugnação contra a dipluma· 
ção dos recorridos. Agora, passadc1 s 

cerca de dois anos, o vereador dr. 
\Vandenkolk \ Vanderley. também ekill) 
no meSJ110 pleito, mas sob a legc!1'la 
do P artido União Democrática N.l­
cional, requereu ao juiz da 1.a zona 
eleitoral de Reci fe, a anulação ou can­
celamento do "registro" dos recurri· 
dos como candidatos á vereança e con' 
sequente comunicação da decisão á Cà-
111 ara Municipal de Recife, a fim Je 
que esta podesse cumprir o disposto 11,[ 

Lei n.o 211, de 7 de janeiro de 19J 8. 
.\ Iegou, para tanto, que os mesmos ve· 
readores, ora recolTidos, registrado, e 
eleitos sob a legenda do Partido So­
cial Progressista, em virtude de acôrdo 
entre o delegado dêste partido e ele­

mentos do extinto Partido Comur:ista 
do Brasil. não só durante a campanha 
eleitoral. a apuração e por ocasião) lk 

sua posse, como no exercício do man· 
dato legislativo que vinham exercendo, 
sempre demonstl'aram, por todos C5 

modos, através da imprensa oficial dt, 

partido comunista, cm Pernambuco, 
como cm justificações de votos no ple-

ELEITORAL 

nário, que não estavam disp()',to a (tlll!­

prir o programa do partido sob cuja 
legenda foram registrados e d~itos 

mas, só e exclusivamente, o elo seu "~n o 

tigo partido - o Partido Comupista 
do Brasil. Invocou o requerente. (umQ 
fundamento do pedido, as disposições 
in sertas no art. 141 § 13, da Consti· 
tuição Feeleral, a lei 11.0 211, de 7 ti" 
janeiro de 1948 e as resoluções de 1lS. 

1841 e 2382. ele de 7 de mai" e 10 de 
novembro de 1947, resjlectivanH'il te. 
dêste Egrégio Tribunal Superior, ci­
tando. ainda. alguns acól'dãos proferi­
dos por Tribunais. Regionais Eleitorais 
que, no seu entender, em casos seme­
lhantes, deram acolhida a pedidos de 
cancelamento de registros de candi· 
da(os, fl itos, como o elos recorridos em 
fraude á lei e burla a julgado dêste 
Colendo Tribunal . 

Instruido o pedido com farta do­
cumentação e devidamente contestac!o 
pelos ora recorridos, o juiz julgou-o 
improcedente pela decisão que se vê a 
fls., 500 fundamento de haver o mes­
mo ingressado intempestivamente, qll~.n­

do j á se ha muito precluso o pralO 
marcado na Lei (Lei n. 85, de 6 de 
setembro de 1947, arts. 2.0 § 3 e 2.°) 
para apresentá-lo. lncon[ormado, o re­

querente interpôs reCU1'SO para o Tri­
bunal Regional Eleitoral de Pernam­
buco, o qual, por sua vêz, negou pru­
\'imento ao mesmo, confirmando a de­
cisão recorrida. 

Daí. .0 recurso ora SII/J jlldia. 

Sustenta o recorrente em suas ra­
zões que o respeitável 'julgado do Tri· 
bunal Regional Eleitoral de Pernam­
buco feriu expressas disposições de lei 
e, ao mesmo tempo, se pôs em diver­
gência, na interpretação ela lei, ;::om 
julgados ele outros Tribunai ' Eleitorais 
do País, incluisve dêste Colendo Tri· 
bunal. 
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Examinamlo-se devidamente, veri­
fica-se, quanto á primeira arg-uição. 
que não tem ela fomento de raz;i". () 
julgado em causa não feriu 1H'!ll1l!m:1 

disposição exp rcssa ele lei. Ao contrá­
rio; decidiu na estrita consonância da 
lei disciplinadora da espécie. O regio­
tro de cantlielatos a cargos eletivos é 

ela competência da justiça eleitoral. as­
sim como o cancelamento ou anl1l,"ç;(:> 
do mesmo registro. r\ lei (Ll·i II.~ 8S. 
de 6 ele setemhro (le' 19-\7) estabelecê! 

de' maneira expressa a forma. concliçõe!' 
e prazo para o registro dos call1lidatu> 

2. cargos eleti\,!1s . Em se tratando ,]e 

eleições municipais determina ela que <l 

r:ri stro seja feito pCl-antc o juizo da 
zona, mediante reCjucrimrnto formuladq 
por delegado de lJartielo devidamentc 

autorizado. até 20 dias antes das ekl­

ções, constando o assentimlllto do call­
didato (art. 2.0 §§ 1.0 e 2.0) . E, ta­

xativamente, cstatui a seguir: 

Art. 2.0 § 3. 0 - Da der:isà'J 

que conceder ou neg;ar o rcgi:itro, 

caberá recurso interposto por ljl1al­
quer partido, nas quarenta e oito 
(48) horas da publicação do de,;­

pacho e julgado dentro de cinco 

(5) dias. 

Art. 3. o Os !1raZOS para in­

terposição dos recursos elcitor:li s 

são preclusivos, e as nulidades d~ 

pleno direito sómentc podem se;­

decretadas quando arg-uielas cm re­

cursos l~cg ulares e tempestivos . 

Vê-se, assim, que o cancela­
mento do registro, na sistemática 

ela lei, sômcnte pode ser feito me­

diante recu rso interposto em pr~.zo 

determinado. 

i sso [oi justamente o que ue­
cidiu o respeitável julgado recor­

rido proclamanclo: 

,. Feito o rcgistro de camEda­

tos SÓ el11 recurso regular e em 
de\'ido tempo pode ser im[lugn;t<ln 

e cancelado. Descoberta a fr:lud,: 

nesse regi stro, após a eleição cio 

candidato e diplomação do ele;ta, 
será matéria para cas:,ação do man­

dato pcla Câmara Legislativ,{ a 
que o mesmo pertencer e não mais 

para cancelamento do registro qu~ 

prod uzi u tudos os scus efeitos ". 

Se os registros dos recorridus c 

vereadores eleitos e empossados foi efe­
tuado ha cêrca de dois <\nos, sem qual· 

quer ,contestação ou impugnação em 
tempo hábil. não é mais cOllcchí\'c! () 
scu cancelamcnto, já depois das elei­

ções, isto é, depois que eles recorridos 
fúram eleitos e empossados nos cargo' 

eleti\'os, pois que () registro é a íorma­

litl:t,le que habilita o cidadüo a r~ceber 

~,ufrftgio. pcnkndo sua razão ele s~ r 

após as eleiçfJcs. diplomação e posse 

dos candidatos_ 

O art. 1-\1 § 13 da Cpnstituiç:,o 

não foi \'iolado pela (]ec;S:lO. A noml,t 
ncle C01ltida refcre-:;c a l>ctrtic/os polí­

ticos e qualquer interpretação extm­

Slva que se lhe empn'sle não pode 
abranger a hipótese focalizada no; :,u­
tos, que é a ele cancelamento (Ir' regis­

tro de candidato Já prl'cllIso o prazo 
I'ara tal, facc à le i reguladora da es­

pécie. 

Mesmo porque. cassado o registra, 
tcm o partido político o direito de il1 ';­
crever outro candidato e~n substituição, 
o que não mais poderia fazê-lo caso a 
anulação se desse após ás eleições, res­
tringindo, destarte, um di reito incontes­
tável' que não pode nem deve ser pos­

tergado. 

A lei nn 211 também não sofreu 

qualquer lesão com o decisório em 
causa . Trata ela da ext inção de 1l/01'/.--
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da/os. ;-\ão cogita por qualquer fonn::l 
1I1c"mo implicita, de registro de cal~di­

datas. í'. lei que reótringe direitos c de 
direito excepcional, que não compIJ rta 
ampliação. 

A nwc1iiicação do regi,tru do, can' 
didatos não é possível senão nos têrmos 
e prazos da lei (Lei n.O 85), 

Assim sendo, e nüo hal'cndo o acôr·· 
dão recorrido violado qualquer disp(Jsi­
ção expressa de lei, não conheço do re­
curso sob esse fundamento. 

Quanto ú segunda arguição. de lJUC~ 

o decisório referido, na interpretação 
da lei, di vergc de outrus proferidos por 
outros Tribunai" Regionais Eleitoraiõ e 
por êstc Colendn Tribunal. há que con­
siderar o seguinte: Os arestos citados 
como di\'ergcntes são: as Resolu~ües 

I1S. 18,B , de 7 de maio de 1947 e 2.182. 

de 10 de Ilo\"embl"O de 1947, dêste T ri­
bunal; 0& acórdãos ns. 5 604 c 5 635, 

de 3 e 7 de novembro de 1947, do Tri­
bunal Regional Eleitoral de S . Paul,,: 
o acórdão de 25 de janeiro de 1948. ,lu 
Tribunal Regional Eleitoral do Eshd'1 

do Rio; c, finalmente, os acórdãos 115. 

-lO c 50, de 1948, do Tribunal H.egio'lal 
Eleitoral do Estado de Sergipe. 

Relatil'amcnte ás r e s o I u ç ü e , 
n5. 1 481 c 2 382. dês(e EgTégio Pre­
tória, não procede a arr;uição. A pri­
n!eira diz respeito ao cancelamento do 

registro do partido c01l1unista. Não :'(' 
refere a regi stro de candidatos', que <: 
coisa diversa de registro de partido. :\ 
segunda responde a uma consulta for­
mulada pelo Presidente do Tribul1,t1 

Regional Eleitoral do Estado de Ser­
gipe, no senticlo ele saber como proc~­

der quanto ao regi stro por outros par ­
tidos de candiclatos comunistas. ,\ s<)­
lução dada "afirma que o cidadão por 

(er pertencido ao Partido Comunista 
não nerdcu os di rei tos políticos, n\:m 

,e tornou inelegil'cl , 
rém. a pos,ibilidade 

ressah'ando, po­
de \'erificar em 

CHia casu, tão logo seja feita a neccs­
súria cumprovação se ocorre fraude [I 

k i, ou burla ao julgado que cancelou 
C' regi,tro do Partido Comunista". 

Ha que atentar. primeiro, que n:1' ) 
se trata propriamente de um julgado. 
J11aS de uma resolução em que se ["(:5-

ponde a uma consulta; em segundo lu­

ba;', CJuc a resposta deixa claro qLH' as 
1~ l"eCau,<>es e ressal\"as de\'em ser tu­

madas em tempo oportuno, e de actll'c1o 
CUl11 a lei . .:\áo endossa nem "'I)(JSa in­
terpretação diversa do acórdão i'ecor­
rido. 

Os acó rdãos ns. 5 604 e 5 635, de 
l0-lí . do Tribunal Regional Eleitllral 
e!c- São Paulo reportam-se a rccm"", 
regulares. tC1IIpcSIic 'al/lClltc iu/erpus/II" 

contra registros de candidatos comu­
nistas, que se infiltrarem nas leg-enda.; 
dos partidos legais, c nos quais os re­
correntes fiz eram a prOl'a de fraude l 

I'urla. Caso diveno do SIIi> jlldicc. em 

que está em jôgo um recurSo illtClII ' 

/,cs/i·,.'o c ·irreglllar. 

De relação ao acórdão n. 25 (k 
1948. do Tribuual Regional Eleitoral 

do Estado do Rio. ao contrário do que 

alega o recorrente, ele rej eita em ab­

soluto a sua tese, em nada se chacal \lit 
com a decisão recorrida. 

As únicas decisõe,;. realmeute. di­
\'ergentes são as do Tribunal Regional 

Eleitoral de Sergipe. Mas essas não 

e,posam a bôa doutrina, a nosso vê r, 

a tritando-se com as normas do rlireitc 
positi vo atinente a espécie. 

Eleito e empos,adn o candidato a 
cargo eletivo ,em que tenha havil!." 
e111 tempo e pelos meios regulares. i111-

I'ugnação ou reclamação contra SCII rl'­
gi,tro . não hú como admitir o canCl" 
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kdllcn!n do mc,mo registro, já inGpl'­

rante [Iara o fim de cassar - lhe o man· 

dato .. \ jlhtica ckitoral com o rcgi-;­

lro dos candidatos, a eleição, apura­

cão l' diploJ1Jaçüo final exaure sua com­

I dl:ncia. Em pleno exercício do miln­

dat0 só o COrJl0 legislativo a que per­

tence o eleito tem competência paLI 

cassar-lhe o mandato, É atribuição ex­

clusiva sua, como órgão soberano. ún;"" 
juiz de seus privilégios, de sua dign; , 

dade, cle seu decoro, de seu fUl1ciol~:I 

menta. da integridade e incol umi'lad, 

ele seus membros componentes. 

O respeitável j ulgaclo r ccorrido . ('111 

um ele seus i undamentos ponderou cum 

acêrto e precisão: 

., Se o representante cleito usou 

de fraude para o!Jtel' o seu regis! r" 

como candidato: se por sua a tuaç:i.c: 

no exercicio do ma ndato, por Sli,,' 

eOn fissões postcriore" por fatos con;' 
provados ulteriorm ente. torn()u-se i\1(li ­

gno da representação popular . inco;n ­

patí vel com o decôro desta. p(' la 

fraude á le i c á deci são da j ust( ia 

que é a coberana apl icadora de't.l, 

elC\'C perde r o 111andato. não C01110 

consequência do cancelamcilto do rI." 

g istro de candidato, quando candi­

dato não mais existe. mas diret<!­

lllente peJo processo de perda ele 

mandato na form a que a lei estabelece'. 

E ao Corpo Leg islati\'o a qth! 

pertencei' cabe toma l' conhecimento. 

da ma téria e julgar a a tividade (;,." 

seus memb;·os, sobretudo, quandu 

ag indo nessa Cjua lidade . Inelebita na 

espécie sena a inten'enção elo J ueli · 

ciá rio" . 

Os a11tO$, al iús, dão-nos conhecí 

n1cn!o de que a Câma ra ~runi c ip :{ 1 do' 

Hccife. pela R esolução n .o I , de 15 de 

junho do corrcnte ano. cassou (1 man-

dato dos recorridos . obj eto do presente 

recurso. ()rgii" competente para fazê­

lo solucionou a questiio. como d.. '! i­
rei to, deixando êsse recurso prilt ica 

mente prej udicatlo. 

Do exposto. conhc'ccndo do m('<;n,,, 

com fundamento no inciso I I do arti­

go 121, da Constituição Federal, n ~~'O 

pro\'il1lento " . 

Sala das Sessões do T ribunal Su­

rcrior Eleitora l, Rio de J a neil'o, 18 (iL: 

julho de 1950. - .111lollio Carl"s [(1-

fayellc de .llldrada, Presidente. 

Salll/'aio Cosia . Relator F. Sá Filh,), 
\cncido prelim inarmente pur ent~ndl' r 

laltar ao reco rrellte qualidade para in, 

gTl'SS;:l r ('tl1 juizo, c no tTlér ito, cotn res­

triçÕes. 

Fui presente, Plinio de Í'reilas Tm­

<'assas, Procurador-Gera l. 

.-'\CORD:\O :\T.o 136 

Coucada ordcll! de haúeas C01'­

PIlS a rcqnisifa f 01',0 federal f'aro 

!/arall/ir o il/lf>c/ralll c 110 exercíCIO 

das sllas fI/lições de fI/i:: E/ri 117m!, 

1'0 1' Íl IOCl/lIS ql/e farOl/I as 1'1'0'; id,'II­

c/(/s IOl/ladas pclo T.R.!!.. 

Vi stos, etc. 

O Jui z E leitoral da 22." Zona. Co­

marca de São João do Cariri . cio Es­

tado da Paraíba , Dr . J osé Demetr;o 

de Albuquerque S il va, impetra, a seu 

favor, o rclem de haúeas-corplls, alegan · 

do coação por ilcgabilidacle de atl'S do 

T. R. E. daquele Estado. 

Os fatos. determi nantes do pedidü, 

,ão os que, longa e pormenorizacla­

mente, se encont ram deduzidos na ini­

cia l. a fls . 2 IIsql/C 12; os documenl"s, 
in stru tivos ela postulação, decorrem fie 

fls . 13 a 53. 
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Solicitadas informacões, deu-as f\ 

ilustre Presidente do T. R. E., neste:; 
tümos (fls. 59): 

"Recebidos datas ontem e hoje 
relativos habeas-corpus impetrado Dr. 
j osé Demctrio Albuquerque Silva, 
Juiz Eleitoral Vigésima scg-unua Zon;l. 
Comarca São João Cariri com scck 
Cidade Serra Branca, tenhu honr:t 
informar seguinte - Decorre noite 
vinte paFa yinte e seis julho próximo 
passado, houve efetivamente dois ti­
roteios cidade Serra Branca entre 
soldados polícia destacamento local (' 
civis homisiados casa escrivão elei­
toral Nivaldo Farias Brito, havend0 
alguns pl-ojeteis atingido porta casa 
J l1IZ José Demctrio, contígua cartório 
dito escrivão. Logo inteirada fatos. 
esta Presidência comunicou-se Go­
verllador Estado, solici tando provi­
dências que foram imediatamente to­

madas. Chefe Executivo fez esta­
cionar Serra Branca Coronel Coman­

dante Polícia, com incumbência re,,­
tabeleI' ordem c assegurar tôuas ga­
rantias Jui z e Escrivão Eleitoral. 
Após pedir instruções êste Tribunal. 

referida autoridade executou deter­
mmações recebidas, voltando desde 
então reinar paz a ludida Zona. Apesar 

essas med idas, Juiz José Demetrin 
afastou-se Comarca dia vinte set<! 
julho, pl-etextando ineficácia garantias 

asseguradas. Substituto Cjue é Juiz V i ­
gésima nona Zona. Comarca Monteirl), 

assumiu exercício por determinação 

êste Tribunal, nenhuma anonnali­
dade mais ocorrendo cidade Serra 
Branca . Deferindo pedido garantia; 

propaganda partidária formulado par­
tidos Libertador e Social Democrá­
tico, substituto juiz impet rando soli ­
citou providência êste Tribunal sen­
tido ser posto disposição Jui z vigé­
sima segunda zona Delegado polícia 

ELEITORAL 

alí de tacado. no que foi ate!l(lid". 
Antes já havia Governador subst!­
tuiclo, por sol icitação esta Presidénci ,l, 

todo destacamento policial sede !1Ili­

nicípio São João Cariri e Distritu 
São José Cordeiros e em tais ccnc1i­

ções, é manifesto que na Yigési nl<l 
segunda zona há plenas garantias, 

tanto para o juiz il11petrante e ser­
yiços justiça eleitoral. como )lJr1. 

eleitores e partidos políticos . I,;(OI­
ma ainda nenhuma reclamação IJli 

pedido garantia procedente referi":! 
zona ficou, até agora sem devida 
atenção Tribunal Regional Eleitoral 
Adianto também, acórdo informaç80 

Presidência T r ibunal Justiça J ui,!. 
José Dentetrio obteve sete agús! 'J 

findo trinta dias licença Justiça co­
mum para tratamento saúde. D .. ~s­
conhecendo teor petiçüo habeas-cor­
pus, vejo-me impossihilitrido pre,;ta r 
informações l11alS circunstanciadas. 

Atenciosas saudações. a) Paulo 1>­
zerril, Presidente do Tribunal Re­

gional da Paraíba". 

Consta, a fls . 65, enviada ao Rc­
l"tor, o telegrama seguinte: 

., Informados Juiz Eleitoral S;;o 
João Cariri êste Estado Dr. }lsé 
Demetrio ,\ Ibuquerque requereu er­

dem habeas-corpus êsse Egrégio Tri ­

bunal a fim assegurar se livre exer­

cício suas funções peclil110s ,-enFI 
nome Partidos Social Democrátiw, 

Libertador, Trabalhista Brasileiro, 

Social P rogressista e Socialista Bra­

sil ei ro, esclarecer fatos ocorridos 

aquele Município revelam situaçãa 
terror' P olicial impedindo [lropagandc 

cand idaturas Coli gação Democ rát ica 
Pa;-aibana. Noite 25 Julho residências 
Jui z e Escrivão E leito ral assa ltadas 

polícia que manteve cercada primeira 
em cerrado ti troteio obr igando fuga 
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rderidos representan tes Just iça. i­
tuaçflO atingiu ponto se absterem Par­

t idos signatários rea li za rem comício, 

São J 050 lalta absoluta ga rantias . 

Juiz substituto Dr. Agricola Monte­
negro que é Jui z elei toral, conduzin 

São João Cariri Escrivão Eleito ra l 

comunicando fato Tribunal R egional. 

sua Zona. fundamento falta garantia,; 

Ninguém cste Estado desconhece g ra­
vidade ocolT~nc i as sem quc auto ri dade,; 

estaduais tenham tornado medida, 
capazes inspirar confiança eleito ra,lo. 

E ,e nwti"'j Partidos coligados aca­

bam diri gir rep r e~('ntação Tribunal 
Regional ace rca nccessidade estaci,-,­

namento fô rça exército nácion:11 
aquck município vin te dias antes dez 
dcpois ckiçõe, uma vez fô rça pnli ­

cia l Estado sob influência oficialisnH' 
municipal se tem constituido in stru­
Illento tôda sor le vexames violênci", 
cOMtra partidários coligação . Cumpre 
ressalta r tôdas r~c1amações são diri­
g ida s Tribunal Regional se tem limi ­

tado remete-Ias conhecimento J uiz 39.~ 

Zona qualidade substituto Jui z Sãu 

Joãu Car iri . Embora se alegue Go­

vêrno Estado substituiu recentemente 

Delegado P olícia acusado violências vi r 

tuto recaiu oficial conhecida mente fac­

cioso com peiores precedentes . Cida­

dão Nesto r A ndrade Lima represen · 

tante col igação vi la Cordeiros ,, ' 

encontra refugiado esta Capita l mo­

tivo fa lta garant ias pois teve sua 

residência as~altada capangas solda­

(los polícia noi te 4 agôsto . S~r ia 
longo enumera r lista coações sede (. 

distritos referido mun icípio que ie­
roz mandonismo colocou fo ra da Lei. 
,em providências capazes modificar 
,emelhante estado cousas . Caso vos­

sa Excelência ju lgue oportuno pru­

cessamento di li gências para prova fa-

tos determinações solicitação J uiz 
Eleitoral não faltarão testemunlns 
tôda idoneidade. Respeitosas sauda· 

a) . ções 
1"SD 
sidcnte 

Osias Gomes, Presidcnte 

Virginio 1'01050 Borges, Pn' ­
PL., J oaquim Costa, 1"rc-

sidente cIo 1"TB. Epitácio Cordeiro 
Presidente do PSp, Aluizio Camp" '" 

Presidente PSB . " 

Procedida a leitu ra . na assentada 
do julgamento, da petição ini cial, beIl1 

CG mo de certidões qllc a inst ru el!1 e 
ainda dos documentos constantes cl:> 
Recurso n O 1 256, da Paraíba cumpre 

/ 

destaca r. dentre aquelas peça" a gui"~1 

de- maior escla recimento , os iatos de 

inten so relevo, ocorridos em São J oitO 

do Cariri . 
Segundo se infere Ja leitura .Jo ~ 

documentos j á referidos, o paciente di­

rigira ao T.R.E . em data de 29 ri o 
I':ês de julho último (fb. 1.1). pet ição 
e:-<plica tiva das ocorrências, g raves na 
,ule da na Zona Eleitoral. detenni­

nantes do seu afastamento das funções , 
de vido a falta de garantias por part'· 

de, Govêrno do Estado, tendo sir!t\ a 
sua residência c a do Escrivão .t:lC<l­
das a tiros de fuzis por elementos do 

clc:stacamcnto de polícia, protestando fJ 

paciente, a fim de reassumi r as suas 
f unções, pela presença da força fed eral. 

Em solução deliberou o Regi 0nal. 
j 1I1gando procedente o pedido. as .,egu­

rar as garantias solicitadas por inter-

11Iédio da fô r ça estadual (fls. 14). 

Consta, a f ls . 19, datado de 26 r:e 

julho, te legrama dirigido pelo paciente 

ao 1'. R. E., nestes tê rmos : 

.. ontem 22 horas 10 minutos CI ­

clade tomada tiroteio r ifles fuz is ar­

mas curtas lado curral defronte mi­
nha residência e cartó rio local inccr­
ceptado altos muros. Um projéti l 

\'arou porta sa la onde habitualmente 
t raba lho e doncle sai ra uns 10 mi-

- 93 



REVISTA 

nutos antes quando acabara cinqucnt:l 
e uma petiçõe~ eleitorais. Três ho­
ras madrugada hoje inompl'u VIG­

lentÍss imo tiroteio fuzis minha rrs i­
cência teve uma janela arrol1ll'ad'l 
aldraba com três tiros fuzil partidos 
oitão cadeia pública fora c1ir l'cii.,l 
onde dominava tiroteio sendo atin­
gido f rente cartório eleitoral abaixo 

durante 
deitado 

noite e madrugada 
arma apontada larTo 

pas:ei 
j a11l'1~ 

arrombada para salvar a vida que 
desC'java arrancar mais rápido pos­
sível o deputado A lva ro Gaudencio. 

,-\té nove horas hoje quando chega­
ram praças tenente ~Iang~ra con­

servei fec hadas portas c janelas [rente 
minha ,'esidência PO!'quc. sold::tdos ha, 

tiam calçadas coices fuzi l proferindu 
expre:;sões Juiz bandido lampião abre 

isso galinha verde. Já reiterei inTo;'­
mação clima fa lta garantias esta ci­
dade escrivão teve residência janela 

frente perfurada bala. Deante ncga­

ti\'a requisição duas praças permanen­
temente para garantias scndo agora ne­
cessárias oito consulto se é possível 
garantia força federal seguindo c,;sa 

tendo pa ssado o exercício a contar tio) 

capital para entender-me com V. I':x .. 

dia da manhã por se r dia feriado esta­

dual. Pessoas armadas parte dCpttt;ul" 

:\Ivaro Gaudencio ostensivamente mar ·· 

cam o dia da minha morte e !lO 'l1' )­

mcnto em que telégrafo lJrC5cn,a 

Hcrciliu Brito, On('sio Novais. C::t r ­

los Gauelencio Quciroz , defront'~ ,Ia 

minha residência ameaçam-mp de 

SUlTa com gestos que a Lei penal de­

fine, ]{esps sels José Demetrio 

Juiz Eleitoral". 

Aindá, a fl s . 21. cert ifica-sc ri 
[ro r de ofício enviado pelo Regional 
ao Sr . Governador do Estado solici, 
tando providências referente!> ao pc-

ELEITORAL 

elido ele garnatias dirigido pelo paciente 
ao Presidente daquele Tribunal. 

Reafirma essa so li citação os tde­
grama, rle fls. 23 e 2-+. 

Tlo processo de recurso nn 1 5~6 

consta, por ccrtid:lo, a fls. 47-49. tlc­
C!,ã0 proferida pclo Regional no,; :\l1-

los <1e reclamação da U. D. X . l'Ontn 

o Dl'. Juiz Elcitorai ela 22.~ /',)11;). 

illc1efrindo, em sua parte tinal. (I pedido 

de fôrça fedel-al iurmubdo \)('1" :11L,' 

mo Juiz , "uma v(' z !JlH' não exisk iun­

damento legal para essa rcqui,i,~,lJ ··. 

Por e,;q forma f,ira decidido etll rlata 
de 29 de julho de 1950. 

hto pô,to. 

] ncontestável a \'r racidade dos fa ­

tos alegados na pet ição in icia!. cum 
apoio em certid,-,es :nstrutiv2.5. além 
de os rati ficar o ilu,;tre P residente do 

Tribunal R egional n0 telcg-rama de 

fl s ., embora a firme screm plénas 
as garantias para o paciente cxercl'r 
suas funções e bem assim asscgllrar.o 

c perlido de ga rantia para a propa­
ganda partid[,ria formulado pelos par, 

tidos l.ibertador c Social Democr:·ltic·,. 
Versão opo;;ta se I'etr;tta no t('Jegrama 

de fls. 65 , rrvelanc10 si tuação de terror 
policial em S. João do Cariri, impe­

dindo a propaganda da$ canc1i,httwas 
coli~ação democrática pa ' a ibanô , ;,CIT ,­

ccntando que na noite de 26 de jnlbl) 

as residências do Juiz e escr iviío \'iti­
tora l foram assaltadas pela polícia que 

manteve cerrado tiroteio obrigandu a 

fuga rlús referido,.; re!'n's("ntanll'S da 
justiça. 

!\( .)tlkcimentos de~ sa ,1 :dem (·I:l­

,·am. sem dúvida. a exigir p:o \'irl0n­
cias eficientes e raclic,l is para ~a rJnli'l 

da vida do magi,traclo e do seu es':ri­
vão, impondo-se a requi sição urg'l'I' [e 
de r6 rça federal pa,;- que essas autori-
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dades eleitorai;: continuassem. li ,':'''' de 
ameaças, riscos e vexames, a I~xercer 

,lO, suas funções. a,seguralldo-se, por 

essa forma, o direito de propagauda 
política cerceado. sob violenta coa\;ão, 

por clementos pertencentes ao destaca­
:nC':1tu da fôrça policial. 

Medidas tendentes a atender :í. nor­
malidade da situação política s:.! eXI­

gem prontas, imediatas e cficazr~. _\0; 

T,'ibunais Eleitorais se rese rva atribui­
Ç;IO ii sca lizadora. cumprindo-lhe·. ext'r ­
,'c r a máxima "igiliincia sôbre o ser­
"iro eleitoral. de '''rle a malltl·- Io isento 
de suspeitas, ga rantindo tôdas :1, tra,,· 
quias do direit.o de propagan.!a !I<l'i, 

tica, assegurando o direito de ,'ato, e 
mantendo a< autoridades e1eit. 'ra i, na 
plenitude de suas funções. 

Configura-se. na espécie, caso ti­
pico de coação ilegal á pes;;oa e ;1 ;llIt,,­

ridade do impetrante, tendo sic!Q inó­

cuas as prrJ\'idências adotadas pelo Re­
gional para lhe assegu rar o exercíci" 
d" cargo, a pontll de exigir dêsle TI i­
bllna l o cOITeti , '0 necessár io. 

Acorda. consequentemente. " Tri­
bunal Superior Eleitoral concedI!' :l or­

dem, requisitando-se fôrça federa I para 
garantir o paciente no exercíc i·) das 

suas f unções de Juiz E leitoral. 
Sala das Se:,sões do Tribunal Su­

perior Eleitoral. - Rio de J ane i rO,O!1' 
2 de setembro de 1950 . A lltollio 

Carlos Lafayrl/e de Andrada, Presi­

dente. - .ti . . 11. Ribeiro da Costa, I~ e' 

lator. 
Fui presente, Plillio de f'rcitas Tra­

,'OSSOS, Procurador-Geral . 

ACÓ RU ÃO N.o 142 

Rr:: CURSO N.o 1.268 

}'ll~.\S GERA I S 

Não se cOllhrce de 1'CCllrso CII ia 
decisiío foi proferida sem ofrllsa a 
qllalqllcr dispositiz·o le[/al . 

\. istos e relatado,; os auto, de n:~­

curso interposto ]lor Luiz dI' Can'alho 
Dicalho e D. Hilda Ferreira de .\[aga­

lhilcs da decisão de fls, 382-383, na 
p<.rte em que indeferiu os seus re!4is ­
tros como candidatos ú Assembléia l.e­
gislat iva do E stado. 

1\ decisão recorrida, depuis de 
acentuar existir nos autos a prOva de 

que todos 05 candidat05, cuj o reg istr'l 
era rl'querido. lla "iam "ido indicados 
regularmente ]leia COl1\'cnção e p,~iu 

Diretóriu Secciunal do Partido (ata de 

f<ilhas 17 e 25), com exceção do" ora 
recorrentes, e de ter como improce­

dente n fundamento da impugnaçãv rJ e 
fls. 379 du Dr. ['rocurador R"gi lJ nal. 

rcsuh'cu .. indeferi r o registro dos can­

didatos Luiz Carvalho Ricalho e DI'. 
Hilda Ferreira de 1f agalhães, porque 

não [oram êles indicados regu larmenle 

Jlclos ó,'gãos competentes do Partido. 

Tempestivamente. vieram os rec er­

rentes com a petição de recurso de 

fl s. 391, dirigido ao Presidente du 

Tribunal recor rido cuja conclusãrl I: a 

seguinte: .. _-\S$im, \'C'Ul!. na forlll:l c 

de acôrdo com a ki 11 . 1 16-l dc n-7-50, 
parte V, títul" 111 t' COI11 a Resol uc~l') 

n . 3515 de .20-7- 1950. artigo 1.2. i" ,,' r ­
por O presente recurso ~ req uere" t· 

'cu encaminhamcnto para o T ri bunal 
S lIpcrior E leitoral, GhU niio se efetive' 

a reconsideração da matéria por êsse 
l1I esmo Egrégio Tribuna!, cm face Li ,.s 

mot i VO$ que são expostos nas razlíe: 
inclusas , . . 

Pela decisão de fl s . -l23--l. o Tri­

buna l Regional não conheceu, por v',· 
tação unân ime, do pedido de rccull si­

deração, acentuando: 

I. E ass i m dccide porque ta I pe­

dido cnvolve ve rdadeiros embargos 
infringentes ,1 d cisão impugnada. 

inad mi ss ívcis nu processo e!citora:, 

- 95 -



REVIS TA 

por fô rça do art igo 165 do Córli:;o 
Eleitoral, que só admite embar~os 

de declaração e somente quando hou­

ver omissão, obscuridade ou cont ra­
diçfLO nos têrmos da decisão. O 

acórdão impugnado não contém omi,­

são, obscuridade ou contradição. É 

de clareza meridiana: - os rC';[,l­

mantes não fo ram registrados porque 
dos documentos com que foi instrllÍ­

do o pedido de registro não COllst;, o 
que comprove terem sido êles iJl li­

cados pelos órgãos competentes <1'1 
Partido que requereu o registrc ele 
seus nomes". 

Os recorrentes nfto apontam ctu,tI I) 

dispositivo legal contra cuja letra haja 
decidido o aresto recorrido: discutem, 
apenas, matéria de prova . 

O acórdão recorrido e o quc o 
manteve se basearam, como ficou sa­
Iientado, no exame da prova. 

A resolução n.o 3 515 de 6 dc .i 1:lho 
últ imo . determina, no art igo 3.°, let]" 

" b ", que ao pedido de r egistro de can­
didatos de\'c acompanhar prova da e,­
colha dos mesmos pelos órgãos compe­

te] ,tes dos partidos, na forma dos 'cus 
e"tatutos. 

Examinando os- elementos de pro­
va" constantes dos autos, não encontrou 
o T ribiunal recorrido, em relação aos 
recor rentes, a da aludida escolha . 

Mera apreciação ele prova , sem 
ofensa a qual quer d ispositi vo legal. 

Em face do exposto, resolve u Tri­
bunal Superior E leitoral, preli mil1a r­

mente e por maioria de votos, não co­

nhecer do recurso . 

Sala das- Sessões do T ribunal Su­

perior E leitoral, Rio de J aneiro. 28 de 

setembro de 1950 . - f1utoll io Carlos 

Laia)'!'tte de _.Jlldrada, P residente . -

E L EI T ORAL 

Plillio Pinheiro Cllilllorcics , Relator 
J) jalllla da Cunha AI e/lo, Vencido. 

Fui presente, Plillio de Freitas 7'111-

"'assos, Procurador-Gera l. 

ACÓRDAO N. ° 144 

RECURSO N. ° 1 270 

DISTRITO FEDERAL 

fui::: ,,'italício pode io.~cr partc 

de funta Ap1lradora C01110 f:rrsi­

drlltc. 

Vistos e examinado, 0stcs auto, d" 

processo n.o 1 270, Distr ito Federal, em 

que o Dr. Alcino Pinto Fa lcão, ilus­

Irado] uiz Substituto, recorre da deci­

são do T. R. E. quc o nomeou pr rsi­

ciente ele J un ta _ \puradora. 

F unclamenta o seu recurso COm in ­
vocação dos arti gos 11 6 da Consti tuiç'ío 

e 27 da Lei n. 1164, de 1950. 

Tllterpretando tais dispositivos jú 

dec idiu êste Tribunal no processo núme­

ro 2231, do T .R.E. do Espírito San­

to, como esclarece o D r . P rocll rador­
Geral, .. que qualquer juiz. desde quc 

gose de vitaliciedade e ir redutibilidade 

dl. "encimentos pode ser des ignado para 

presiden te de junta eleitoral (Resolll­

ç;tO n. 3637, de 29-8-50), tcndo man­

tido ésse seu entendimento quando. nu 

processo n .o 2 453 , ao responder a uma 

consul ta fe ita pelo ilustre Desemb" r­

gador P residente do T . R . E. do Es­

tado de S. Paul o sôbrc se as Juntas 

Apu radoras, na fa lta de juízes de di ­

reito, poder iam ser presididas por ju í­

zes substitutos apenas togados, resp(ln­

deu negati vamente, a não seI' que ta ;,; 
i uÍzes sejam vital Ícios (ResoluçãJ 
n . 3869, de 22-9-1950) . 
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o objetivo do legislador consti­

tuinte foi atribuir tal função a juiz que 
gozasse do predicamento de vita licie­

dade" . 

Ainda recentemente, na Resolu ção 

n. 3895 dêste Tribunal, em 23 do 
corrente mês, foi resolvido que póde 
presidir Junta Apuradora o Juiz :Muni­
cipal com garantia de vitaliciedade, 

desde que não possa ser nomeado juiz 

de direito. 

No caso do!; autos, o T. S. E. tem 
informação que só não foram nomeados 
presidente de Junta Apuradora, no Dis­

trito Federal, os juizes do direi to que 
por motivos imperiosos, de idade, de 

licença ou em exercício nos Tribunais 

de Justiça e Federal de Recu rso . E~.O 

puderam ser aproveitado!;, e ass im não 
é irregu la r a nomeação do em inente 
juiz substituto, dr. Alci no Pinto Falcão. 

Em face do exposto, resolve o 

Tribunal Superior Eleitoral negar pro­

vimento ao recurso para decla ra r que 

juiz vitalício pode fazer parte de Junta 

Apu radora como presidente, vencidos 

os Ministros Cunha Mello e Sampaio 
Costa. 

Sala das Sessõe!; do Tribunal Su­

perior E leitoral. - Rio de J aneiro, em 

29 de setembro de 1950. - Anto1l io 

Carlos Lafajlcfle de Andrada, Presi­
dente. - A. Saboio UlIla, Relato!'. -­

D jo l11la da C7IlIha 1\11 ello vencid'o, na 

conformidade das notas taquigráficas, 
que deverão ser juntas á Resolução e 
com a mesma publicada. - Som/mio 

C os ta, vencido. 

Fui presente, Plinio de Freitas TI·I).­

vassos, P rocu rador-Geral . 
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ACÓRDÃO N . 146 

R ECUR SO N . 1 267 - MINAS 

GERAIS 

R egistro de ca1l didatos à Assem­

bléia Legislativa. ~ Recllrsos. Cabi! 

1'CCII/'SO de decisão ,'elativa a. re­

gisforo de candidatos, quando houver 

decisões divergentes de r.r .R .R . 
,. De Meritis". Não se illdefe,'e 

o pedido de registro de caud'idatos 

qne apresel/tarem prova de sna 

indicação depo is do pra::Jo estabe­

lecido pelas Instruções. 

Vistos e examinados ê tes autos de 
processo n . J 269, referente ao recurso 
interposto pelo part ido de Represen­
tação Popular, por Reli Duarte Fi­
gueiredo e T olstoi Teixeira Reis da 

decisão tio Colendo Tribunal R egional 
E leitoral de Minas Gerais que indeferiu 
o pedido de registro dos candidatos à 
Assembl éia Legislativa Estadual pelo 
P .R.P . 

No seu parecer, o Dl'. Procurac!or 
Gera l expõe que o recorrente alega, 

"em suas razões, que havendo o Tri­

bunal ordenado baixassem os autos em 

diligência a fim de ser fe ita prova da 
indi cação dos candidatos pelos órgãos 
competente,. o recorrente só poude 
trazer esta prova h ultimas horas do 
dia 18 do corrente, quando o Tribuna l 
jú havia encerrado sua sessão. A rgu­
menta o P . R . P. que o Tribunal deveria 

ter aguardaGo o têl'mino do dia para 

negar registro, quando então já não 
rôsse possível trazel' a prova aos autos: 

encerrando a sessão às 21 horas, pre­
judicou totalmente o part ido, cujo dele­

/l'~e10 lá chegava às 21 horas e meia, 
com o livro de atas elas reuniões do 
D iretório, pronto a fazer a prova ne­
cessá ria, 



REVISTA 

Não há a menor dúvida que a Reso­
lução recorrida é passível de crítica, 
pois prejudicou enormemente ao par­
tido interessado. Se o prazo estabele­
cido em lei para ser fe ito o registro 
corria até o d.ia 18, uma interpretação 
equilativa da Resolução n. 3515 per­
mitiria aos partidos trazer aos autos 
os elementos exigidos até as últimas 
horas do prazo. 

Suspendendo a sessão às vinte I' 

uma horas, impediu o Tribunal recor­

rido fôsse regist rada tôda a chapa de 

candidatos do P . R. P. a deputados esta­

duais. 

Poderia o Colendo Tribunal Regia· 

nal fazer o registro, sob a condição de 

serem trazidos aos autos, dentro em 

certo prazo, os elementos que julgasse 

imprescindíveis, pois deve a Justiça 

Eleitoral facilitar e não dificultar a 

ação dos partidos. 

Neste sentido tem sido a juri.i ­

prudência dêste Egrégio Tribunal Su­

perior, entre outros, nos seguintes casos: 

Processo 11. 2378 (pedido de r e­

gistro dos candidatos Cristiano Ma­

chado e Altino Arantes) convertido 

C' julgamento em diligência para junta r 

a ata que escolheu os candidatos. 

Processo n. 2376 (pedido de re­
gistro do Deputado João Café Filh ..: 

a Vice-Presidente da República) 

concedido o registro, com a obrigação 

do requerente completar a prova. 

Proces o n. 2377 (pedido de re­

gistro do Tenente Brigadeiro Eduardo 

Gomes e Dr. Odilon Braga a Presidente 
da República) - concedido o registro, 
sob condição de ser apresentada prova 

de terem sido observadas as exigên­
cia das Instruções. 

ELEITORAL 

Existindo a sim, várias decisões 

facilitando aos partidos o registro de 
seus candidatos, somos de parecer qu ~ 

>e dê provimento ao recurso, tanto mais 

oue consta dos autos cer tidão da ata 

da sessão do Diretório na qual foram 

escolhidos os candidatos, apresentad; 

ao Colendo Tribunal Regional no d.ia 
posterior àquele em que foi nega elo o 
registro" . 

De acôrdo com a parecer elo Doutor 

rrocuraelor Geral: 

Resolve o Tribunal Superior E 'ei 

toral tomar conhecimento elo recurso, em 
face da divergência ele decisões entrl 
o T. R. E. de Minas Gerais e êste Tri­

bunal e outros Tribunais Regionais , 

com fundamento no Art. 167, letra b 
do Código Eleitoral e no mérito, da I 

provimento ao recurso para ordenar l 

I egist ro dos candidatos à Deputaçã.) 
Estadual apresentados em tempo hábil, 

pelo Partido de Representação Populal' 

Sala das Sessões do Tribunal Su 

perior Eleitoral, Distrito Federal, 2. 

de setembro de 1950. - AntôlIio Carla. 

La,fayette de Andrada, Presidente. 

A. Saboia Lima, Relator. 

Fui presente, Plillio de Freitas T,"" 
vassos, Procl/.rador-Ge·ral. 

AC6RDÃO N. 147 

SÃO PAULO 

Não podem oute'r ,"egistro can­

didatos à deputa.ção federal nã.o 

aprovados pelo diretório Haóo/lU 

e candidatos escolhidos de pois d , 

escoado o prazo de inscrição. 

Do acórdão de fls. 84, com que 
Colendo Tribunal Regional de São Paulo 

neguu o registro de alguns do seus cal, 
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didatos à deputação federal, alí, nas 
próximas eleições, recor re o "Partido 
D emocrata Cristão". 

Eis o trecho do julgado com que 
se mostra inconforme a aludida agre­
miação: 

"Outrossim, acórdam os mesmos 
juízes sem discrepância de votos, 
em indeferir o registro: - a) 
quanto a Manoel Macedo Mafra 
e Odilon Barbosa G.e O:iveira, 
porque foram expressamente ve­

tados pela Convenção Nacional do 
Partido; b) quanto a Fausto Leo­
poldo c Silva, Luiz Silveira Mello 
e Vicente Ragagnetto, porque a 
ata referente à sua escolha, 
constante de fls. 82, acha-se assinada 
apenas por nove membros do Di ­
retório, quando essa escolha de­
veria ter sido feita pela maioria 
désse Diretório, que é composto de 
quarenta e seis membros. Além 
disso, a cópia de fls. 82 não é a 

reprodução fiel, da que se encontra 
no livro respectivo, a fls. 2 verso 
e 3. Realmente, pelo exame do 

questionado livro, verifica-se que 
a ata foi assinada por João Baptista 
de Arruda Sampaio, Décio Ferraz 
Alvim, André Franco Montouro, 
Joaquim Novais Bannitz, José 
Novais Bannitz, Marcelo de Al ­
meida P ernambuco e João Pinheiro 
Cortez, por si e por seus represen­
tados. Essa relação de signatários 
da ata como assinada por membros 
do Diretório, que realmente não a 
subscreveram, como aconteceu com 
os Srs. James Ferraz Alvim, Jos :' 
Pinto Novais Pinto, Ataliba Amaral 
de Araujo, Luciano Ribeiro No­
gueira e Antonio Prestes Franco; 
c) finalmente, quanto aos candi ­
datos Anac1eto de Oliveira Faria, 

José Pinheiro Cortez, Marcelo de 
A lmeida Pernambuco, Clóvis Gar­
cia, Anton io Candido Barone, o 
seu registro foi indeferido porque 
a sua escolha apenas se operou a 
15 do corrente, isto é, depois de 
escoado o prazo para inscrição de 
candidatos. A essa altura, j á de­
ver ia estar perfeitamente formali­
zado e concluído o processo parti­
dário interno para a escolha de 
candidato j á apresentado a regis­
tro perante o Tribunal". 

Evidentemente, candidatos à depu-
tação federal não aprovados pelo dire­
tório nacional do partido e candidatos 
escolhidos depois de escoado o prazo de 
inscrição presente na Resolução n. 3515, 

de 26 de julho último, não podiam 
obter registro. 

Ao di spor que o registro de candi­
datos far-se-ia até 15 dias antes da 

eleição, (Art. 48), o Código não impe­
diu que o Tribunal Superior fixasse o 

prazo para apresentação do pedido e 
comprovantes exigidos pelo direito po­

sitivo de referência. O registro é que 
seria feito até 15 dias antes da data 

da eleição. O pedido, havia que estar 
forma lisado com oportunidade, com 

antecipação, sem o que no dia do pleito 
e até depois dêle inda esta ria a J us­

ti ça Eleitoral deslindando quais os can­
didatos que ao mesmo poderiam con­

correr, fato que traria confusão e difi­

culdade sem conta a eleitores, candi­
clatos e partidos, com reflexo na paz: 

pública. 

Face ao expôs to, e não se enqua­
drando o recurso em qualquer das hipó­
teses previstas no Art. 121 da Consti­
tuição, dêle Resolve o Tribunal Superior 
Eleitoral, preliminarmente e por maioria 
maioria de votos, não conhecer. 
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Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral. - Rio de Janeiro, em 
29 de setembro de 1950. - Antonio 

Carlos Lafayette de Andrada - Pre­
sidente. - D jal1lla da CUI/lza A1 el/o 

Relator. 

A. Saboia, Li1lla vencido na preli­
mJl1ar pois conhecia eLo recurso de 
acôrdo com os meus votos anter iores . 

Fui presente, Plinio de Freitas 

T ravassos, Procurador-Geral. 

ACORDA0 N. 149 

RECURSO N. 1 281 - TERRITO­

RIO DO ACRE 

Não cabe il/deferi1llellto de ,-e­

gistro de candidatos quando, apel/as , 

se fi:::er necessál-io 1Itn robusteci­

mento, 1/ma complementação do 

doc'/l.ll1cntál-io instrntivo do pedido, 

e si1ll a conversão do julgamento 

ell! dilig ência para a apresentação 

das provas complementares. Sa­

tisfeitas, mesmo em gran de re­

curso, é de se conceder o registro. 

O registro ,dos candidatos do " Par-

tido de Representação Popular" à 

deputação federal pelo Acre, foi inde­

ferido pelo Tribunal Regional do Dis­

trito, sob o fundamento de inobser­

yância, pelo requerente, das exigências 
consubstanciadas nas letras a e b do § 
1.0 do Art. 3 da Resolução n. 3515, (Ins­
truções para o registro de candidatos) . 

Vem daí o presente recurso. 

Apreciando pedido de registro de 
candidatos à presidência e vice-presi­

dência da República, reputou êste Tri­
bunaL que onde se fizesse mistér apenas 
um robustecimento, uma complemen­
tação do documentário instrutivo do 
requerimento do registro, envêz de 

ELEITORAL 

negar o ]-egistro, cabia a conversão eLo 
julgamento em diligência, para que, 
dentro de breve prazo, os partidos 
interessados trouxessem suplementos à 
prova. 

Foi também com êsse espírito que 
o Tribunal deu há pouco, provimento 
ao recurso n. 1267, de Minas, 11 0 

qual se controvertia o mesmo assunto 
objeto do presente recurso. 

A prova constan~ dos autos, inclu­
sive a complementar, vinda com as 
razões de recurso, atesta à conformi­
dade do que se pede com o preci tado 
artigo das Instruções. para o registro de 
canc!,idato. 

Pelo expôsto e com base nos pre­
cedentes jurisprudenciais invocados, 

Acorda o Tribunal Superior Elei­

toral conhecer 'do recu rso e provê-lo, 
para mandar que se faça o registro ele 
candidatos cogitado no processo. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­

perior E leitoral. - Rio de Janei ro, em 
30 de setembro de 1950. - Antonio 

Carlos Lafayet/ e de AI/drada - Pre­
sidente - Djalma Tavares da Cunha 

Mel/o - Relator. 

Fui presente, Plinio de Freitas 

Travassos, Procurador-Geral. 

ACORDA0 N. 150 

RECURSO N . 1 282 - DISTRITO 

FEDERAL 

Pedido 

gistro de 

cOl/!1wistos 

Não é 

de imp1lgllação do re­

candidatos ditos C01ll0 

nas chapas do P.R.T. 

de se tomar conheci-

mel/to de 1"ewrso wja decisão Ilão 

diverge de julgados nell! foi pro­

f erida cam ofensa à let'ra de dis­

posição legal. 
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Vistos etc. 

Expõe a ilustrada Procuradoria 
Geral , em parecer, a fls. 326: 

"Solicitado pelo Partido R cpu­
blicano Trabalhi sta o registro de seus 
candidatos a vários [los tos eleti vos no 
Distrito Fcdera l, foram alguns dêsse, 
candidatos impugnados pelo SI- . Ge­
raldo :Morci ra, alegando serem comu­
nistas (fls . 233) . Dada vi sta cIos 
autos ao Dr. Procurador Regional, seu 
parecer concluiu impugnando ainda maior 
número de candidatos, pelo mesmo mo­
tivo, apoiando-sc em minuciosa documen­
tação oferecida pelo Departamento Fe­
deral de Segurança Pública . O Colendo 
Tribun al Regiona l, entretanto. concec!.eu 
o rcgistro ( fl s. 279) . Não se confor­
mando, o impugnante recorreu para esta 
Egrégia Superi or Instância, com funda­
mento na letra b do Artigo 167 do Có­
digo E leitoral. isto é, alegando "J iversa· 
interpretação da Ici por outro Tribunal. 

Preliminar : 

A lega o recorrente que. tcndo 0-; 

Colendos Tribunais Reg ionai s de Sã c' 
Paulo c do Rio Grande do Sul ncgado 
registro a cand ida tos comunista s que s ,~ 

apresentaram cm legendas c!.e partido -; 

democráticos, esta ria caracterizada a di­
\"ersa i ntcrpretação de lei por dois ou 
mais Tribunai s Regionai s, prevista pela 
letra b do Art . 167 do Código Eleitoral. 

Com efeito, o Colendo Tribunal de 
São Paulo negou o registro a candidatos 
comunistas apresentados pelo Partido 
Social Trabalhi sta, sob o fundamento de 
que os Estatutos do Partid() não permi­
tiam a ex istência. em seu seio. ele ele­
mentos ex tremi stas : outra não é a si­
tuação do Partido Republicano Traba­
lhista , ddinida pelo pal-ág rafo L" 'do seu 

Art. 4.°, que assil1l reza: 
" Defenderá in transigentemente a de­

mocracia, contra tôda a forma de totali-

tarismo, sustentando os direitos funda­
mentais da pes oa humana". 

P ortanto, é de ser conhecido o pre­
sente recurso, por existir diversidade de 
interpretação da lei pelos Tribunais Elei­

torais. 

Mérito: 

A presenta-se a matéria sub j/(dice 

com tôdas as características do recurSo 
interposto elo ato do TI-ibunal Regional 
de São P aulo que negou o registro a 

candidatos comuni tas na chapa elo 
P.R.T., recentcmente julgado por ês te 
Egrégio Tribunal Superior. 

Discutia-se, nêsse recurso, se era 
possível ser fe ito o registro ele candi­
datos comunistas por partido cujos Es­

tatutos declarassem expressamente. serem 
contrários a dout rinas totalitárias e êste 
Egrégio Tribunal, na sessão d.e 28 elo 
corrente, entcndcm não ser válido êsse 
registro. 

Com efeito, não seria cabível que 

l1m partido estatutà riamente anti -totali­
tário viesse a registrar candidatos comu­
ni stas, pois é [lor intermédio elêles, can­
didatos, que sua doutrina é preo-aela ao 
povo c, se aceita levada às câmaras le­

g-islativas para aplicação, não sendo con­
cebível que eleputados, senadores e ve­

readores, registrados e eleitos por um 
parti c'..o venham a pregar idéias radical­
mente eliver as das aceitas por êsse par­

tklo. 

É ês e, exatamente, o caso cios autos . 
O pa rág rafo 1.0 do Artigo 4.° dos Es­
ta tutos do P. R. T. repele, com vigor, 
"tôela a forma de totalitari smo, susten­
tando os di rei tos fudamentais da pessoa 

humana " . 

N otc-se a semelhança da expressão 
.. direitos fundamentais da pessôa hu­

mana" C0111 aquela utilizada pela Cons-
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tiutição, no Art. 141, parágrafo 4.°: 

garantia dos direitos flt1ldammtais do 
homem; note-se igualmente, que êste 
parágrafo da Constituição proibe a 
existência "de qualquer partido ou as­
sociação, cujo programa ou ação con­
trarie o regime democrático ", enquanto 
proclamam os Estatutos que o Partido 
"defenderá intransigentemente a demo­
cracia contra tôda forma de totalita-

risnl0 ". 

Vemos, assim, que se sobrepôem, 
exatissimamente, as normas da Consti­
tuição e os preceitos do partido . Ora, 
se êste Egrégio Tribunal já entendeu 
estar o extinto Partido Comunista in­
curso naquele artigo, como é que outro 
partido, fazendo . profissão de fé demo·· 
crática com as mesmas expessões da 
Constituição, vem solicitar o registro 
de homens sàbidamente comunistas? 

Não há a menor dúvida, de que a 
única intenção do recorr ido é burl ar 
aquêle julgado dêsle Tribunal Su perior, 
pois se os candidatos são reconhecida­
mente comunistas (vej am-se as longas e 
minuciosas informações do Departamento 
Fec!.eral de Segurança Pública a fôlhas 

253) e conhecendo-se a férrea 'disciplina 
dt' sua organização, é de prever-se, com 
tôda a segurança, Cjue irão defender suas 

idéias nas assembl éias legislativas, tor­
nando pràticamente sem efeito a decisão 

dêsle Egrégio Tribunal. 

Somos, pois, de parecer que se dê 
provimento ao recurso, eis que o P. R. T. 
r.ão pode registrar candidatos comunistas, 
por fôrça de seus Estatutos". 

Preliminarmente, o recurso não eL1· 

contra adequação com a alínea b do 
Art. 167 'do Código Eleitoral, dado Que 
diferem na natureza como no seu objpt". 

a decisão recorrida e o invocado ;,,1· 

gado do Tribunal Regional de São Paulo 

Nêste, a situação concreta diverge to 
talmente da hipótese versada no pre· 
sente recurso. O T.R. de São P,,"11) 
decidiu pela improcedência do per1i r!(, 

de registro em relação a candidatos que, 
pOl' motivo de ideologia política e atuação' 
ostensiva contra o regime vigente, e11. 

face de disposição expressa dos estatu' 
tos do Partido Político, não podiam 
fazer parte dos seus quadros, tendo sido 
feita impugnação hábil pelo órgão Cen· 
trai do Partido à indicação daque1e5 
candidatos . 

Acolhendo essa impugnação, ficou 
o T. R. de São Paulo adestrito, exclu­

sivamente, ao exame de matéria de fato 
c· a aplicação de norma estatutária, sem 

densa, pois, a nenhuUla preceituação 
legal. 

No caso ora debatido, o registro dos 
candidatos foi impugnado por canc.idato 

rle outro Partido, sob a alegação de se 

tratar de pessoas filiadas ao extinto 

Partido Comunista do Brasil. 

O Tribunal Regional não encontrou 

elementos para denegar o registro, uma 

vez que êste fôra requerido por delegado 

de partido, pessoa capaz, devidamente 

autorizada . Considerou o T . R. que 

aqueles candidatos estavam no gôzo dos 

direitos cívicos políticos, salientan:::lo um 

de seus ilustres Juízes (fls. 283-284): 
" Em face da lei e do pronunciamento 

d.o T.S.E., não vejo como aceitar a 

impugnação levantada pelo Dr. Pro­

curador ", 

"Sabemos que as funções políticas 
representativas no Brasil, se estabelecem 

".través dos partidos democráticos. Os 
partidos democráticos tem a sua exi,­
tência assegurada nos limites do § 13 
co Art. 141, da Constituição Federal 
que diz o seguinte: ., É vedada a orga-
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nização, o registro ou o funcionamento 
de qualquer partido político ou associação, 
cujo programa ou ação contrarie o re­
gime democrático, baseado na plural i­
dade dos partidos e na garantia dos di ­
reitos fundamentais do homem", 

Quando um partido registrado fogc 
~o preceito contido no § 13 rio Art . 141 
da Constituição Federal, cabe ao órgão 
competente opor-se ao registro e re­
querer o cancelamento do registro. Aliás 
o assunto j á foi examinado em relação 
ao Partido Comunista. 

"O Partido que requereu o registro 
dE' cand idatos é o Republicano Traba­
lhista. Ora, nos têrmos do A rt. 1.0 § 
1.0 da Rcsolução número 3515 do T.S.E. 
(Instruções para o regi stro de candidatos 
às lcições de 3 de outubro de 1950) , 
"somente concorrerão a essas eleições 
os candidatos que hajam sido registra­
dos a pedido dos partidos políticos le­
galmente habilitados, a saber", Dentre 
os partidos enunciados está o P. R. T . 

É um Partido, portanto, no exer­
cício normal das suas atividades. 

"O Dr. Procura'dor, à vista das 
informações recebidas da Polícia, fêz 
impugnação, achando que êsses candi­
datos exercem atividades nocJVas aos 
interêsses do país; mas o próprio T . 
S. E., nas Instruções a que já a ludí. 
dispõe no seu Artigo 7.° : "Aos can­
didatos que tiverem perdido o mandato 

político em consequência da cassação de 
registro da agremiação que t'epresenta­

vam, exigir-se-á prova, pública, inequí­
voca, 'de compromisso com os estatutos 
e COlll o programa do novo partido". 

Se conforme as Instruções, não hú 

incapacidade política para os comunistas 
que tiveram o seu mandato cassado, 
porque incapacidade para os adéptos de 
uma ideologia que nem siquer disputa-

ram eleições sob a legenda do Partido 
Comunista? 

"A lei não e~tabelece nenhum cri­
tério a êsse res)?eito. O Tribunal Su­
perior nas suas Instruções apenas fêz 
exigências para a que fôssem candidatos 
cuj o mandato foi cassado anter iormente 
à vigência dq Código Eleitoral. Exige 
a retratação ideológica. Se o pedido 
de regist ro de vários candidatos pelo 
P. R. T . . constitui fraude eleitora\' isto 
é, a forma pela qual um partido extinto 
procura reillizar seus obj etivos políticos, 
eleitorais e ideológicos, não cabe a 
êste Tribt!l1al apreciar, agora, o assunto; 
caberá aQ T . S. E, tomar as medidas, no 
caso de fraude, em face do § 13 tlo 
Art. 141 da Constituição. É assunto 
que escapa aos Tribunais Regionais. 

U Em face da Lei Vigente, não en­
cont ro outro caminho que seguir senão 
c c!.cferir o pedido". 

~Iostram os expostos fundamentos 
pet-feita justaposição de caso concreto 
com as preceituações legais de referência 
e indicam a diversidade das hipóteses tra­
tadas neste e no recurso vindo de São 
Paulo. 

Nem há Jlois divergência de julga­
dos, que .autorize o ingresso do apêlo 
nes ta Superior Instância, nem ofensa 
direta à letra de disposição legal, como 
a I iás se não invocou na fundamentação 
de recurso. 

Isto pôsto, resolve o Tribunal Su­
perior E leitoral, preliminarmente, não 
conh ecer do recurso, por maioria de 
votos. 

Sala das Sessões do Tribunal Su-• perior E leitoral, Rio de Janeiro, 30 
ele setembro de 1950 - Antônio Carlos 
Lafayette de Andrada, Presidente 
A. M. Ribeiro da Cosia, Relator. 

Fui presente: Plinio de Frei/as 
Tmvassos, Procurador-Geral 
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EMENT ÁRIO 

Iniciamos a publicação do ementário da 
jurisprudência do T. S. E. , organizado pela 
Dra. Naylde Ferreira Jürgens, chefe da Secfio 
de Jurispru0ência dessa alta côrte . 

ALISTAMENTO 

PRAZO - O prazo para o alistamento eleitoral se encerrou no dia 4 
de agôsto, podendo a inscrição ser deferida até 4 de setembro. As trans­
ferências dentro da mesma circunscrição só se poderão processar até 15 de 
agôsto. (Res. 3670, de 1-9-50. - D.J. de 27-11-50 ). 

ANULAÇÕES 

PELO T. R. E. - Nos casos do Artigo 123 do Código Eleitoral, póde 
o Tribunal Regional decretar nulidades, e, em não sendo interpostos recursos, 
passarão em julgado as decisões respectivas, abrangendo, a anulação, todos 
os votos contidos na urna, salvo a hipótese do inci so 9 do Art. 123, condi­
zente com anulação apenas das eleições estaduais ou municipais, conforme 
o caso. (Res. 4026, de 23-10-50. - D.J. de 8-12-50). 

APURAÇÃO 

PELOS TRIBUNAIS REGIONAIS. - O Art. 26 da Resolução nú­
mero 3 564, de 21-8-50, determina que a apuração pelos TT. RR. deverá 
começar no dia seguinte ao em que receberem os primeiros resultados pa:c­
ciais das Juntas. (Res. 4004, de 17-10-50. - D .J. de 6-11-50) . 

EM SEPARADO. - Verificada a hipótese prevista nos ns. 2, 3, 4, 5 e 6 
do Artigo 97 do Código Eleitoral, deverá a Junta fazer a apuração em 
separado dos votos, para decisão ulterior, definitiva, do Tribunal Regional " 
(Res. 3998, de 13-10-50 . - D.J . de 6-11-50 ). 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO. - Concede-se ao T. R. do Espírito Santo 
prorrogação de 15 dias para concluir a apuração das eleições. (Res. 4060, 
de 6-11-50. - D. J. de 4-12-50) . 

SIGILO DO VOTO - Na apuração, em separado, dum único vúLo, 
aplicam-se os di spositivos constantes da Resolução n.o 3 799, de 14-9-50. 
(Res. 3900, de 26-9-50. - D.J. de 10-11-50). 
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PROCLAMAÇÃO DOS RESULT ADOS FINAIS. - Não é de se deferir 
a representação no sentido de que a proclamação dos resultados finai s do 
pleito fique sustada até que cumprido, pelos TT. RR., o que preceituam a 
parte geral e parágrafos do Art. 91 do Código, por haverem as Instruç;ões 
de Apuração (Res. 3564, de 21-8-50) esclarecido e complementado a mat.éria 
em apreço. (Res . 4095, de 10-11-50. - D.J. de 9-12-50). 

MAP AS. - É indispensável a totalização sucessiva dos votos qu~ ll. 

Junta apurar, consignando-a nos r espectivos mapas, desde que se faz :\ 
eleição para cargos mUnicIpais, e cabe aJunta diplomar os eleitos. (Reso­
lução 4011, de 18-10-50). 

CÉDULAS 

CONFECÇÃO. - As Instruções para as eleições de 3-10-50 determinam 
o modus faciendi das cédulas para a votação . (Res. 3848, de 18-9-50. -
D.J. de 13-10-50). 

TIPO DE PAPEL. - As cédulas para as eleições de 3-10-50 podem 
ser feitas do papel nacional para jornais. (Res. 3 512, de 28-7-50. - D. J . 
de 4-9-50) . 

Não há nulidade para cédulas impressas em papel chamado 
técnicamente, de "linha d'água ". (Res. 3949, de 30-9-50. - D.J . de 27-10-50). 

DIZERES. - Consoante o que dispõe o Art. 102, § 2.° do Código Elei­
toral, as cédulas não podem indicar apenas o cargo ou o título inerente ao 
candidato . Nelas há que constar o nome do candidato, como essencial desig­
nação para lhe atribuir, individualmente, o voto. (Res. 3871, de 22-9-50. -
D. J. de 25-11-50) . 

---- Nem a Lei nem as Instruções obrigam a uma ordem dew xmi­
nada nos dizeres das cédulas. A designação da eleição poderá ser impressa 
no plural ou no singular. (Res . 3 569, de 19-8-50. - D. J. de 23-8-50). 

---- Nas cédulas par.a deputado estadual, tanto faz usar a des:gna­
ção: "para deputado estadual ", ou a expressão : " para membro ' da A"sem­
bléia Legislativa" . (Res. 3 628, de 26-8-50. - D. J . de 12-9-50). 

NAS ELEIÇÕES PELO PRINCíPIO MAJORITÁRIO. - Nas eleições 
pelo princípio majoritário, observar-se-á o seguinte: uma única cédula para 
a eleição de Senador Federal e respectivo suplente; outra para a de Presi­
dente e Vice-Presidente da República; e outra para a de Governador e Vice­
Governador de Estado. (Res. 3 520, de 3-8-50. - D. J, de 12-9-50). 

---- As cédulas de candidatos a serem eleitos, segundo ° princípio 
majoritário, poderão conter, ou não, o nome do partido. Vêr Resolução nú­
mero 3520. (Res. n.O 3523, de 3-8-50. - D .J. de 7-8-50) . 
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Conforme r eiterada jurisprudência, pó de cada cédula conter 
dois nomes para as senatórias e dois para as suplencias respectivas . (Reso­
lução 3 571, de 19-8-50. - D. J. de 12:,.9-50). 

Se a cédula para senador n ão con tiver o nome do respe2ti vo 
suplente, será apurado o sufrágio somente para o senador. (Res. 3 772, 
de 11-9-50.- D .J . de 17-10-50). 

NUMERAÇÃO. - Não se t oma conhecimento da sugestão apresen tada 
pelo jornalista Ulri ck Low, sôbr e a con veniência da num er ação das cédulas 
eleitorais. (Res . 3522, de 3-8-50. - D .J . de 9-9-50). 

GRIFO SOB LEGENDA . - O grifo impresso sob o nome do partido 
não constitui motivo para invalidar as cédulas. (Res. 3932, de 29-9·50 . . -
D.J. de 27-10-50) . 

NOME TROCADO. - As cédulas com a designação do cargo, de :nodo 
trocado, para P resi dente e Vice-Presidente da República, não terão ,;na 
validade alterada. (Res . 3957, de 2-10-50. - D.J. de 18-11-50). 

ORTOGRAFIA SIMPLIFICADA. - São válidas as cédulas impressas 
em ortografia si mplificada. (Res . 3960, de 4-10-50. - D . J. de 6-11-50) . 

CERTIDãO 

COBRANÇA DE EMOLUMENTOS. - Conforme o disposto no Art. 191 
do Código Eleitoral, o escrivão eleitoral não pode r eceber custa s ou quaisquer 
emolumentos por certidões fornecidas a dele.gados de partidos. A única 1'13-

muneração permitida é a que se refer e o Al't. 193, § 2.°, do ci tado Código . 
(Res. 3 948, de 30-9-50. - D. J . de 25-11-50) . 

COMISSãO APURADORA 

ORGANIZAÇÃO. - A Comissão Apuradora pode ser constituida e 
iniciar os seus t rabalhos antes de r esolvidos todos os recursos e dúvi uas, 
devendo, porém, observar o dispôst o nos §§ 2.° e 3.° do Art . 108 do Código 
Eleitoral. (Res. 4079, de 6-11-50. - D. J . de 22-1-51). 

CONSULTAS 

COMPETÊNCIA. - Não é da competência do Tribuna! Superior Eleito­
ral responder a consulta que envolva a ssunto pertinente às atribu içoes do 
Tribunal Regional local. (Res. 3732, de 8-9-50. - D .J . de 30-9-50) . 

Compete ao Tribunal Regi~:mal conhecer originariamente de 
consulta que verse sôbre caso concr eto afeto à sua decisão . (Res. 4154, de 
11-2-50. - D. J. de 13-1-51) . 

DIPLOMAÇãO 

DE CANDIDATO A PREFE ITO CONSIDERADO I TE LEGIVEL. -
Não se toma conhecimento de consulta que ver se sôbre matéria da atribuição 
privativa da Junta Apuradora. (Res . 4 149, de 7-12-50. - D. J . de 19·2 .. 51) . 
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DOCUMENTOS 

REMESSA. - Cabe ao Presidente do Tribunal Regional a escolha da 

via mais rápida e s€.gura para cumprimento da di sposição do Art. 111, 

§ único, do Código Eleitoral. (Res. 4151, de 9-12-50). 

ELEIÇÕES 

DATA. - Cabe aos TT .RR., nos têrmos do Código Eleitoral, Art . 17, 

letra d, fixar data para eleições nos municípios em que. por motivo de fôrça 

maior, não se realizaram a 3 de outubro . Res. 3997, de 13-10-50. - D.J . 

de 6-11-50). 

MUNICIP AIS . - É da competência do T. R. E . fixar a data para rea­

lização do pleito nas seções que não funcionaram no dia 3-10-50. ("Reso­

lução 4099, de 14-11-50. - D.J. de 9-12-50). 

GARANTIAS ELEITORAIS 

COMPETÊNCIA - Escapa à competência originária do Tribunal Su­

perior Eleitoral o conhecimento de pedido de garantia s eleitorais. Deter­

minar-se-á remessa do processo ao Tribunal Regional, para as providênci>l.s 

cabíveis na es-~cie. (Res. 3 654, de 30-8-50. - D. J. de 13-10-50). 

---- É da competência do T. R. E. local assegurar, pelo meios que 

a lei lhe faculta, o livre exercício do voto. (Res. 3894, de 23-9-50. - D. J . 

de 19-1-51) . 

JUIZES 

ATIVIDADES P OLíTICO-PARTIDÁRIAS. - Para que o juiz possa 

exercer atividade político-partidária, é necessário o afastamento do cargo, 

em caráter definitivo; e para candidatar-se à Câmara dos Deputados, urge 

que êsse afastamento, definitivo, preceda pelo menos 3 mêses â data do 

pleito. (Res. 3555, de 9-8-50. - D .J . de 10-11-50). 

Magistrado não pode exercer atividade· político-partidária, 

podendo, entretanto, fazer conferências sôbre matéria de natureza politica . 

(Res. 3 708, de 5-9-50. - D. J. de 14-12-50) . 

IMPEDIMENTO POR PARENTESCO . - Não se connece de con­

sulta sôbre preferência de posse de Juiz eleito para o Tribunal Regõ .mal 

sendo parente, em gráu proibido, de advogado indicado na lista de juristas 

para posterior nomeação pelo Presidente da R epública, por ser da compe­

tência do T. R. , ao empossar os seus rnemb1'"os, resolver as questões relativas 

aos seus impedimentos por parentesco. (Res. 4033, de 24-10-50. - D .• 1 . de 

30-1-51) . 
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GRATIFICAÇÃO. - É de se providenciar sôbre a autorização para a 
abertura de crédito, a fim de atender ao pagamento de gratificações devidas 
aos Juizes Eleitorais, logo que cheguem as informações solicitadas aos 
TT . RR., tendo em vista o estatuido no § único do Art. 199 do Código 
Eleitoral. (Res . 3834, de 16-9-50). - D.J . de 10-11-50). 

TRIBUNAIS REGIONAIS 

AFASTAMENTO DE MEMBROS. - Compete ao Tribunal Regional 
apreciar o pedido de afastamento de seus membros efetivos dos cargos que 
ocupam, quando assim o exigir o serviço eleitoral, submetendo, em segui.da, 
a decisão à aprovação do T.S.E . (Res. 3544, de 7-8-50. - D.J. de 25-11-50). 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

ATIVIDADES POLíTICO-PARTIDÁRIAS. - Os membros do Minis­
tério Público, para exercerem atividade político-partidária, deverão, desde 
logo, requerer o seu afastamento do cargo respectivo, até o dia imediato ao 
do pleito. (Res. 3813, de 27-9-50. - D. J . 30-9-50). 

PARTIDOS 

ALIANÇA. - A aliança para eleições mumclpais depende de aquies­
cência dos diretórios regionais. - As demais alianças, para eleições estaduais 
ou federais, independem de homologação do diretório nacional, mas 'l ubor­
dinam-se à orientação dêste . Res. 3 603, de 23-8-50. - D. J . de 18-9-50) . 

É suficiente ofício· do Presidente do Diretório Nacional, com 
firma reconhecida, comunicando o registro oficial da aliança de partidos. 
(Res. 3 700, de 4-9-50. - D. J . de 9-10-50). 

O T. S. E. é incompetente para conhecer, originariamente, 
de pedido de cancelamento de aliança regional de partidos. (Res. 3 723, de 
6-9-40. - D. J . de 16-1-51). 

PROPAGANDA PARTIDÁRIA 

COAÇÃO. - Compete ao Tribunal Regional local, ongmariamente, 
tomar providências sôbre a matéria. (Res. 3951, de 30-9-50. - D.J. de 
27-10-50) . 

REGISTRO DE CANDIDATOS 

CANCELAMENTO. - Conforme jurisprudência do T. S. E., não po­
dem ser registrados vários candidatos a deputados, cujo registro fôra re­
querido pelo diret ório estadual, atenta a oposição do Diretório Central, em 
face de disposições estatutárias. Dá-se provimento ao recurso a fim de 
mandar cancelar o registro, reformando a decisão recorrida. (Ac. 176, de 
4-10-50. - Rec. 1298, São Paulo. - D.J. de 24-10-50). 

---*---

-109 -


